
 

  



IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 
 

I CONGRESO PLURINACIONAL DE DERECHO AGRARIO 
BRASIL/COLOMBIA/BOLIVIA 

 

I CONGRESO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS EM 
ÁFRICA 

 

2 
 

 
 

ANAIS DO 
 

 
IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO AGRÁRIO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

 
I CONGRESO PLURINACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO 

BRASIL/COLÔMBIA/BOLÍVIA 
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO AGRÁRIO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

 
UNIVERSIDA MARIANA (PASTO-COLÔMBIA) 

& 
UNIVERSIDAD MAYOUR Y PONTIFICIE SAN FRANCISCO XAVIER DE 

CHUQUISACA (BOLÍVIA) 
 

I CONGRESSO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
EM ÁFRICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO AGRÁRIO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

& 
UNIVERSIDADE EDUARDO MONDLANE – MAPUTO/MOÇAMBIQUE 

 
 
 

De 18 a 28 de setembro de 2023 
 

(Modalidade semipresencial) 
 
 

Site do evento: https://eventos.ufg.br/SIEC/portalproec/sites/gerar_site.php?ID_SITE=19201  

 

 

 

 

 

 

 



IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 
 

I CONGRESO PLURINACIONAL DE DERECHO AGRARIO 
BRASIL/COLOMBIA/BOLIVIA 

 

I CONGRESO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS EM 
ÁFRICA 

 

3 
 

 
CADERNO DE RESUMOS 

 
 

 
 

Reitora 
Angelita Pereira de Lima 

 
Vice-Reitor 

Jesiel Freitas Carvalho 
 

Pró-Reitor de Pós Graduação 
Felipe Terra Martins 

 
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário 

Rabah Belaidi 
 

Coordenação Geral do Evento 
Maria Cristina Vidotte Blanco Tarrega 

Maria Goretti Dal Bosco 
 
 

Comissão organizadora - PPGDA-UFG 
 

Adenevaldo Teles Junior 
Andréa Gonçalves Silva 

Bárbara Luiza Ribeiro Rodrigues 
Carla Waldow Esquivel 

Clério Frederico Joaquim da Cruz 
Dedierre Gonçalves da Silva 
Hansmüller Salomé Pereira 

Karla Cristina Rodrigues Cardoso Morais 
Karla Kalroline Rodrigues Silva 

Luis Carlos Carvajal Vallejo 
Luiz Guilherme Cardoso Luz 

Maria Cristina Vidotte Blanco Tarrega 
Rabah Belaidi 

Resigno Barros Lima Neto 
Roger Adan Chambi Mayta



IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 
 

I CONGRESO PLURINACIONAL DE DERECHO AGRARIO 
BRASIL/COLOMBIA/BOLIVIA 

 

I CONGRESO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS EM 
ÁFRICA 

 

4 
 

 

Comitê científico 
 

Álvaro Maurício Chamorro Rosero – Universidad Nariño- Colômbia 

Alysson Maia Fontenele – PPGDA-UFG 

André Felipe Soares Arruda – PPGDA-UFG 

Ângela Castillo – Universidade Nariño – Colômbia 

Carla Liliane Waldow Esquivel – UNIOESTE/PR 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho – PPGDA-UFG e PUC/PR 

Eduardo Chiziane – Universidade Eduardo Mondlane – Moçambique 

Elisa Cruz Rueda – Universidad Autônoma de Chiapas-México 

Girolamo Domenico Treccani – PPGDA-UFG 

José Do Carmo Alves Siqueira – PPGDA-UFG 

José Heder Benatti – UFPA 

Joaquim Shiraishi Neto – UFMA 

Helga Maria Martins de Paula – PPGDA/UFG e UFT 

Isabelle Vasconcelos Chehab – PPGDA-UFG 

Leandro de Lima Santos – UFSCAR 

Liana Amin Lima da Silva - UFGD 

Marcelo Fernandes Ozco – Universidad Maior De San Andrés 

Maria Cristina Vidotte Blanco Tarrega – PPGDA-UFG 

Maria Goretti Dal Bosco – PPGDA/UFG e UFPB 

Omar Andres Bernal – Universida Mariana - Colômbia 

Rabah Belaidi –PPGDA-UFG 

Thiago Resende Botelho - UFGD 

 
 

Editoração, revisão, normalização e preparação de textos 
Andréa Gonçalves Silva e Resigno Barros Lima Neto 

 
Capa  

Dedierre Gonçalves da Silva 
 
 

 

 

 



IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 
 

I CONGRESO PLURINACIONAL DE DERECHO AGRARIO 
BRASIL/COLOMBIA/BOLIVIA 

 

I CONGRESO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS EM 
ÁFRICA 

 

5 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 
 

I CONGRESO PLURINACIONAL DE DERECHO AGRARIO 
BRASIL/COLOMBIA/BOLIVIA 

 

I CONGRESO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS EM 
ÁFRICA 

 

6 
 

 

APRESENTAÇÃO 
 

O Caderno de Anais de resumos do IV Congresso Internacional de Direito Agrário, I 

Congreso Plurinacional de Derecho Agrário Brasil/Colômbia/Bolívia e I Congresso Internacional 

de Políticas e Questões Fundiárias em África é o resultado da submissão e apresentação de 97 

resumos dos trabalhos científicos desenvolvidos dentro das linhas de pesquisa propostas nos 

Grupos de Trabalho do evento realizado entre os dias 18 a 28 de setembro de 2023, de forma 

semipresencial com atividades realizadas no Brasil, Colômbia, Bolívia e Moçambique, com o 

tema "DIÁLOGOS INTERCONTINENTAIS SOBRE O DIREITO AGRÁRIO 

CONTEMPORÂNEO: OS ENFRENTAMENTOS DOS SUJEITOS DE DIREITOS E DO 

COOPERATIVISMO PARA A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E A PAZ NO CAMPO". 

  
O objetivo principal do evento foi promover parcerias interinstitucionais para o 

intercâmbio de pesquisas relacionadas às lutas por paz no campo, consolidação de políticas 

públicas, bem como as estratégias de resistência contra a violência e a exclusão socioeconômica 

dos povos situados em zonas de conflito agrário. 

As discussões e pesquisas apresentadas nos grupos de trabalho visaram propor reflexões e 

comparar experiências vivenciadas pelos sujeitos do campo na América Latina, abordando 

temáticas como: perspectivas socioeconômicas sob a perspectiva do Direito Agrário 

Contemporâneo; conflitos e estratégias de enfrentamento e resistência dos povos e comunidades 

tradicionais e etnodesenvolvimento; ordenamento territorial; reforma agrária; agroecologia e 

desenvolvimento rural; violência no campo e a atuação dos órgãos essenciais à justiça na 

resolução dos conflitos agrários; feminismos e a luta contra o patriarcado no campo. 
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A DINÂMICA CONTEMPORÂNEA DA AGRICULTURA FAMILIAR BRASILEIRA: A 

REFORMA AGRÁRIA COMO UMA QUESTÃO 

 
Fábia Rosa Benevides1 

 
 
 
Resumo: Analisando o contexto atual brasileiro é possível averiguar que a agricultura familiar e 
a reforma agrária possuem pontos em comum, sobretudo, ligados ao cumprimento da função 
social da propriedade. A luta pela terra, contra o agronegócio e o uso de agrotóxicos são pautas 
comuns entre as duas categorias. Enquanto agricultura familiar é definida pela legislação como 
unidade familiar de produção agrária, nos assentamentos de reforma agrária a produção agrária 
também tem nos membros da família os seus atores principais. A partir dessas observações, surge 
o tema desse artigo, que é a dinâmica contemporânea da agricultura familiar brasileira e a reforma 
agrária. O objetivo é compreender a dinâmica contemporânea da agricultura familiar brasileira a 
partir do debate sobre a questão da terra e reforma agrária. Como objetivos específicos, é 
pretendido: a) traçar os contornos da agricultura familiar no Brasil e a criação dessa categoria; b) 
compreender as principais normativas sobre a agricultura familiar no Brasil e; c) relacionar a 
agricultura familiar e a questão da terra e da reforma agrária. O problema da pesquisa é: qual a 
relação entre a agricultura familiar e a reforma agrária no Brasil contemporâneo? A hipótese é a 
de que a questão da terra ainda é essencial para a dinâmica da agricultura brasileira, sendo que a 
reforma agrária pode ter impactos na dinâmica da agricultura familiar. A metodologia utilizada no 
trabalho é a hipotético-dedutiva, com a técnica de revisão bibliográfica. Como resultados parciais, 
tem-se que, a questão da concentração da terra ainda é uma problemática atual no Brasil, sendo 
que os desafios enfrentados pelos movimentos sociais de luta pela terra, são comuns aos pequenos 
produtores rurais familiares, principalmente, no enfrentamento do agronegócio. 
 
Palavras-chave: MODERNIZAÇÃO ECONÔMICA. AGRICULTURA FAMILIAR. 
MOVIMENTOS SOCIAIS DE LUTA PELA TERRA. REFORMA AGRÁRIA. 
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A FUNÇÃO SOCIAL DA TERRA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Dharâni Costa Martins1 
Leandro Campêlo de Moraes2 
Dr. Manuel Munhoz Caleiro3 

 
Resumo: O artigo que se propõe pretende analisar as diferenças existentes entre os termos “terra” 
e “propriedade rural” e a relação destes termos com a função social, instituto previsto na 
Constituição Federal de 1988. Para tanto, considera que os conceitos se diferem conforme os 
interesses e o ponto de vista de quem os interpreta.  Desta divergência de interpretação surge o 
problema da pesquisa: qual a concepção de “função social”, prevista pela Constituição, que 
melhor representa os interesses da sociedade? A hipótese parte do pressuposto de que a função 
social da terra se fundamenta nos usos que são destinados à terra, enquanto meio de sobrevivência, 
garantindo o sustento dos povos, enquanto a função social da propriedade rural se fundamenta no 
mero cumprimento de requisitos constitucionais e que, muitas vezes, é usada de forma a manter 
na propriedade da terra, pessoas que não estão lhe destinando qualquer uso que atenda aos 
interesses da sociedade. A pesquisa justifica-se na medida em que, diferentes culturas, inclusive a 
nossa, possuem uma concepção incorreta da função social da terra, uma vez que a própria 
Constituição Federal não discrimina este termo, tratando de forma genérica a função social, o que 
gera interpretações no sentido de que a função social seria da propriedade e não propriamente da 
terra. Os objetivos da pesquisa são: compreender o surgimento do instituto da função social da 
terra e sua inserção na Constituição Federal de 1988; interpretar a função social e seus elementos 
constitucionais; diferenciar as interpretações divergentes sobre a função social da terra e função 
social da propriedade; analisar de que forma a propriedade capitalista da terra influenciou na 
conceituação e na delimitação dos elementos da função social. A pesquisa se fundamenta no 
referencial teórico trazido por Carlos Frederico Marés de Souza Filho, especialmente na obra 
“Função Social da Terra”. Como resultado, a pesquisa espera elucidar os interesses que 
fundamentam os termos “função social da terra” e “função social da propriedade rural” e 
compreender qual a interpretação mais se adequa aos princípios e valores constitucionais e aos 
anseios da sociedade. A pesquisa será desenvolvida por meio da análise da Constituição Federal 
de 1988, de livros e artigos científicos dos autores citados no Referencial Teórico e de outros que 
contribuam para a investigação do tema.  

 

Palavras-chave: FUNÇÃO SOCIAL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PROPRIEDADE RURAL. 
TERRA. 
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A GANÂNCIA PELA TERRA, NA TERRA DA GANÂNCIA: AS EXPROPRIAÇÕES DO 
AGRONEGÓCIO BRASILEIRO SOB O PRISMA DO DIREITO AGRÁRIO 

CONTEMPORÂNEO 
 

Bárbara Luiza Ribeiro Rodrigues1 
Luana Bispo de Assis2 

Helga Maria Martins de Paula3 
Bruce William Gilbert4 

 
Resumo: O presente trabalho investigativo se propõe a analisar as estratégias adotadas pelo 
agronegócio brasileiro para a exploração do bem terra, a partir das contribuições teóricas e críticas 
construídas no contexto do Direito Agrário Contemporâneo, utilizando-se, para isso, do método 
dialético e do instrumental da pesquisa bibliográfica. Assim, a reflexão crítica que se propõe 
perpassa o estudo da dinâmica capitalista moderna de produção em grande escala, da lógica 
agrária contemporânea, bem como dos princípios que relacionam à formação societária e daqueles 
que lutam pelo acesso à terra. Nesse sentido, a análise deve ir além de se verificar a norma e as 
dogmáticas que foram construídas ano após ano para arquitetar uma racionalidade moderna de 
exploração da terra e compreender que a infraestrutura brasileira e a superestrutura ideológica 
contemporâneas, baseadas no Direito Constitucional moderno dos Estados Nacionais burgueses, 
sustentam essa lógica de sistema-mundo cujas lentes estão condicionadas a legitimar as violentas 
ações dos sujeitos que dominam as relações de poder do agronegócio. Nesse contexto, por meio 
de referenciais marxistas como Evgeni Pachukanis, Antonio Negri, Ruy Mauro Marini e José Luís 
Quadros de Magalhães, provoca-se a repensar sobre tais estruturas materiais e simbólicas e a 
construir formas de se romper com tal sistema. Evidencia-se, por um lado, a força das ideologias 
enquanto instrumento de dominação e de expropriação e, por outro, a fragilidade dessa estrutura 
de poder quando se compreende efetivamente o conceito de democracia e a potência da 
participação popular para a transformação social. Por isso, inclusive, é que se justifica tamanha 
energia empreendida pelo agronegócio para legitimação de seu poder econômico, social, político 
e jurídico, isto é, a intensa atuação de tais sujeitos para consolidar o agro como os projetos de 
sociedade e de vida brasileiros. 
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A MANUTENÇÃO DO SISTEMA PRODUTIVO BRASILEIRO: O TRIPÉ 
SUSTENTADOR DO PLANTATION AO AGRONEGÓCIO 

 
Ana Carolina Sá Lins1 

 
Resumo: O propósito desse estudo foi analisar acerca da perpetuação do sistema produtivo 
brasileiro que é associado tanto à exploração da terra quanto à exploração do homem. Entende-se 
que desde o início da colonização brasileira até os dias atuais essa cultura da exploração 
fundamentada na escravidão e perpetuada pelo capitalismo reverbera na sociedade brasileira. E, 
dessa forma, o presente estudo se debruça em analisar o processo de formação do agronegócio no 
Brasil a partir dos diálogos com a manutenção do sistema escravista contemporâneo, como 
também a partir do tripé capitalista gestor e beneficiador das desigualdades sociais, que são 
alicerçadas pelo plano sistemático de exploração da terra e do homem. Assim, tem-se que, apesar 
da abolição da escravatura, essa herança foi marcada e ainda há resquícios dela refletida nas 
explorações nas relações de trabalho dentro dessa esfera de mecanismo de produção do campo na 
economia. Recorda-se que a escravidão no Brasil veio acompanhada da invasão dos portugueses 
às terras brasílicas e ao chegar, a metrópole portuguesa já pretendia a extração dos produtos da 
terra, e essa exploração era feita por ciclos que mudavam, seja pelo esgotamento, ou, seja pela 
perda do interesse econômico no produto. Entretanto, a escravização não perdia seu valor porque 
era justamente para promover a exploração desses ciclos econômicos. Por outro lado, também é 
importante analisar a questão histórica de exploração da própria terra. Nessa perspectiva, com o 
objetivo de tirar proveito da terra, foi instituída a Lei de Terras, que determina, além de ser livre, 
o homem deve ser abastado para comprar uma gleba de terra. Com isso, o governo instaura um 
mecanismo ideal para favorecer a concentração fundiária e de renda para a aristocracia e, assim, 
legitimar a exclusão dos indivíduos pobres, negros e escravizados do acesso à terra. Diante disso, 
é importante perceber o quanto essa questão é atual, pois a organização fundiária brasileira é 
consolidada por uma concentração de terra e renda que ainda segue o mesmo padrão: grandes 
terrenos monocultores que produzem com o intuito de exportar e lucrar sendo propriedade de 
poucas pessoas. Essa ordem afasta um possível modelo de igualdade de oportunidades 
econômicas e sociais para a população geral. Para esse propósito, essa pesquisa bibliográfica 
empregou o método dedutivo como norteador, o qual tem o intuito de observar o mecanismo a 
fim de identificar as consequências para a sociedade. Assim, infere-se que o tripé que sustenta o 
agronegócio, de fato, provém do sistema escravocrata, de forma que ele se retroalimenta, pois a 
classe alta se mantém dominante, porque é a possessora dos meios de produção, na qual o seu 
interesse na produção monocultora é o lucro. Em contrapartida, a população pobre não tem 
propriedade nem instrumentos para garantir uma melhoria econômica ou uma alimentação de 
qualidade. Diante disso, entende-se que o agronegócio não expande a quantidade de alimentos, 
mas, pelo contrário, distancia a população carente de um sustento saudável. 
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A REFORMA TRIBUTÁRIA E A INSTITUIÇÃO DO FUNDO DE 
SUSTENTABILIDADE E DIVERSIFICAÇÃO ECONÔMICA DO ESTADO DO 

AMAZONAS SOB A PERSPECTIVA DOS PEQUENOS AGRICULTORES 
EXTRATIVISTAS 

 
Nathália Cristielly Machado Ferreira1 

Fernanda Cristina Macedo Bringel2 
Emiliano Lôbo de Godoi3 

 
 

Resumo: A Proposta de Emenda à Constituição n.°45/2019 (PEC 45/2019), conhecida como 
“Reforma Tributária”, objetiva promover uma mudança substancial no Sistema Tributário 
Nacional, de modo que transcende a mera simplificação e unificação do recolhimento de tributos 
federais, estaduais e municipais, uma vez que prevê a inclusão do § 3° no art. 145 da Constituição, 
pelo qual o Sistema Tributário Nacional deverá observar o princípio do equilíbrio e da defesa do 
meio ambiente. Nesse diapasão, a PEC n.45/2019 inclui, no art. 92-B, § 2º, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a previsão da instituição, mediante lei complementar, do Fundo de 
Sustentabilidade e Diversificação Econômica do Estado do Amazonas, que será financiado e 
gerido pela União, com o escopo de impulsionar o desenvolvimento e a diversificação da 
economia do Estado do Amazonas. Um dos componentes da economia do Amazonas é a 
agricultura extrativista para suprimento do mercado de cosméticos e outros produtos naturais no 
Brasil, que é sustentado por uma cadeia produtiva longa e ainda invisível, formada por centenas 
de família da Amazônia que atuam desde a extração da matéria-prima até a comercialização. 
Nessa conjuntura, apresenta-se o seguinte problema de pesquisa: Como a instituição do Fundo de 
Sustentabilidade e Diversificação Econômica do Estado do Amazonas poderá fomentar a 
preservação do bioma e a economia da agricultura familiar extrativista do Amazonas? A vertente 
pesquisa tem por objeto perquirir de que modo o fundo empregará a tributação para fomentar a 
economia e a sustentabilidade das práticas de extrativismo dessas famílias e amenizar os impactos 
econômicos eventualmente ensejados pela reforma tributária. Para a análise dos dados 
econômicos, foi utilizado o método quantitativo, ao passo que para a análise dos documentos 
jurídicos, foi empregado o método qualitativo. No que concerne à construção da pesquisa, o 
método eleito é o hipotético-dedutivo. A presente pesquisa volta-se para o estudo da instituição 
do Fundo Amazonas e os impactos no desenvolvimento econômico dos pequenos agricultores 
extrativistas em consonância com a preservação do bioma sob a perspectivas das sanções premiais 
(BOBBIO, 2017) de caráter fiscal, com fundamento no princípio do equilíbrio e da defesa do meio 
ambiente como corolário do Sistema Tributário Nacional, sendo a consubstanciação do direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado e da defesa do meio ambiente como princípio da 
ordem econômica, como meio de harmonizar e maximizar a eficácia dos princípios 
constitucionais (ALEXY, 2018). Os resultados parciais proporcionam interpretar, com supedâneo 
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da PEC n.° 45 e na Constituição de 1988, o fundo do amazonas como um instrumento de 
promoção de desenvolvimento econômico do Estado do Amazonas, bem como um mecanismo de 
proteção da economia regional em eventual abalo econômico oriundo da mudança no regime de 
tributação, tendente a fomentar o desenvolvimento tecnológico dos meios sustentáveis de 
extrativismo por meio de incentivos financeiros e fiscais. 
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ANÁLISE DO ESTATUTO DA TERRA: AVALIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PARA 

REFORMA AGRÁRIA E JUSTIÇA SOCIAL NO BRASIL 

  

Simonny da Silva Sena1  
Paulo Thiago Fernandes Dias2  

 

Resumo: IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA DA PESQUISA: Até que ponto o Estatuto da 
Terra, em vigor, tem contribuído efetivamente para a promoção de reforma agrária e para a 
conquista de justiça social no Brasil, considerando os desafios e as limitações enfrentadas na 
implementação das políticas públicas relacionadas à reforma agrária? JUSTIFICATIVA: Criado 
no Governo de João Goulart, o Estatuto da Terra teve como objetivo conter a revolta dos 
camponeses que lutavam pela redistribuição fundiária no Brasil, sendo somente implementado 
no Governo Militar. Embora implementado, o Estatuto da terra sofreu um esvaziamento, tornando 
assim mais difícil a redistribuição fundiária, aumentando, por consequência, os conflitos de terras 
no Brasil. OBJETIVOS DO ESTUDO: Identificar e analisar os aspectos negativos presentes no 
Estatuto da Terra, desde a sua criação, implementação, até os dias atuais que resultam na não 
obediência da função social da terra e o desejo para a concentração de terras nas mãos de poucos 
proprietários. Além disso, busca-se compreender esses aspectos negativos do Estatuto da Terra e 
os conflitos existentes no Brasil, evidenciando a distância entre a regulamentação formal da 
função social da terra e sua realidade prática. METODOLOGIA: Revisão bibliográfica, análise 
de documentos relacionados ao Estatuto da Terra, da Constituição Federal, estudo de caso 
relacionando áreas específicas no Brasil que estejam ligadas à reforma agrária, à concentração e 
conflitos de terras. Trata-se de investigação qualitativa. REFERENCIAL TEÓRICO: 
Constituição da República Federativa do Brasil, Estatuto da Terra. Além de estudos de artigos 
científicos, livros e decisões judiciais pertinentes à temática proposta. RESULTADOS: Apontar 
a necessidade de reformas viáveis e estratégias eficazes que possibilitem a plena observância às 
previsões legais e constitucionais, com objetivo de combater a concentração fundiária e os 
conflitos de terras. Reforçar a importância da redistribuição de terras de acordo com critérios de 
justiça social e desenvolvimento sustentável, garantindo acesso à terra para agricultores 
familiares, trabalhadores rurais sem-terra e comunidades tradicionais.  
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AS FRONTEIRAS JURÍDICAS DA PROPRIEDADE PRIVADA DA TERRA NO 
CERRADO BRASILEIRO 

 
Bárbara Luiza Ribeiro Rodrigues1 

Bruce William Gilbert2 
 
Resumo: A presente pesquisa objetiva identificar os argumentos utilizados pelos magistrados 
quando decidem acerca do instituto jurídico "propriedade privada" da terra. Em outras palavras, 
quer-se saber como o Poder Judiciário brasileiro se posiciona em relação às disputas pelos projetos 
de propriedade distintos e, eventualmente, antagônicos presentes no Direito brasileiro, a saber: a 
propriedade privada individual expressa em diversos dispositivos constitucionais e a propriedade 
coletiva da terra, inclusive em sua natureza jurídica coletiva tal qual prevê o texto constitucional 
para as comunidades quilombolas. A expressão “fronteiras jurídicas” é utilizada a partir das 
contribuições de José de Souza Martins para referenciar um espaço de subjetividades, de 
alteridades, de concepções de vida e de projetos políticos/sociais diferenciados, antagônicos e em 
constantes disputas, as quais se realizam de diversas maneiras e nos mais variados locais, inclusive 
institucionais – no caso da presente pesquisa, no contexto judiciário brasileiro. Tais conflitos se 
mostram mais intensos na região amazônica e, também, no Cerrado que ocupa a segunda posição 
em densidade de conflitos por terra, ao se considerar todos os biomas existentes no Brasil. Ele é, 
ainda, o segundo maior bioma continental brasileiro em termos de extensão territorial, abarcando, 
aproximadamente, 24% do território nacional (encontra-se, inclusive, em todas as regiões 
brasileiras, diferentemente do bioma amazônico), estendendo-se pelos estados de Goiás, 
Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, Distrito Federal, Maranhão, 
Piauí, Rondônia, São Paulo e Paraná. Ademais, nos últimos anos, tal bioma tem sofrido 
sobremaneira com as expropriações primárias a ponto de o governo federal anunciar o 
lançamento, em julho de 2023, do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado 
(PPCerrado). Essa reflexão se aprofunda ainda mais quando se verifica como o Estado brasileiro, 
notadamente o Poder Judiciário, interpreta e soluciona tais conflitos. Para isso, adota-se o método 
científico dialético e se reconhece a importância da pesquisa empírica em Direito, enquanto 
prática em consolidação que objetiva superar a tradição jurídica formalista e dogmática, 
evidenciando que o Direito deve ser observado a partir do contexto social, cultural e histórico no 
qual está inserido, notadamente ao se considerar as relações de poder e os processos socioculturais 
presentes em determinado espaço e tempo. Nesse contexto, parte-se da premissa de que o Poder 
Judiciário não considera as coletividades (tanto os direitos, quanto os sujeitos coletivos), 
tampouco aplica as determinações constitucionais relacionadas à função social da propriedade, 
estratégica e perversamente privilegiando a concepção moderna-liberal de propriedade privada 
como direito individual absoluto. Inclusive, adotando-se as contribuições teóricas do professor 
Carlos Roberto Porto-Gonçalves, tal Poder constituído atua como o principal guardião/defensor 
da estrutura de poder oligárquica brasileira, a qual, aliada ao capital internacional, formam o 
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complexo agroindustrial brasileiro e suas reconfigurações/reordenações - chamado genericamente 
de agronegócio. Assim, percebe-se que o Poder Judiciário brasileiro forja interpretações do direito 
oficial garantidoras da posição de subordinação do Brasil ao sistema mundo capitalista moderno-
colonial, legitimando as expropriações das terras e das gentes. 
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BEM-VIVER E UBUNTU: ESTRATÉGIAS DE COOPERAÇÃO PARA A 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL? 

 
Adriano Ermerson Oliveira Vasconcelos1 

Emiliano Lobo de Godoi2 
 

Resumo: A sustentabilidade ambiental das atividades produtivas está no centro das discussões 
acerca dos modelos de desenvolvimento econômico que se têm posto em prática nas últimas 
décadas, e que têm ocasionado o agravamento da crise ambiental planetária. Diante disso, 
justifica-se a análise dos diversos modos de relação humana com a natureza, bem como dos 
modelos alternativos de produção/uso da terra, de seus “recursos naturais”, e da economia a eles 
associados, o que aponta para a necessidade de interdisciplinaridade entre as várias ciências e 
cosmovisões, contexto em que o Direito Agrário contemporâneo se destaca frente ao seu campo 
de atuação. A pesquisa tem por objetivo analisar estratégias de cooperação produtiva/econômica 
com base nas filosofias latino americana do Bem-viver, e africana do Ubuntu, desenvolvidas por 
povos dos dois continentes, que busquem a sustentabilidade ambiental. Neste contexto, o 
problema de pesquisa pode ser sintetizado na seguinte indagação: As filosofias do Bem-viver e 
Ubuntu, enquanto estratégias de cooperação econômica, são alternativas visando a 
sustentabilidade ambiental? Diante disso, o referencial teórico que comporta a pesquisa está 
calcado nos olhares teóricos do novo constitucionalismo latino-americano, especialmente no que 
diz respeito à mudança paradigmática do antropocentrismo para o ecocentrismo, bem como na 
filosofia Africana do Ubuntu, com enfoque nos modos de relação/produção/economia que estejam 
em harmonia com a Natureza. Se utilizará a metodologia dialética com base na revisão de fontes 
bibliográficas que englobam literatura, textos legais, administrativos e jurisprudenciais, nacionais 
e internacionais, e periódicos relacionados à problemática. Também se pretende utilizar de coleta 
e análise de dados de casos concretos relacionados ao tema, disponíveis à consulta, e ainda do 
direito comparado. Diante disso, entende-se que os resultados esperados apontem para modelos 
de produção/economia alinhados às filosofias do Bem-viver e Ubuntu, que possam ser 
identificados como alternativas, ambientalmente sustentáveis, aos modelos de desenvolvimento 
econômico hegemônicos. 
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DA TEORIA CRÍTICA DO DIREITO AO DIREITO AGRÁRIO: NOTAS PARA A 

COMPREENSÃO DAS DISPUTAS DE TERRA E DE TERRITÓRIO NO MEIO RURAL 

EM MOÇAMBIQUE 

Clério Frederico Joaquim da Cruz1 
Maria Goretti Dal Bosco2  

 

Resumo: O presente artigo procura demonstrar as insuficiências da legislação agrária  
moçambicana para proteger os direitos territoriais das comunidades locais face à implantação de 
megaprojetos de mineração em Moçambique. O problema decorre da implantação, avalizada pelo 
Governo, de megaprojetos de mineração em terras cuja posse pertence às comunidades locais. O 
processo indicia investidas de ideologias neoliberais que colocam as comunidades locais numa 
situação de vulnerabilidade face ao processo de desapossamento viabilizado pelo argumento 
segundo o qual, a terra é propriedade do Estado. O tema justifica-se pela necessidade de 
intensificar, nos meandros acadêmicos, a discussão sobre os direitos territoriais das comunidades 
locais face as incursões do grande capital neoliberal, sustentado por conceitos de desenvolvimento 
que, muitas vezes, não falam a língua e a linguagem destas comunidades. Por isso, recorrendo a 
uma discussão teórico crítica do direito suportada por uma revisão bibliográfica de teóricos como 
Luiz Humberto Coelho, Carlos Marés e Carlos Wolkmer, o artigo aprofunda a discussão de 
conceitos como direito à terra e ao território, desenvolvimento e etnodesenvolvimento, direito 
positivo e pluralismo jurídico, sociodiversidade e Jusdiversidade, visando elucidar as 
circunstâncias problemáticas sobre as quais as práticas neoliberais têm sido nocivas para a 
sobrevivência das culturas e sociedades autóctones. Preliminarmente, assume-se a probabilidade 
de a legislação agrária moçambicana ser ineficaz e ineficiente para as demandas que envolvem os 
territórios das comunidades locais e demonstra o quão permissiva é, tal legislação, para a 
reprodução de capital. Tal, viabiliza-se através de multinacionais europeias cuja atuação causa 
danos socioambientais graves para as comunidades locais e envolve-as numa lógica neoliberal 
que torna o Estado moçambicano conivente no processo de degradação do tecido socioeconómico 
e ambiental que envolve as comunidades locais. Isto sucede porque o Estado é atraído por uma 
lógica de desenvolvimento assente em concepções que provavelmente são incompatíveis com as 
reais necessidades das comunidades locais a que o Estado se diz legítimo representante.    
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EMERGÊNCIA CLIMÁTICA E REFORMA AGRÁRIA 

 

   Marcelo Budal Cabral1 

 

Resumo: Consoante a medição da National Oceanic & Atmospheric Administration (NOAA) – 
agência científica com sede Washington (Estados Unidos), que realiza, entre outras coisas, o 
monitoramento climático –, realizada no Observatório Mauna Loa (Havaí), o mundo alcançou, 
em maio de 2023, a concentração de 424 partes por milhão (ppm) de concentração de dióxido de 
carbono (CO2) na atmosfera. Em maio de 2022, a concentração era de 420.99 ppm. Um aumento 
de 3 ppm em apenas um ano, quando o mundo precisa reduzir as emissões de gases de efeitos 
estufa em, aproximadamente, 7,5% ao ano, é mais um gravíssimo sinal de alerta. Vale destacar 
que o nível considerado segurado é de 350 ppm, e que, superando o nível de 450 ppm, os efeitos 
poderão ser, não apenas catastróficos, mas, também, irreversíveis. Com um ritmo de aumento 
equivalente a 3 ppm ao ano, com os primeiros anos da década de 2030 já teríamos superado a 
concentração de 450 ppm. No plano global, o Brasil ocupa a posição de sétimo maior emissor de 
gases de efeito estufa (3% do total – dados de 2019), podendo, após a atualização dos dados, 
aparecer como o sexto maior emissor. Conforme dados do Sistema de Estimativas de Emissões e 
Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG), o Brasil emitiu, em 2021, 2,4 bilhões de toneladas 
de gás carbônico equivalente (emissões brutas). Comparado com 2020, representa um aumento 
de 12,2%. O principal problema se refere as mudanças do uso da terra (49% das emissões em 
2021), principalmente pelo desmatamento. Em seguida aparece a agropecuária, com 25% das 
emissões em 2021. Considerando que o desmatamento é impulsionado pela agropecuária, em 
sentido amplo (projetando como emissões indiretas as decorrentes de mudanças do uso da terra), 
apenas o setor agropecuário foi responsável por 74% das emissões do Brasil (dados de 2021). A 
agropecuária (incluindo as emissões indiretas que ela impulsiona), como se nota, é o principal 
problema de poluição climática do Brasil, e não há como se imaginar uma descarbonização sem 
uma mudança da estrutura agrária. Como uma transformação para evitar o colapso climático é 
urgente, então uma reforma agrária (para resolver esse novo elemento da questão agrária) também 
é urgente. Eis a constatação que justifica esta pesquisa. O problema é o seguinte: uma reforma 
agrária (popular e agroecológica) deve ser concretizada em razão da urgência climática? A 
hipótese é positiva. O mundo avança em processos de desertificação, e os solos são fundamentais 
(principal componente de autorregulação) para a vida na Terra, devendo ser manejados em 
harmonia com a Natureza. O objetivo é explicitar a urgência de uma reforma agrária, 
demonstrando que se trata de um elemento fundamental para se alcançar a neutralidade climática, 
desmatamento zero etc. A metodologia de pesquisa consiste na revisão bibliográfica 
interdisciplinar, análise documental e utilização do método dedutivo. O referencial teórico tem 
como base Germana de Oliveira Moraes (Harmonia com a Natureza). A conclusão é que a reforma 
agrária, popular e agroecológica, é fundamental para uma transição ecocêntrica, para um mundo 
em harmonia com a Natureza e descarbonizado. 
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ENTRE VOTOS E GOLPES DE ESTADO NA TERRA ANDINA: O PAPEL DOS 

OUTSIDERS NA INSTABILIDADE CONSTITUCIONAL BOLIVIANA EM 2019 
 

Luana Bispo de Assis1 
Bárbara Luiza Ribeiro Rodrigues2 

 
 
Resumo: Propõe-se, com a presente pesquisa, a analisar a instabilidade política e jurídica-
constitucional ocorrida na Bolívia, em 2019, relacionada ao conturbado processo eleitoral, ao 
papel dos outsiders e à ocorrência de um golpe de Estado que fragilizou, se não rompeu, com a 
ordem constitucional vigente até então. Assim, com fundamento teórico baseado no Novo 
Constitucionalismo Democrático Latino-Americano, especificamente se analisa as disputas pelo 
poder no contexto do Estado boliviano e se utiliza da dialética como uma ferramenta eficiente 
para analisar esses processos históricos e políticos complexos com destaque para as causas 
multifacetadas das rupturas constitucionais na América Latina. Objetivamente, para desenvolver 
tal estudo, instrumentalizou-se a pesquisa bibliográfica e se acessou autores como Xavier Albo, 
Foucault, Hegel e Marx, para compreender, de um lado, a construção desse novo direito que 
emergiu por meio da luta dos povos tradicionais e, lado outro, repensar sobre as estruturas 
materiais e simbólicas das relações de poder no contexto latino-americano, notadamente ao se 
considerar a interação intrínseca do constitucionalismo com o processo eleitoral democrático e 
com os povos indígenas das terras andinas bolivianas, com destaque para os aymaras. Nesse 
sentido, ganha relevância as manifestações do poder por meio de líderes outsiders, tidos como 
indivíduos externos aos grupos políticos estabelecidos/dominantes que subvertem as normas e as 
regras estabelecidas, realizando profundas transformações políticas e jurídico-constitucionais. 
Tais sujeitos, no contexto político latino-americano, especificamente do golpe de Estado boliviano 
ocorrido em 2019, utilizaram-se de elementos religiosos, conservadores e populares para 
conquistar seguidores e influenciar as dinâmicas políticas, notadamente fragilizando e/ou 
rompendo com processos eleitorais democráticos. Assim, dialeticamente, evidencia-se a força das 
ideologias religiosas enquanto instrumento de dominação dos povos indígenas e, também, a 
fragilidade das estruturas político-jurídicas do Estado Constitucional da Bolívia ao se revelar suas 
complexas teias de poder.  
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ESTRATÉGIAS TECNOLÓGICAS EM AÇÕES CIVIS PÚBLICAS PARA O COMBATE 
AO DESMATAMENTO ILEGAL NA AMAZÔNIA 

Jeferson Almeida de Oliveira1 

 

Resumo: Qual tem sido o desempenho do Judiciário brasileiro, especialmente o amazônico, em 
relação ao desafio da responsabilização dos autores por desmatamentos ilegais na região? Quais 
estratégias já existem e têm dado certo e quais medidas ainda precisam ser implementadas para 
aumentar a eficácia nas ações contra os desmatadores ilegais? Dentre as diversas estratégias de 
combate ao desmatamento ilegal na Amazônia, o programa Amazônia Protege, do Ministério 
Público Federal (MPF), tem trazido interessantes inovações nas ações civis públicas. Utiliza 
provas obtidas de forma remota e o cruzamento de informações de bancos de dados oficiais e 
imagens de satélite para identificar o desmatamento, dispensando vistoria em campo. Os laudos 
são elaborados a partir de dados de desmatamentos acima de 60 hectares do sistema Prodes, do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Esses dados são sobrepostos a mapas de imóveis 
rurais inscritos no Cadastro Ambiental Rural (CAR) ou no Sistema de Gestão Fundiária (Sigef) 
do Incra, isso possibilita atrelar um CPF ou CNPJ ao desmatamento. Pesquisas recentes, como as 
de Almeida et. al (2022), demonstraram que através do Programa Amazônia Protege o Judiciário 
tem concentrado mais esforços em localizar e punir quem desmata ilegalmente grades áreas de 
florestas. Ao longo dos anos, desde o início do Programa, já é possível observar e analisar alguns 
resultados como, por exemplo, a formação de jurisprudência favorável à utilização de imagens de 
satélites como meios de provas nas ações. O posicionamento do STJ quanto à possibilidade do 
uso de provas remotas é um grande avanço fruto dos esforços e táticas do Programa analisado. 
Esta pesquisa possui abordagem qualitativa, com levantamento bibliográfico e processual. 
Desenvolve estudo preliminar sobre o uso de geotecnologias, como as do Programa Amazônia 
Protege, com recorte nos anos de 2017 a 2022, para entender como as estratégias adotadas pelo 
MPF, com foco no uso de tecnologias remotas, imagens de satélites e cruzamento de dados 
públicos, tem trazido inovação para a responsabilização ambiental em casos de desmatamento 
ilegal na Amazônia.  
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INTERSECCIONALIDADE, TERRA E PODER: UMA VISÃO DECOLONIAL DA 

FINANCEIRIZAÇÃO DA TERRA 

 

Luá Cristine Siqueira Reis1 
Sebastião Donizete de Carvalho2 
Natasha Gomes Moreira Abreu3 

Thiago Venâncio Noleto da Gama4 
 

Resumo: A interseccionalidade, a terra e o poder são temas complexos e interligados que 
merecem uma análise aprofundada sob uma perspectiva decolonial. O presente trabalho aborda o 
Direito Agrário contemporâneo e as novas perspectivas econômicas em uma abordagem que 
reconhece a interconexão entre diferentes formas de opressão e discriminação no acesso e uso da 
terra que atravessa questões como gênero, raça e classe, pretende-se explorar a relação entre esses 
três elementos, destacando a financeirização da terra como um fenômeno que reflete a dominação 
e exploração presentes em nossa sociedade. O objetivo deste estudo é compreender como a 
financeirização da terra perpetua desigualdades sociais e apropriação de recursos naturais, 
especialmente contemporaneamente. Ao analisar as interseções entre raça, gênero, classe e outros 
aspectos de identidade, podemos identificar como diferentes grupos são afetados de maneiras 
distintas pela financeirização da terra. O problema central que se propõe a abordar é a forma como 
a financeirização da terra contribui para a concentração de poder e a marginalização de 
comunidades tradicionais e povos indígenas. Através da exploração dos recursos naturais, da 
especulação imobiliária e associados ao poder legalizado (instituído e pela leli), grupos 
privilegiados se beneficiam enquanto as comunidades locais são deslocadas e suas formas de vida 
são destruídas. Essa dinâmica de poder desigual é um reflexo histórico e perpetua a opressão 
estrutural. A justificativa para a escolha deste tema reside na necessidade de uma visão decolonial 
que desafie as narrativas dominantes e dê voz aos grupos historicamente marginalizados. Através 
da interseccionalidade, pode-se compreender como diferentes formas de opressão se entrelaçam 
e se reforçam. Ao analisar a financeirização da terra com os institutos atuais, pode-se identificar 
estratégias para resistir e transformar essas relações de poder. A metodologia utilizada neste estudo 
será uma abordagem interdisciplinar, combinando análise documental, referenciais bibliográficos 
e análise jurisprudencial. Será necessário realizar uma revisão bibliográfica abrangente que 
aborde as teorias da interseccionalidade, decolonialidade e estudos sobre agrariedade e 
dominança. O referencial teórico deste estudo será baseado em autores e teóricos que exploram a 
interseccionalidade, a decolonização e a relação entre terra e poder. Nomes como Kimberlé 
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Crenshaw, Bell Hooks, e Aníbal Quijano serão fundamentais para a análise dessas questões. Além 
disso, teorias sobre a financeirização da terra, como as propostas por David Harvey serão 
consideradas para entender a dimensão econômica desse fenômeno. Além da análise da 
jurisprudência do Supremo  Tribunal Federal, em especial quando do julgamento da 
constitucionalidade das cotas de reserva ambiental. Em suma, este artigo busca explorar a 
interseccionalidade, a terra e o poder sob uma perspectiva decolonial, analisando como a 
financeirização da terra se torna elemento central da dinâmica.  
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O ESTADO DA ARTE DE PESQUISAS JURÍDICAS BRASILEIRAS SOBRE A ÁGUA: 
UMA ANÁLISE A PARTIR DO BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA CAPES 

 
Beatriz Carla Oliveira Lima1 

Thiago Henrique Costa Silva2 
Eduardo Alexandre Chiziane3 

 
Resumo: Águas a perder de vista. Águas longe das vistas. Águas potáveis. Águas contaminadas. 
Águas para direitos. Águas para dinheiro. Desde o final do século XX, no Brasil, a água, antes 
associada quase que exclusivamente às discussões energéticas, vem ocupando, cada vez mais, o 
centro dos debates em diversos níveis políticos e acadêmicos. Contudo, o que se observa em 
grande parte das discussões, sobretudo nas travadas em âmbito governamental, é a ideia comum 
de tratar a água como um recurso voltado ao desenvolvimento, logo, problemas como a sua 
privação e o modo desigual de (des)apropriação são invisibilizados ou tratados como meras 
dificuldades de gestão e distribuição. Esta pesquisa visa discutir os conceitos de segurança e 
soberania hídrica, principalmente em uma dimensão jurídica. Tendo em vista o grande fluxo de 
publicações e a complexidade da temática, pretende-se mapear as produções científicas, em nível 
de pós-graduação, que tenham a água enquanto objeto, restrito a um recorte temporal de 10 anos, 
identificando quais são as principais perspectivas e lacunas teóricas. A pesquisa baseou-se na 
metodologia de revisão sistemática bibliográfica, descrita por Sampaio e Mancini e Trivellato, de 
tipo “estado da arte”, a qual irá se percorrer os seguintes caminhos: (1) definição da pergunta 
científica, (2) identificação: busca na base de dados e definição das palavras-chaves; (3) 
selecionados: leitura e exclusão de documentos após a ausência de relação com a pesquisa (4) 
elegíveis: estudos lidos na íntegra e elegíveis; (5) indicados: todos os estudos incluídos para a 
feitura do estado da arte. Foi definida como base de dados, a Plataforma CAPES, a partir do uso 
das palavras chaves definidas: “água”, “recurso hídrico”, “segurança hídrica” e “soberania 
hídrica”, restritos ao lapso temporal de 2012-2022. Quanto aos temas, destaca-se a água enquanto 
mercadoria, a água enquanto direito fundamental e aos aspectos de soberania e segurança hídrica 
e seus múltiplos aspectos integrativos. Como lacuna de pesquisa, percebe-se pouca discussão 
sobre a relação água-comida e a necessidade de ampliação do debate da água enquanto direito 
fundamental, a partir das experiências jurídicas brasileiras e nacionais, diante das exclusões e 
conflitos hídricos.  
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OS EFEITOS JURÍDICOS DA FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE 
RURAL NA RESOLUÇÃO DE DEMANDAS SOBRE CONFLITOS AGRÁRIOS NO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
 
 

José Alciran Fernandes Oliveira Junior1 
Petunia Galvão Bezerra2 

 Isabella Pearce de Carvalho Monteiro3 

 

Resumo: A função socioambiental da propriedade rural é uma importante previsão constitucional 
que garante determinado imóvel não seja utilizado de forma que ofenda direitos e garantias da 
coletividade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, constituindo não só um direito, mas 
também um dever. Esse binômio jurídico é um elemento de influência nas discussões acerca de 
conflitos agrários, inclusive em processos judiciais. Diante disso, o presente estudo visa 
compreender os efeitos jurídicos da função socioambiental da propriedade no desfecho de 
demandas judiciais que envolvam conflitos agrários no Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão. A presente pesquisa também visa analisar o princípio da função socioambiental da 
propriedade rural no ordenamento jurídico sob o enfoque de seu conceito, previsão constitucional 
e infraconstitucional, além da sua aplicação prática. Ademais, visa-se delinear o contexto de 
conflito agrário no território nacional, sob a perspectiva do direito à propriedade e fatores de 
violências ligadas à disputa por terras. Utilizou-se metodologia de caráter exploratório, pesquisa 
bibliográfica e documental, contato com imprensa escrita e falada, além da análise de 
jurisprudência de 2018 a 2022 do TJMA e dos Tribunais Superiores sobre a temática. Ressalta-se 
que foram observadas as normas gerais para o registro da regularização fundiária urbana e rural 
da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão, a exemplo Provimento nº 10/2022 CGJ-MA. A 
partir disso, concluiu-se que o princípio representa um significante parâmetro interpretativo na 
resolução de questões agrárias. Contudo, não pode se sobrepor de maneira absoluta a outros 
direitos estabelecidos no ordenamento brasileiro, a exemplo do caso de esbulhos possessórios. 
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PROJETO DE LEI N° 5.970/2019 À LUZ DO FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

DA TERRA 
 

Lívia Cristina Pereira Silveira1  
Frederico Alves da Silva2 

 

Resumo: Por determinação constitucional, toda propriedade no Brasil necessita submeter-se ao 
cumprimento de sua função social. A função social, após 1988, tornou-se parte integrante do 
legítimo direito de propriedade, além de materializar-se um direito fundamental de toda a 
sociedade de se conviver com a propriedade constitucionalizada. No tocante à propriedade 
agrária, a Constituição e o Estatuto da Terra determinam que a função social da propriedade da 
terra é cumprida quando se observa quatro requisitos obrigacionais, entre eles a necessidade de 
observância das disposições que regulam as relações de trabalho. Tamanha se torna a importância 
da observação das disposições que regulam as relações de trabalho como forma de materialização 
da dignidade humana do trabalhador da terra que a Constituição determina em seu artigo 243 que 
as propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas exploração de 
trabalho escravo, na forma da lei, serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas 
de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário, uma espécie de sanção 
(expropriação confisco) ao proprietário antissocial que utiliza o seu bem em desacordo com as 
determinações constitucionais. Objetivando então regulamentar a expropriação de propriedades 
em que forem constatadas a exploração de trabalho em condições análogas à de escravo, tramita 
o Projeto de Lei n° 5.970/2019, buscando assim tornar materialmente possível o cumprimento da 
disposição constitucional relativa à expropriação desses tipos de propriedades antissociais. O 
presente trabalho tem por problemática discutir como o Projeto de Lei n° 5.970/2019, ao dar 
efetividade ao comando constitucional do artigo 243, impacta a obrigação constitucional 
sociofuncional trabalhista da função social da terra (artigo 186, III). A justificativa da pesquisa 
reside na importância que a discussão assume para dar efetividade ao Estado Democrático de 
Direito brasileiro que assegura o direito fundamental à propriedade sócio funcionalizada. A partir 
disso, a pesquisa traz como objetivo geral analisar o supracitado projeto de lei à luz da função 
social e sua possível implicação no direito de propriedade em caso de aprovação. Como objetivos 
específicos tem-se entender o contexto social, histórico e jurídico que fundamenta a apresentação 
do Projeto de Lei n° 5.970/2019; compreender como a expropriação de terras rurais que utilizam 
a exploração de trabalho em condições análogas dialoga com a necessidade de combate à 
propriedade agrária antissocial e analisar o conflito jurídico aparente  entre expropriação das terras 
rurais exploradora de mão de obra análoga à de escravo e a desapropriação direta extraordinária 
sancionatória por descumprimento da função social. Como aporte metodológico de caráter 
científico e epistemológico mais amplo, a pesquisa pauta-se pelo método hipotético-dedutivo. No 
que diz respeito à abordagem, a pesquisa é qualitativa.  Partindo para a classificação quanto ao 
procedimento metodológico – e ao mesmo tempo técnica de coleta de dados – baseamo-nos na 
pesquisa de documentação indireta que abrange o levantamento documental (de ordem primária) 
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e o levantamento bibliográfico (de ordem secundária), esperando ao final trazer como resultados 
importantes reflexões sobre o projeto de lei à luz da função social. 
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A PROTEÇÃO JURÍDICA DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 
INDÍGENAS NO BRASIL 

 
Thiago Ferreira dos Santos1 

Manuel Munhoz Caleiro2 

 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo compreender e analisar quais são os mecanismos 
jurídicos de proteção aos povos e comunidades tradicionais no Brasil, avaliando sua eficácia 
ontológica de proteção com foco nas populações indígenas.  Trata-se de uma pesquisa 
monográfica, de natureza qualitativa, que utiliza o método indutivo e a revisão bibliográfica como 
procedimentos metodológicos. A partir de uma perspectiva materialista histórico dialética, busca-
se identificar as principais normas que visam garantir os direitos desses povos, especialmente o 
direito à vida, à cultura e à territorialidade. Além disso, procura-se demonstrar como resultados, 
que essas normas são frequentemente insuficientes ou ineficazes para defender os interesses 
dessas populações, que são sujeitos inseridos em contextos diversos, desde o início da colonização 
de seus territórios. Para isso, a pesquisa também terá uma análise holística sob o ponto de vista 
histórico, elencando períodos onde estas populações foram invisibilizadas e, até hoje, seus direitos 
são ameaçados através de projetos de lei como o PL 490/2007, conhecido popularmente como 
Tese do Marco Temporal, que recentemente foi aprovado na Câmara dos Deputados e até o 
momento da escrita deste trabalho, está em votação pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em 
discussão por sua inconstitucionalidade. Além disso, o trabalho se propõe a analisar decisões 
jurídicas que flexibilizam o direito constitucional de permanência na terra tradicionalmente 
ocupada, assim como expresso no art. 231 da Constituição Federal de 1988. A justificação deste 
estudo se dá, a fim de compreender a realidade dos povos indígenas no Brasil e as formas pelas 
quais seus direitos são protegidos ou violados. Através da análise das normas jurídicas e das 
decisões judiciais relacionadas aos povos indígenas, é possível identificar as lacunas existentes na 
proteção desses povos e propor soluções para garanti-los. A pesquisa adotará um referencial 
teórico baseado em bibliografia acerca do Direito Socioambiental, se assentando muito nos textos 
de Carlos Marés, além de fontes alternativas sobre o tema (outros artigos, etc). Este trabalho tem 
como pretensão contribuir para a discussão sobre a importância da preservação das culturas 
indígenas e da defesa dos seus territórios. 
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ENTRE A AUTONOMIA E A TUTELA: AS CONTRADIÇÕES DO REGIME JURÍDICO 
DAS TERRAS INDÍGENAS E DA POLÍTICA INDÍGENA NO BRASIL 

 

Adenevaldo Teles Junior1 
Marcelo Fernandez Osco2 

 
RESUMO: No Brasil, o reconhecimento dos direitos territoriais dos povos indígenas pela 
Constituição Federal de 1988 representou a abertura para a jusdiversidade, uma alternativa ao 
sistema normativo hegemônico. O regime jurídico estabelecido pela Constituição de 1988 às 
terras indígenas não possui semelhança com nenhum outro, pois com o reconhecimento as terras 
se tornam propriedade da União, vinculadas à posse permanente e ao usufruto exclusivo dos povos 
indígenas. Contudo, após mais de três décadas os povos indígenas continuam lutando para 
demarcar e homologar suas terras, além de estarem submetidos a tutela da Fundação Nacional do 
Índio, que ora se omite, ora intervém e cerceia sua autonomia e participação política. Na última 
década (2013-2023) foi registrado o aumento da violência contra os povos indígenas, enquanto 
propostas legais e judiciais para paralisar e revogar seus direitos territoriais estão em andamento, 
tanto no Congresso Nacional, quanto no Supremo Tribunal Federal. Se comparado com outros 
países latino americanos, que também são formados por povos indígenas - como Colômbia, 
Bolívia, Equador e Paraguai -, o Brasil apresenta um atraso em relação à aplicação e evolução dos 
direitos indígenas. Frente a esse contexto, indaga-se se a tutela dos povos indígenas pelo Estado 
brasileiro, contribui para a garantia dos seus direitos ou perpetua a sua estigmatização e 
subalternização. Para promover uma compreensão crítica das contradições das políticas indígenas 
e do regime territorial, a pesquisa utiliza o método analítico baseado no materialismo dialético, a 
partir de referencial teórico decolonial e interdisciplinar. Inicialmente o objetivo é compreender 
quais são os pressupostos jurídicos, sociais e ambientais que fundamentam o direito às terras 
indígenas na Constituição de 1988 e a relação de tutela exercida pelo Estado brasileiro, após a 
promulgação da Constituição. Em seguida, o enfoque é examinar a composição e os interesses 
dos grupos políticos responsáveis pelas principais ameaças jurídicas e legislativas, contra os 
territórios indígenas. Por fim, almeja-se confrontar porque o reconhecimento formal dos direitos 
indígenas não foi suficiente para a sua aplicação e aperfeiçoamento no Brasil, com a suspeita de 
uma colonialidade subjacente. Presume-se que, muito embora o reconhecimento dos direitos dos 
povos indígenas tenha propiciado a abertura do Direito para a jusdiversidade, as estruturas estatais 
permaneceram viciadas na reprodução de discursos e práticas que reiteram a lógica racista e 
expropriatória do período colonial. 
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MINERAÇÃO EM TERRAS INDÍGENAS VERSUS DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

 

Gilvan de Barros Pinangé Neto1 
Prof. Dr. Alysson Maia Fontenele 2 

 
Resumo: Em sede jurisprudencial no sistema interamericano, o caso Brasil versus Povos 
Indígenas Raposa Serra do Sol (Relatório nº 125/10, Petição 250/04) denunciou a violação de 
direitos humanos e ambientais por parte do Estado brasileiro. Houve omissão e atraso na 
demarcação, delimitação e titulação das terras indígenas (Roraima), culminando fatalmente em 
incidentes violentos e grave degradação ambiental pela circulação contínua de povos não-
indígenas no território. Ainda que o desfecho do caso coube ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
mediante resolução interna do conflito através do julgamento da Petição 3388/09, observa-se certo 
antagonismo (integracionismo x indigenato) à causa indígena, através de salvaguardas adotadas 
pelo Supremo. Destarte, adota-se a hipótese de que tais incongruências entre o entendimento 
jurisprudencial do Supremo em relação às decisões emanadas pela Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) podem 
acarretar inconstitucionalidades. O objetivo central deste artigo consiste na análise crítica da 
incorporação e aplicação dos tratados de direitos humanos do sistema interamericano no Brasil, à 
luz da jurisprudência do Supremo relativa ao caso Raposa Serra do Sol, envolvendo mineração 
em terras indígenas. Também se busca explicar o funcionamento do sistema interamericano, 
especialmente da CIDH; apontar a legislação infraconstitucional pátria vigente em matéria de 
direitos indígenas. A fim de realizar o teste da hipótese levantada, bem como a sua refutação ou 
corroboração, o melhor método a ser adotado neste trabalho é o hipotético-dedutivo, 
originalmente idealizado por Popper (2013). A pesquisa também possui abordagem qualitativa, 
sendo sua natureza descritiva, através de levantamentos bibliográficos (legislações, doutrinas, 
jurisprudências, tratados, documentos históricos e entrevistas). Na primeira seção, “Direito ao 
Desenvolvimento Sustentável”, adotam-se as obras de Trindade (1993, 2003); o autor realiza um 
paralelo desde a Declaração de Estocolmo (1972) até a aurora do século XXI, exaltando os 
avanços promovidos pela legislação e jurisprudência socioambiental no âmbito do sistema 
interamericano. Em sua segunda seção, “Mineração em Terras Indígenas”, adotam-se as obras de 
Brant e Silva (2020); os autores analisam os impactos da mineração em terras indígenas nos 
direitos dos povos originais, à luz da Carta Magna, dos Tratados internacionais (Convenção 
Americana, Convenção 169 da OIT, Agenda 2030 da ONU) e da legislação infraconstitucional 
ambiental vigente. Em sua terceira seção, “Jurisdição Indígena e Indigenato”, adotam-se as obras 
de Souza Filho (2008) e Ribeiro (2017); em contraste aos retrocessos ocasionados pela retrógrada 
política integracionista defendida pelo STF (Petição 3388/09), os autores resgatam os valores 
materiais e espirituais dos povos originários, presentes na teoria do indigenato. Destarte, neste 
momento torna-se imprescindível a discussão acerca do tema, isto é: “Mineração em Terras 
Indígenas versus Desenvolvimento Sustentável”; conforme determinações dos arts. 225 e 231 da 
Carta Magna; art. 6º da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a 
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própria Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). Combinados, tais dispositivos 
revelam o caminho que não apenas preserva os direitos fundamentais, como também promove o 
desenvolvimento sustentável das atuais e das próximas gerações, rumo ao neoconstitucionalismo 
latino-americano, embrião do futuro Estado de Direito Ambiental. 
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O BEM VIVER A PARTIR DA COSMOVISÃO DOS POVOS INDÍGENAS E DAS 
COMUNIDADES TRADIOCIONAIS 

Tamires da Silva Lima1 
Girolamo Domenico Treccani2  

 

Resumo: O presente trabalho inicialmente faz uma revisão bibliográfica sobre o conceito de Bem 
Viver, para posteriormente introduzir a temática no contexto do modo de vida dos Povos Indígenas 
e Comunidades Tradicionais, conceituando para isso os termos em estudo. Assim, tem-se como 
problema refletir sobre como o Bem Viver dos Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais pode 
contribuir para a concretização dos Direitos da Natureza. Para alcançar o objetivo geral de abordar 
o Bem Viver a partir da cosmovisão dos Povos Indígenas e das Comunidades Tradicionais, bem 
como o objetivo específico de analisar os Direitos da Natureza a partir da Constituição e da 
jurisprudência vinculante do Equador, utilizou-se a pesquisa qualitativa, tendo como método de 
abordagem o hipotético dedutivo, e como procedimentos metodológicos a pesquisa documentação 
indireta, bibliográfica e documental. O referencial teórico utilizado inclui: Alberto Acosta; 
Leonardo Boff e Miguel Escoto; Jörg Elbers; Eduardo Gudynas; Fernando Huanacuni Mamani; 
Ailton Krenak; Bruno Latuor; Esperanza Martínez; François Ost; Andrea Padilla Villarraga; 
Aníbal Quijano; Carlos Federico Souza Filho; Sofía Suárez e Eugenio Raúl Zaffaroni. Esta 
pesquisa justifica-se por sua relevância jurídica e social, na medida em que se nota a aplicabilidade 
das discussões teóricas sobre os Direitos da Natureza na recente jurisprudência vinculante 
construída pela Corte Constitucional do Equador em 2021, ocorrida no julgamento do Caso da 
Floresta Protegida de Los Cedros, no qual se reconheceu a violação dos Direitos da Natureza ou 
Pachamama. Nesta decisão reconheceu-se que uma violação do Direito da Natureza de ter sua 
existência plenamente respeitada é produzida por atividades que levam à extinção de espécies, 
equivalendo a uma violação de tal magnitude equiparada ao genocídio, no campo dos Direitos 
Humanos. Como resultados, a análise trouxe dados que ratificam que o Bem Viver é uma 
alternativa para promover o modo de viver dos povos e comunidades tradicionais, respeitando a 
sua identidade cultural e resguardando o seu projeto de vida de acordo com a sua cosmovisão.  
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O CAMPO, SUAS CIDADES E O AFASTAMENTO DA(S) EXISTÊNCIA(S) 

Resigno Barros Lima Neto1 
Helga Maria Martins de Paula2 

 

Resumo: Análise da legislação produzida, recepcionada/internalizada, do território chamado 
Brasil, sobre preservação do patrimônio e os direitos patrimoniais culturais dos povos originários 
e tradicionais, aspectos históricos, econômicos, culturais e sociais dentro de uma perspectiva 
proposta por György Lukács na relação dialética estabelecida entre os sujeitos e os objetos, em 
sua definição. O método estabelecido para o estudo é o dialético materialista, tendo como objetivo 
geral evidenciar a construção do ser social e sua ontologia, através do ser e do não ser, e sua 
relação com os ambientes de sua existência. Em análise ao percurso histórico trazer elementos 
para compreensão da relação do poder oligárquico possivelmente originado em espaços rurais, e 
os possíveis distanciamentos das compreensões territoriais dadas pelos povos originários e 
tradicionais, sua transposição nas construções dos espaços urbanos, suas possíveis exclusões e 
afastamentos das possibilidades diversas de existência pela manutenção dos instrumentos 
econômicos. Os instrumentos legais utilizados para manutenção destes processos de exclusão 
através da distorção dos elementos constitutivos da compreensão coletiva de existência, 
convivência, vivência dos espaços, sejam eles dentro de uma perspectiva material e/ou imaterial. 
As possibilidades de compreensão dada pelos povos originários e tradicionais dentro da 
(re)existência/ resistência, de suas particularidades possíveis, para análise das estruturas utilizadas 
como preservação (im)posta pelas leis e suas possíveis exclusões ao não trazer elementos 
necessários de evidenciação da totalidade, na própria constituição diversa de seu ser ontológico. 
A importância inicial do estudo proposto é trazer elementos reveladores do não pertencimento, 
dos processos de afastamento das possibilidades de convivência de espaços comuns através do 
uso de ferramentas econômicas, transpostas para o cenário político, jurídico, social, cultural, etc 
e mensurar o não pertencimento. Inicialmente em nossas leituras e estudos, surgiu os 
questionamentos acerca de uma preservação de estruturas que servem para excluir as diversas 
construções dos espaços e seus percursos históricos, trazendo não só o afastamento das diversas 
outras possibilidades de análise, mas trazendo ruídos para compreensão das estruturas utilizadas 
como aniquiladoras dos povos originários e tradicionais. Quais possibilidades de preservação, 
aliadas ao etnodesenvolvimento, em que se não exclui as diversas possibilidades de compreensão 
dos espaços construídos por uma existência comum, dado o dinamismo (im)posto pelas relações 
sociais estabelecidas? Somos humildes e sabemos das limitações de uma análise que possa abarcar 
todas as possibilidades, mas objetivamos trazer a reflexão de como se dá a legislação de 
preservação dos espaços tidos como comuns, e se podem ser entendidos como estruturas de 
manutenção das violências e de exclusões.  

Palavras-chave: MÉTODO DIALÉTICO MATERIALISTA. POVOS ORIGINÁRIOS. POVOS 
E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT). DIREITOS TERRITORIAIS.  
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O DIREITO AO TERRITÓRIO DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS EM 
CORUMBÁ/MS 

 

Valesca Luzia Leão Luiz1 
Liana Amin Lima da Silva2 

Tiago Resende Botelho3 
 
 

Resumo:  A presente pesquisa tem por objetivo demonstrar o direito ao território das 
Comunidades Quilombolas Família Osório, Família Maria Theodora Gonçalves de Paula e 
Família Campos Correa, localizadas no Município de Corumbá/MS. Para tanto, analisou-se, 
primeiramente, o direito das Comunidades Quilombolas Família Osório, a Família Maria 
Theodora Gonçalves de Paula e a Família Campos Correa à titulação definitiva de seus territórios 
no Município de Corumbá/MS, no qual se demonstrou que a regularização deve ser realizada, já 
que todas elas possuem certificado como remanescente de quilombo pela Fundação Cultural 
Palmares. Já o segundo enfoque para atingir o objetivo geral compreende o território diante de 
sua função social a partir da obra “A Função Social da Terra”, do Professor Carlos Marés, visto 
que as comunidades analisadas utilizam seu território para vivência da comunidade, pesca e 
plantação de alimentos que são comercializados no município. Utilizou-se, para tanto, o método 
de abordagem dedutivo, partindo das teorias gerais dos referenciais teóricos para se concluir o 
direito ao território, bem como, se aproveita dos métodos de procedimento histórico e etnográfico 
para realizar a pesquisa. O marco teórico escolhido foi o brilhante livro “A função social da terra”, 
do Professor Carlos Marés, que nos ensina a compreender a propriedade e o direito diferentemente 
das teorias capitalistas. A pesquisa conclui que a titulação definitiva dos territórios das 
comunidades quilombolas analisadas é necessária, pois elas se enquadram no disposto pelo art. 
68 do ADCT e também utilizam a terra em sua função social, bem como, estão localizadas em um 
espaço fronteiriço e colaboram para as relações econômicas, culturais e sociais. 

 

Palavras-chave: DIREITO AO TERRITÓRIO. QUILOMBOLAS. CORUMBÁ. FUNÇÃO 
SOCIAL. TITULAÇÃO. 

 

 

 
1 Mestranda no Programa de Pós-graduação stricto sensu em Fronteiras e Direitos Humanos, da Universidade Federal 
da Grande Dourados (UFGD), bolsista CAPES.  
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O DIREITO CONTRA HEGEMÔNICO DAS “BANDEIRAS VERDES” NO CENTRO 

DE DOMINGOS BALA 
 

André Felipe Soares Arruda1 
Francisco Florentino de Sousa Neto2 

 
 
Resumo: Justificativa: As “Bandeiras Verdes” representam a migração dos seguidores do Padre 
Cícero, fugitivos das agruras do sertão nordestino, em busca de terras desocupadas na Região 
Amazônica, especialmente no oeste do Maranhão, norte do Tocantins e sul do Pará, para viverem, 
habitarem e produzirem, formando um campesinato amazônico. Instalam-se em um lugar ermo e 
de difícil acesso, abrindo com foices e machados seus pequenos roçados e seus caminhos. Após 
algum tempo começam agregar parentes, aderentes e amigos, formando as comunidades locais 
denominadas de Centros. No curta metragem “Bandeiras Verdes”, de Murilo Santos (1987), 
Domingos Bala, narra que, na década de 1970, vivia nas terras de um homem muito rico onde era 
explorado, e por isso resolveu deixá-la em busca de melhores meios de vida nas matas 
amazônicas, estabelecendo-se com a família e formando os primeiros roçados no local 
denominado Centro do Bala. A necessidade de contar com a ajuda de outros camponeses, 
moradores das cercanias, para as atividades agrícolas, principalmente para a derrubada da mata e 
colheita da lavoura, motivou a atração de novos moradores, para os quais eram destinadas frações 
do território nas capoeiras, ampliando a comunidade, e, por consequência, a complexidade das 
relações interpessoais. As relações interpessoais e a organização política dos Centros são 
reguladas por normas baixadas pelo pioneiro ocupante (“assituante”), e posteriormente pelos 
líderes da comunidade, apesar das normas impostas pelo poder hegemônico. Problema de 
pesquisa: As normas baixadas pelo “assituante” nos Centros das ocupações na região amazônica, 
que retiram a sua legitimidade do respeito e aceitação dos seus ocupantes, formam um sistema 
jurídico eficaz, paralelamente ao sistema do direito hegemônico. Objetivos: a) descrever a 
organização política e a formação das normas que regulamentam os comportamentos interpessoais 
no âmbito dos Centros de ocupação; b) compreender o sistema jurídico contra hegemônico dos 
Centros de ocupação das terras amazônicas. Metodologia: O trabalho será desenvolvido a partir 
do estudo do caso relatado no curta metragem “Bandeiras Verdes”, de Murilo Santos (1987), em 
que Domingos Bala inicia a formação de um Centro e passa a geri-lo, organizá-lo e a regular as 
relações interpessoais naquele espaço. Será utilizado o método dogmático jurídico empírico com 
informações obtidas por meio de pesquisa bibliográfica. Referencial teórico: O trabalho será 
desenvolvido tendo como fundamentação teórica o debate sobre o modelo de positivismo jurídico 
imposto pela cultura eurocêntrica (sistema jurídico único estatal) e a utilidade de convivência 
alternativa com um sistema jurídico paralelo construído no seio de comunidades minoritárias, 
numa imbricação com a teoria da decolonialidade, à partir da doutrina de Aníbal Quijano, com a 
ideia do uso do direito como instrumento de emancipação social construída por Boaventura de 
Sousa Santos, relacionados com o pluralismo jurídico segundo Antônio Carlos Wolkmer. 

 
1 Doutor em Direito das Relações Sociais (Direitos Difusos e Coletivos) pela PUC/SP (2017), Mestre em Direitos 
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Professor do Curso de Direito da Universidade Federal de Jataí (UFJ), e-mail: andre.arruda@ufg.br  
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Resultados: Pretende-se afirmar a existência de um direito contra hegemônico vigente nas 
comunidades campesinas amazônicas tendo como exemplo o “Centro do Bala”. 
Palavras-chave: BANDEIRAS VERDES. AMAZÔNIA. EMANCIPAÇÃO SOCIAL. 
PLURALISMO JURÍDICO. 
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O ECOTURISMO DE BASE COMUNITÁRIA COMO VETOR DE VALORIZAÇÃO DA 
CULTURA QUILOMBOLA KALUNGA 

 

Hansmüller Salomé Pereira1 
José Luís Solazzi2 

 

Resumo: O ecoturismo de base comunitária congrega em sua concepção teórica as vertentes 
socioeconômica, ecológica, cultural e educacional, representando um importante instrumento para 
a divulgação e valorização dos saberes e fazeres dos povos tradicionais, notadamente das 
comunidades quilombolas, grupos historicamente marginalizados e segregados na sociedade. 
Questões como a falta de infraestrutura, planejamento inadequado, baixa capacitação dos agentes 
envolvidos, ausências de normatizações e inexistência de recursos e investimentos financeiros 
impactam negativamente na dignificação cultural de tais povos que operacionalizam o ecoturismo 
como vetor para seu desenvolvimento sustentável. Nesta senda, o problema da pesquisa reside na 
ausência de valorização plena da Cultura Quilombola Kalunga no praticar ecoturístico 
comunitário, descaracterizando os princípios fundamentais desta atividade turística, conforme 
preconizado pelos conceitos e definições mundialmente reconhecidos. A relevância da pesquisa 
sedimenta-se na contribuição intelectual e prática para tais grupos vulneráveis concretizarem esse 
direito de utilizar o ecoturismo como vetor para o desenvolvimento axiológico de sua cultura. 
Refletir, interpretar e compreender os obstáculos que impedem a efetivação desse direito é 
fundamental para propor a formulação e implementação de ações jurídico-administrativas, 
medidas administrativo-operacionais e políticas públicas eficazes, eficientes e efetivas à 
promoção da justiça social contemplativa dos saberes e fazeres quilombolas. Assim, o presente 
estudo busca identificar e analisar os principais óbices que afetam tal desiderato, refletindo sobre 
a importância do ecoturismo de base comunitária para o desenvolvimento socioeconômico, 
ambiental, educacional e cultural desses grupos comunitários. Neste caminhar científico, 
misturam-se teoria e prática no processo reflexivo-hermenêutico-exegético, numa perspectiva 
epistemológica e ontológica com pesquisa in loco na Comunidade do Engenho II para registrar, 
interpretar, compreender e refletir sobre os saberes e fazeres da operacionalização ecoturística 
comunitária. Na abordagem metodológica empírico-qualitativa foram utilizadas as técnicas de 
entrevista, questionário, registro de história oral e observação participante, cujo diagnóstico, que 
considerou principalmente a percepção dos quilombolas, sinalizou para resultados que 
sedimentam o ecoturismo atualmente praticado como um vetor para o desenvolvimento 
socioeconômico local, necessitando de adequação estrutural, operacional, educacional e 
normativa para contemplar efetivamente as vertentes ambiental e cultural. Utilizou-se um 
referencial teórico jurídico-histórico-antropológico-bibliográfico sobre o ecoturismo com ênfase 
na abordagem multidisciplinar de sua vertente cultural e na interpretação jusfilosófica das 

 
1Licenciado em Letras - Português, Inglês e Literaturas Afins (UEG), Bacharel em Direito (UFG), Especialista em 
Direito Constitucional e Criminologia (UFG). Cursou Antropologia Urbana (PPGAS/UFG), Mestrando em Direito 
Agrário (PPGDA/UFG). Bolsista Capes (demanda social). E-mail: hansmullersalome@gmail.com  
2Bacharel em Ciências Sociais (PUC/SP), Bacharel em Direito (USP), Mestre em Antropologia (PUC/SP) e Doutor 
em Ciências Sociais (PUC/SP), professor de Ciência Política na Universidade Federal de Catalão/GO (UFCAT) com 
atuação no Mestrado e Doutorado do Programa de Pós-graduação em Direito Agrário (PPGDA) da Universidade 
Federal de Goiás (UFG). E-mail: jlsolazzi@gmail.com 
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normatizações nacionais e internacionais sobre tais temáticas, mormente pelas lições de Ricoeur 
(1989), Reale (1994) e Marés (2003), buscando compreender o fenômeno para propor melhorias 
ecoturísticas vetorizantes da valorização cultural quilombola, concretizando, assim, um legado 
contributivo para as presentes e futuras gerações da Academia de Ciências Jurídicas e demais 
áreas do Conhecimento, Povo Kalunga e ecoturistas de todas as partes do Brasil e do Mundo.  
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O PROCESSO DE FORMAÇÃO E TITULAÇÃO DA COMUNIDADE QUILOMBOLA 
ABACATAL/AURÁ, ANANINDEUA, PARÁ, BRASIL. 

 
Carolina Maria de Jesus Rosso1 
Girolamo Domenico Treccani2 

 
Resumo: O artigo científico busca analisar como ocorreu a formação histórica e o processo de 
titulação da Comunidade Quilombola Abacatal/Aurá, no Município de Ananindeua, Estado do 
Pará, no Brasil, bem como, os aspectos da comunidade e a formação do Território Estadual 
Quilombola Abacatal/Aurá. A justificativa do artigo baseia-se no engrandecimento social, em 
vista da constatação da formação histórica e social da comunidade, que tem suas bases econômicas 
no Município de Ananindeua, o engrandecimento jurídico em razão da identificação do processo 
de formação e titulação quilombola da comunidade Quilombola Abacatal e, por fim, o 
engrandecimento pessoal, devido à familiaridade com a temática, tendo sido objeto de estudo em 
dissertação de mestrado. O estudo visa identificar o processo de formação da Comunidade 
Quilombola Abacatal/Aurá, verificar o processo de titulação da mesma comunidade, perante o 
ITERPA e analisar a criação do Território Estadual Quilombola Abacatal/Aurá. A metodologia 
utilizada é o método dedutivo de pesquisa, partindo-se da análise da bibliografia referente à 
comunidade para a análise dos processos de titulação junto ao ITERPA, usando-se da pesquisa 
qualitativa. Os resultados encontrados foram: o processo de formação da comunidade quilombola 
Abacatal provém de uma histórica mítica, em que o grupo se reconhece etnicamente como 
descendentes das escravizadas filhas do Conde Coma Mello; a comunidade manteve suas relações 
comerciais com a cidade, onde vendem o excedente de suas colheitas, caça e pesca para 
subsistência, assim como, muitos realizam trabalhos fora do quilombo; a comunidade sofre com 
a intervenção externa, seja com relação à redução de seu território, como com impactos ambientais 
das atividades realizadas no entorno; o processo de titulação de domínio coletivo seguiu o 
regramento do art. 68 do ADCT, e foi titulado através de dois títulos de domínio, o primeiro datado 
de 13 de maio de 1999, em que se reconheceu o domínio da área de 308,1991ha (trezentos e oito 
hectares, dezenove ares e noventa e um centiares), tendo sido retificado para 317,9366ha, e o 
segundo expedido em 02 de dezembro de 2008, reconhecido a área de 265,3472ha (duzentos e 
sessenta e cinco hectares, trinta e quatro ares e setenta e dois centiares), por fim, o Decreto nº 
2.690, de 28 de dezembro de 2010, criou o Território Estadual Quilombola denominado 
Abacatal/Aurá, possuindo área total de 573,5463 (quinhentos e setenta e três hectares, cinquenta 
e quatro ares e sessenta e três centiares) com o objetivo de promover o etnodesenvolvimento da 
comunidade remanescente de quilombo, constituída de 76 (setenta e seis) famílias. 
 
Palavras-Chave: PROCESSO. TITULAÇÃO. COMUNIDADE. ABACATAL. 
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O RACISMO INSTITUCIONAL E ESTRUTURAL E SEUS REFLEXOS NO 
RECONHECIMENTO DOS DIREITOS PATRIMONIAIS CULTURAIS DAS 

COMUNIDADES QUILOMBOLAS 
 
 

Andréa Gonçalves Silva1 
Maria Cristina Vidotte Blanco Tarrega2 

 
 
Resumo: Pretende apresentar, sob uma perspectiva do Direito Agrário Contemporâneo, como o 
racismo institucional e estrutural tem historicamente condicionado o alijamento dos direitos 
territoriais quilombolas. A pertinência temática se justifica no reconhecimento constitucional aos 
remanescentes de quilombos, enquanto patrimônio cultural brasileiro. O objetivo central da 
pesquisa é demonstrar como a violação dos direitos territoriais quilombolas se originam nos 
padrões e técnicas de controle estatais inerentes do racismo institucional e estrutural, 
condicionantes dos constantes conflitos agrários, que reproduzem um padrão de desnaturalização 
desconstrução e desqualificação de suas condições enquanto sujeitos de direitos. Pretende ainda 
apresentar como o poder hegemônico branco impõe regras que dificultam a ascensão de negras e 
negros dentro dos espaços institucionais, e como há uma reprodução sistêmica desse mesmo 
padrão nas organizações de todos os âmbitos da sociedade. A metodologia adotada é a pesquisa 
qualitativa, adotando-se principalmente a pesquisa bibliográfica, tendo como principais 
referências os estudos esposados por Jacob Gorender, Clovis Moura e Abdias Nascimento para 
construir os debates sociológicos a respeito da herança do escravismo colonial e situação de 
rejeição e estigmatização de negros e negras na história agrária do Brasil, e consequentemente 
dos quilombos brasileiros. Ainda no campo qualitativo adota-se o método de investigação 
jurídico-compreensivo para se utilizar um procedimento analítico de decomposição do problema, 
fazendo-se uma investigação complexa e que busca a compreensão e possíveis soluções em seus 
diversos aspectos, relações e níveis. Como resultados parciais, aponta-se que, na perspectiva 
agrária, a luta pelo reconhecimento dos quilombos contemporâneos enquanto patrimônio cultural 
brasileiro e a compreensão de todos os fenômenos jurídicos e sociais que isto envolve, a questão 
racial merece alto grau de destaque, pois a luta pela terra, o lugar com o qual os quilombolas rurais 
guardam uma profunda interação, se relaciona com um passado e um presente colonialista e 
racista que afeta a postura da sociedade e as decisões estatais, na medida em que seus direitos 
parecem se contrastar com o princípio da proteção da propriedade privada, precipuamente 
branca. O direito moderno, se apresenta resistente à proteção dos direitos coletivos. O trato dado 
pelo sistema de justiça às negras e negros brasileiros, historicamente mantém a ideia de que elas 
devem permanecer razoavelmente conformados num determinado espaço social, para proteção da 
hegemonia branca. Deste modo, percebe-se que o direito ao criar leis voltadas para a garantia 
destes sujeitos racializados, o faz no intuito de proteger a sociedade daqueles que são vistos como 
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mcvidotte@ufg.br  

 



IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 
 

I CONGRESO PLURINACIONAL DE DERECHO AGRARIO 
BRASIL/COLOMBIA/BOLIVIA 

 

I CONGRESO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS EM 
ÁFRICA 

 

58 
 

marginalizados e subalternizados, os mais propícios a cometer determinados delitos ou incapazes 
intelectualmente de dirigirem 
a sociedade. Portanto, os conflitos raciais existentes perpassam por esta apreensão do que é o 
direito, que é visto como um lugar quase que sagrado, no inconsciente da sociedade brasileira, o 
lugar de possibilidades, de respeito, de garantias fundamentais da dignidade 
humana de merecimento de todas as pessoas enquanto humanos. 
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E AMBIENTAL DE POVOS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS NO MUNICÍPIO DE PORTEL, NA MESORREGIÃO DO MARAJÓ: 

avanços e desafios 
 

Carlos Augusto Pantoja Ramos1 
Nilson Corrêa da Silva2 

Fernanda Ferreira Senra Antelo3 
Girolamo Domenico Treccani4 

 

Resumo: O Cadastro Ambiental Rural (CAR), criado pela Lei n° 12.651/2012, é um registro 
público eletrônico nacional obrigatório, com a finalidade de integrar as informações ambientais 
de todos os imóveis rurais existentes em território nacional, compondo uma base de dados para 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento. Contudo, uma década após a 
implementação deste instrumento, ainda é reduzido o número de territórios tradicionais inscritos 
no CAR em comparação aos imóveis rurais individuais. A partir de dados do “Portal de Análise 
do Cadastro Ambiental Rural” da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do 
Pará (SEMAS/PA), coletados em abril de 2023, sobre o território da Mesorregião do Marajó, 
foram identificados 12.654 imóveis rurais, sendo que dezesseis cadastros foram registrados no 
módulo “CAR PCT”, como sendo de moradia e uso de povos e comunidades tradicionais. Ainda 
que tenham sido instituídos protocolos institucionais visando auxiliar o registro dessas 
populações, este número representa apenas 0,1% do total de imóveis. Emerge, pois, o 
questionamento sobre as motivações para um número tão escasso de registros, considerando-se a 
representatividade social destes agrupamentos humanos na região em tela e os efeitos da baixa 
efetividade da política sobre a consecução de seus direitos territoriais e sociais. Neste artigo, 
pretende-se responder à seguinte pergunta: quais os resultados e desafios observados nos 
processos de registro de povos e comunidades tradicionais da Mesorregião do Marajó no CAR? 
Para a pesquisa, foi escolhido o município de Portel, como objeto de estudo de caso, com apoio 
de observação direta, levantamento documental, e aquisição de dados estatísticos e geoespaciais 
de fontes oficiais. A escolha deste município se deu, também, por terem sido criados Projetos 
Estaduais de Assentamentos Agroextrativistas a partir do debate sobre o CAR PCT: Acutipereira, 
Acangata, Jacarépuru, Alto Camarapi, Dorothy Stang, Joana Peres 2 e Deus é Fiel com uma área 
total de 529.043,33351 hectares e beneficiando 2.476 famílias. Será feito o processamento dos 
dados com uso de softwares livres, na produção de estatísticas descritivas e geração de mapas 
temáticos. Além de consulta a literatura especializada sobre o assunto: Souza Filho, Sonda e 
Lemos; Isaguirre-Torres e Gómez; Treccani, Benatti, Monteiro, Silva e Vasconcelos; Ramos, 
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Santos, Feitosa, Treccani, Antelo e Silva; Gonçalves; e Ramos, Antelo e Silva. Em termos gerais, 
o estudo aponta que a aplicação do CAR tem priorizado de forma majoritária a inscrição de 
imóveis rurais individuais, em detrimento das famílias agroextrativistas de Portel. Muitas vezes, 
esta implementação ocorre em desconformidade com instrumentos de reconhecimento de direitos 
e regularização fundiária de territórios coletivos, o que vem potencializando conflitos. Portanto, 
o estudo indica ainda que existem inúmeros desafios para que, efetivamente, o direito à terra e 
aos territórios de povos e comunidades tradicionais sejam tratados com a prioridade enunciada 
pela Constituição Federal de 1988 e demais regramentos relativos ao tema. 
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VIOLACIONES DE LOS DERECHOS HUMANOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS EN 
AILAMIENTO VOLUNTARIO O DE CONTACTO INICIAL DE BOLIVIA. 

 
Micaela Maya Noriega Villagomez1 

Manuel Munhoz Caleiro 2 

 
Resumen: En los articulados de la Constitución Política del Estado boliviano, se reconoce 36 
pueblos indígena originarios campesinos PIOC´S. Sin embargo, la Constitución Política también 
prevé que existan pueblos indígenas no contactados, en aislamiento voluntario o de contacto 
inicial. Esta situación ha dado lugar a que el Estado boliviano deba enfrentar diferentes retos, que 
han dado lugar a diversas investigaciones que ha generado la creación de normativa específica, 
jurisprudencia, direcciones institucionales, comités interdisciplinarios y diversas actuaciones 
interinstitucionales, con la finalidad de salvaguardar los derechos de este sector. El principal 
objetivo de la presente investigación es identificar las diversas vulneraciones de derechos de los 
pueblos indígenas en aislamiento voluntario (PIAV) o de contacto inicial. Y los objetivos 
secundarios son: identificar los principales retos que enfrenta el Estado boliviano referente a este 
sector altamente vulnerable, analizar la normativa que se ha desarrollado referente a los PIAV, 
analizar los tipos de vulneraciones de derechos a los pueblos indígenas en aislamiento voluntario 
y las soluciones que otorgo el Estado boliviano y por ultimo analizar la cooperación internacional 
referente a esta temática. Para lo cual se propone la siguiente metodología: recolección de 
información; análisis de la normativa específica y de derecho comparado análisis de documentos, 
revisión constitucional, revisión de publicaciones, artículos y otros; posteriormente se 
sistematizará toda la información obtenida, para luego elaborar el artículo. Con la finalidad de 
establecer en que medida son vulnerados los derechos humanos y fundamentales de los pueblos 
indígenas en aislamiento voluntario o de contacto inicial y cuales son las medidas que han 
otorgado no solo el Estado boliviano, sino todos los países con experiencias similares. 
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A CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA COMO FORMA DE PROTEÇÃO AO 
DIREITO DE EXISTIR DO TERRITÓRIO QUILOMBOLA LAGOAS, PIAUÍ. 

 
Liliane Pereira de Amorim1 

 

Resumo: A presente pesquisa, em andamento, tem como objetivo a análise da não consulta 
prévia, livre e informada prevista na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho- 
OIT, no processo de licenciamento ambiental no território quilombola Lagoas, Piauí. É o maior 
território quilombola do Piauí e o terceiro do Brasil, com 119 comunidades, localizadas em 6 
municípios do Estado do Piauí, com 5.042 pessoas, segundo dados inéditos e recente divulgados 
pelo IBGE. Assim, tem-se como questionamento: de que modo os projetos de 
“desenvolvimento” têm afetado o direito de existir dos povos quilombolas do território Lagoas? 
Pois, desde 2019 o território vem sendo ameaçado pelo avanço da mineradora SRN Holding 
S.A com seu discurso desenvolvimentista e o não cumprimento do direito a consulta prévia, 
livre e informada, prevista no artigo 6º da Convenção 169 da OIT. Portanto, tem-se como 
objetivos: a) analisar o processo de licenciamento ambiental da mineradora e seus efeitos nos 
direitos territoriais do território Lagoas; b) discutir como o discurso desenvolvimentista ameaça 
o direito de existir do território; e c) observar a atuação das estruturas fundiárias e ambientais 
do Estado do Piauí na garantia do direito ao território. Para tanto, a construção deste trabalho, 
se fará por meio de análise documental dos processos de licenciamento ambiental, de 
regularização fundiária e da legislação correlata, a metodologia adotada é a pesquisa qualitativa, 
utilizando-se do método de abordagem da observação participante, uma vez, que estive 
acompanhando as audiências públicas do licenciamento ambiental no território. Quanto aos 
referenciais teóricos, para tratar da territorialidade – no Piauí- Maria Sueli Rodrigues e o mestre 
Nêgo Bispo, para abordar sobre os protocolos de consulta prévia, livre e informada, Liana 
Amin, dentre outros. Por fim, como resultados esperados, foi possível observar que o território 
vem sendo desrespeitado pelo não cumprimento da legislação internacional no que se refere a 
consulta prévia livre, livre e informada, bem como sofrem constante ameaças aos seus modos 
próprios de existir em face ao avanço de mineração dentro do território. 
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CONFERÊNCIA DE GOVERNANÇA SOBRE TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS: 
POSSIBILIDADE DE AUTORIZAÇÃO DE EXPLORAÇÕES MINERÁRIAS SEM 

CONSULTA PRÉVIA 

 

Gilda Diniz dos Santos1 
Girolamo DomenicoTreccani2 

Maria Cristina Vidotte Blanco Tárrega3 
 

Resumo: As comunidades tradicionais quilombolas tiveram seus direitos garantidos a partir do 
artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição Federal 
de 1988, além da integração em nosso sistema legal da Convenção 169/1989 da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT, através do Decreto 5.051/2004, atualmente 10.088/2009. A nível 
federal o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação 
das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos foram incrementados a 
partir do Decreto 4.887/2003, cabendo essencialmente ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária – INCRA, a competência para sua tramitação. Existem estudos que apontam a 
característica deste reconhecimento de domínio que seria um processo longo, burocrático e 
dispendioso, contudo, ainda existe mais uma pendência de reconhecimento a estes povos, que é 
participação no licenciamento ambiental em face de obras ou exploração minerária em seus 
territórios. Com relação a este tema, os estudos iniciaram com a Portaria Interministerial nº 
60/MMA/MJ/MC/MS, de 24 de março de 2015, publicada no Diário Oficial da União – DOU, de 
24/03/2015, e em 2021 foi publicada a Instrução Normativa/INCRA nº 111, de 22 de dezembro 
(DOU de 23/12/2021),  cabendo à autarquia fundiária, a oitiva das comunidades, quando for 
instada a se manifestar em processos de licenciamento ambiental federal, estadual e municipal, de 
obras, atividades ou empreendimentos causadores de impactos socioambientais, econômicos ou 
culturais a terras quilombolas, cuja principal atividade é submeter à oitiva das comunidades. 
Ocorre que quando se trata do caso específico de autorização de exploração minerária, que 
precede ao licenciamento ambiental, a legislação que se aplica - Decreto-Lei nº 227, de 28 de 
fevereiro de 1967, e outras regulamentações, percorrem fases sem que efetivamente tenham a 
participação de eventual público afetado ou alcançado pelas pesquisas e exploração, de forma que 
pode ocorrer liberações ou autorizações que confiram perspectivas de ganho e exploração para as 
mineradoras sem a realização de qualquer processo de consulta. Diante disto a nossa 
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problematização decorre da aplicação das legislações (minerária e ambiental) e em que medida 
populações quilombolas terão atendidos o direito à previa consulta prévia, livre e informada 
prevista no art. 6º da Convenção 169 da OIT. O método a ser aplicado é uma revisão da 
bibliografia crítica nacional (BENATTI, 2018; MARÉS, 2021; TARREGA, 2014 e TRECCANI, 
2017), da legislação e dados quanto às áreas quilombolas que tenham sido alcançadas por 
exploração minerária, e os possíveis resultados são que os instrumentos não estão sendo aplicados 
adequadamente, gerando prejuízos; conflitos fundiários e socioambientais. 
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DIREITO FUNDAMENTAL À CONSULTA E CONSENTIMENTO A PARTIR DA 

OPINIÃO CONSULTIVA N° 23 DE 2017 DA CORTE INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS 

 
 

Johny Fernandes Giffoni1 
Girolamo Domenico Treccani2 

 
 
Resumo:      Justificativa: Os Povos Etnicamente Diferenciados, Povos Indígenas, Comunidades 
Quilombolas e Comunidades Tradicionais encontram na Convenção n° 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) o alicerce do Direito Fundamental à Consulta e Consentimento, 
constituindo-se em pressuposto de validade para qualquer ato administrativo ou legislativo que 
venha a afetar o modo de vida destes Povos. Os Povos Etnicamente Diferenciados possuem uma 
relação cultural, social, ancestral, religiosa e política com a Natureza alicerçadas nos Princípios 
da Harmonia, da Interdependência, da Reciprocidade e da Complementariedade, onde o Território 
é o espaço de existência e de vida desses Povos. Neste sentido, o Direito Fundamental à Consulta 
e Consentimento, tem como conteúdo garantir a participação dos Povos diante de qualquer projeto 
que possa afetar seus modos de vida em seus territórios, isto posto, a existência de uma conexão 
intrínseca entre esses Povos e os recursos naturais que tradicionalmente utilizaram e que são 
necessários para a sua existência e do seu modo de vida. Objetivo: No ano de 2017 a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH) editou a Opinião Consultiva n° 23 (OC-23) de 
2017, dentro das suas funções previstas na Convenção Americana de Direitos Humanos. Pretende-
se com o presente estudo identificar as implicações hermenêuticas no processo de implementação 
do Direito Fundamental à Consulta e Consentimento e a obrigação dos Estados em um Meio 
Ambiente saudável, enquanto Direito Autônomo resguardando os Direitos dos Povos Indígenas, 
Quilombolas e Tradicionais, a partir das obrigações e “standards” de caráter vinculante 
estabelecidas pela OC-23. Como pergunta problema, temos: “A OC-23 consiste em marco 
hermenêutico capaz de oferecer preceitos orientativos para que os Estados implementem o Direito 
Fundamental à Consulta e Consentimento, através dos Protocolos Comunitários-Autônomos?”. 
Método: Através da pesquisa bibliográfica, jurisprudencial, documental por meio da pesquisa 
exploratória e explicativa, pretendemos analisar como a OC-23 vem sendo apropriadas pelos 
Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e Tradicionais em suas estratégias de defesa 
territorial. Referencial Teórico: Como referencial teórico lançaremos mão das obras de Liana 
Amin, Raquel Giffoni Pinto, Girolamo Treccani, Alberto Chirif, Álvaro García Linera, Luis 
Alberto Rivera Ayala, Nancy Fraser, Patrícia Hill Collins, Sirma Bilge, Alberto Acosta, Esperanza 
Martínez e Carlos Frederico Marés. Resultados: No momento como resultado provisório da nossa 
pesquisa, temos que os Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e Tradicionais e as entidades 
que acompanham esses Povos vem se apropriando das obrigações e “standards” de caráter 
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vinculante estabelecidas pela OC-23 nos processos e estratégias de defesa territorial empreendidas 
pelos Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e Tradicionais.  
 
Palavras-chave: DIREITO À CONSULTA E CONSENTIMENTO. OPINIÃO CONSULTIVA 
N° 23/2017. POVOS INDÍGENAS. QUILOMBOLAS. COMUNIDADES TRADICIONAIS. 
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INFORMES DO COMITÊ DE EXPERTOS DA OIT SOBRE DIREITOS 
TERRITORIAIS INDÍGENAS E CONSULTA PRÉVIA NO BRASIL 

Ana Vitória Miranda Souza1 
Gabriel Dourado Rocha2 

Liana Amin Lima da Silva3 

 

Resumo: Na atualidade no Brasil há sistemáticas violações aos direitos dos povos indígenas, 
sobretudo em razão do avanço da agricultura monocultora e projetos extrativos que geram danos 
socioambientais irreversíveis, ameaças de remoção forçada de povos e comunidades de seus 
territórios e destruição da sociobiodiversidade. Além da garantia na Constituição Federal de 1988, 
o direito originário à terra indígena e o direito à consulta prévia livre e informada é garantido pelo 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, no âmbito da Convenção 169 da OIT sobre Povos 
Indígenas e Tribais, Declaração das Nações Unidas de 2007 e Declaração Americana de 2016 
sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Diante da omissão do Estado brasileiro e acirramento dos 
conflitos socioambientais que tem por consequência ocasionado um grande nível de violência, um 
dos mecanismos de controle e incidência internacional é a Comissão de Peritos para a Aplicação 
das Convenções e das Recomendações (CEACR) da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), para observância da Convenção 169. A presente pesquisa é fruto da iniciação científica que 
objetivou realizar o levantamento dos Relatórios do Comitê de Peritos da OIT desde a entrada em 
vigor da Convenção 169 da OIT no Brasil, um ano após sua ratificação pelo país, em 2002. Este 
mecanismo se expressou recentemente acerca das demandas territoriais e das ameaças e ataques 
à integridade dos povos indígenas no Brasil, bem como a grave situação humanitária vivida pelos 
Guarani e Kaiowá a qual questionou o governo brasileiro a respeito das medidas que devem ser 
tomadas para que se assegurem a segurança dos povos indígenas na região sul-mato-grossense. 
Para a execução da pesquisa, utilizou-se do método de abordagem dialético e o procedimento 
comparativo, com coleta e análise de dados. Como técnicas, a pesquisa bibliográfica e 
documental. Como resultados parciais,  identificou-se os casos de violação ao direito de consulta 
e consentimento livre, prévio e informado que foram levados por meio de comunicações oficiais 
ao órgão, a fim de analisar o reconhecimento do Comitê e suas recomendações ao Estado 
brasileiro, bem como a importância dos relatórios desde a entrada em vigor da Convenção n. 169 
da OIT no Brasil. 

Palavras-chave: CONVENÇÃO 169 DA OIT. CONSULTA PRÉVIA. POVOS INDÍGENAS.  
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OS DIREITOS DO POVO AKA À CONSULTA LIVRE, PRÉVIA, INFORMADA E DE 

BOA-FÉ NA REPÚBLICA CENTRO-AFRICANA 

Gabriel Dourado Rocha1 

Rachel Dantas Libois2 

Liana Amin Lima da Silva3 

 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo a análise de aspectos históricos, econômicos, 
culturais e sociais do povo Aka na perspectiva do etnodesenvolvimento, mais especificamente em 
relação à consulta e ao consentimento prévio, livre e informado e outros direitos relacionados à 
autodeterminação e jusdiversidade garantidos na Convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) Também pretende analisar a relação da República Centro-Americana com esta 
organização, considerando que é o único país africano que ratificou este tratado, o que representa 
a obrigação de respeitar os direitos dos povos indígenas no país e tem impacto regional 
abrangente, já que muitos Estados africanos continuam contestando a existência de povos 
indígenas dentro dos territórios estatais, como fizeram durante a aprovação da Convenção 169 ou 
mesmo durante a aprovação da Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas. O povo 
Aka habita a região sudoeste do país e se autodenominam Baaka, que significa povo Aka, habitam 
as florestas centrais da África há centenas de anos. Geralmente são referidos como “pigmeus”, 
apesar da conotação negativa desta terminologia. O trabalho baseia-se no método histórico 
dialético e organiza-se por meio de três objetivos específicos: apresentar o histórico da relação 
entre a República Centro-Africana com a OIT; apresentar a situação atual do povo Aka e; analisar 
as violações ao direitos garantidos na Convenção 169 experienciadas, como o direito à consulta 
prévia, livre e informada enquanto direito que resguarda, também, o território e a 
autodeterminação. Parte-se da análise de fontes secundárias, por meio da revisão bibliográfica, e 
primária, por meio documental. 
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PROTOCOLOS AUTÔNOMOS COMO ESTRATÉGICA DE ENFRENTAMENTO AO 
NEOEXTRATIVISMO NA AMÉRICA LATINA: JUSDIVERSIDADE E AVANÇOS NAS 

DECISÕES JUDICIAIS NO BRASIL E COLÔMBIA  

 
Caroline Lacerda Prado Bezerra1 
Sergio Augusto Morais Cardozo2 

Larissa Rodrigues Barbosa3 
Liana Amin Lima da Silva4 

 

Resumo: Com a colonização dos povos originários de Abya Ayla a partir da exploração 
mercantilista-capitalista os Estados europeus estruturaram todo seu sistema extrativista através da 
exploração da mão de obra escravizada dos povos nativos e das comunidades capturadas e 
sequestradas  em África.  No período colonial e imperial, no tanto no Brasil e Colômbia, os povos 
escravizados demonstraram resistência categórica, perceptível de inúmeras formas, dentre elas  a 
formação de comunidades com territorialidade própria, como os quilombos e palenques. Os 
grupos étnico-raciais contemporâneos que resistiram ao colonialismo  como as comunidades 
quilombolas no Brasil e as comunidades negras na Colômbia,   vem ressignificando a relação com 
o Estado e a resistência à colonialidade do poder, por meio de  novos arranjos e aparatos jurídicos, 
como os protocolos autônomos de consulta - os quais surgem como meio de reforçar os direitos 
dos povos originários que, no caso das comunidades negras quilombolas, possuem relações 
sociais ligadas à resistência à opressão histórica sofrida. A presente pesquisa tem por objetivo, 
fundamentado na reivindicação e luta dos direitos dos povos, analisar a aplicação e a efetividade 
dos protocolos de consulta prévia, livre, informada e de boa-fé, amparado na Convenção n.169 da 
OIT - ratificada pelo Brasil em 2002 e ratificada pela Colômbia em 1991, na realidade 
experienciada pelas comunidades negras, por meio do levantamento e  análise  de decisões 
judiciais. Utilizou-se do método dedutivo e histórico dialético para a compreensão do 
colonialismo e colonialidade e analítico comparado para  a compreensão da  elaboração  dos 
protocolos de consulta como expressão da jusdiversidade existente dentro das fronteiras de ambos 
estados nacionais. Delimitamos a pesquisa com casos concretos a partir  do levantamento e estudo 
de jurisprudência que reconheceu os protocolos autônomos em ambos os países, exemplo do caso 
do povo Juruna Yudjá da Volta Grande do Xingu, no Brasil e comunidades negras do Chocó, na 
Colômbia, no enfrentamento à ameaça da mineração em grande escala e garimpo ilegal, 
respectivamente. Dessa forma, examinou-se a sentença T-576 emitida pela Corte Constitucional 
Colombiana a fim de refletir sobre a importância dos protocolos na afirmação da 
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autodeterminação dos povos quilombolas e comunidades negras no exercício de seus direitos 
fundamentais de existir livremente em seus territórios tradicionais. Como hipóteses temos a 
verificação dos precedentes colombianos e o potencial de contribuição para o avanço da 
jurisprudência a nível regional em matéria de consulta prévia e protocolos comunitários, como 
resistência ao extrativismo predatório colonial/colonialista na América Latina.  

 

Palavras-chave: PROTOCOLOS DE CONSULTA. JUSDIVERSIDADE. DIREITO DOS 
POVOS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AGRÁRIO DO PPGDA/UFG 
 

I CONGRESO PLURINACIONAL DE DERECHO AGRARIO 
BRASIL/COLOMBIA/BOLIVIA 

 

I CONGRESO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS E QUESTÕES FUNDIÁRIAS EM 
ÁFRICA 

 

72 
 

TRILHAR SONHOS, RECUPERAR SABERES E O PROTOCOLO DE CONSULTA DE 
SUBAÉ  

 

Luciéte Duarte Araujo1 
Girolamo Domenico Treccani 2 

 

Resumo:  Esse trabalho é parte da pesquisa de mestrado que investiga a construção do protocolo 
autônomo de consulta da Comunidade Quilombola Subaé no Município de Antônio Cardoso na 
Bahia. As comunidades quilombolas gozam da prerrogativa de serem informadas sobre qualquer 
intenção de adotar medidas e ações que interfiram na vida e nos seus territórios conforme versa a 
Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho. Esse é um itinerário obrigatório a 
ser seguido pelo poder público e empresas privadas na garantia do direito à consulta prévia, livre, 
informada e de boa-fé a esses grupos étnicos que se constituem como ambientes culturais que 
devem ser salvaguardos pelo Estado. Tem como objetivos discutir como povos e comunidades 
tradicionais vêm se apropriando desse instrumento de luta já reconhecido pela Justiça brasileira 
como documento jurídico e analisar o percurso de construção do protocolo de Subaé, os sujeitos 
envolvidos e parcerias firmadas que deram materialidade ao texto. A metodologia do presente 
trabalho se apresenta como uma sistematização da expressão de uma atuação pautada na pesquisa-
luta e participativa. Encontra-se, portanto, associada a uma metodologia qualitativa na análise do 
fenômeno social. O protocolo é um documento que sistematiza normas, regras, princípios e 
procedimentos relacionados ao processo de consulta e consentimento, sua base jurídica é o direito 
nacional e internacional, especialmente a supramencionada Convenção. Também se constitui, 
como manifestação da livre determinação dos povos e comunidades tradicionais. Subaé desponta 
como a primeira comunidade de Antônio Cardoso a ter um protocolo de consulta. Com essa 
abordagem metodológica e a revisão da literatura que trata de protocolos autônomos de consultas 
de quilombos, pretendemos alcançar os objetivos da pesquisa evidenciando, dessa forma, os 
seguintes resultados: divulgar o processo formativo para confecção de protocolo em quilombos, 
publicizar aspectos sociais, políticos e culturais pertinentes ao Quilombo Subaé presentes no 
instrumento jurídico e denunciar a violação do direito à consulta prévia efetuada tanto por Poder 
Público quanto por empresas privadas. 
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A PROBLEMÁTICA DA CONTAMINAÇÃO ALIMENTAR NO BRASIL: DIREITO À 
ALIMENTAÇÃO, REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Thamiris Paiva Nunes de Souza1 

 

Resumo: O presente trabalho visa salientar, sob a égide do Direito à Alimentação, como as 
lacunas regulatórias e fiscalizatórias estão intimamente relacionadas à continuidade da 
contaminação de alimentos, tanto por agentes biológicos quanto por agrotóxicos, no Brasil. É 
indubitável as consequências que a contaminação alimentar trazem para a saúde humana, a 
exemplo da intoxicação alimentar, doenças transmitidas por alimentos, disfunções hormonais, 
cânceres, contaminação do solo e da água. Por certo, no cenário brasileiro, essa situação é 
agravada e perpetuada por lacunas na legislação positivada e na fiscalização, referentes à cadeia 
de produção, distribuição e armazenamento de alimentos; além de projetos de lei como o PL nº 
6.299/2022, mais conhecido como Pacote do Veneno. Com o fito de explorar as particularidades 
dessa problemática nacional, será abordado os tipos de contaminação e como elas ocorrem; a 
correlação entre a problemática e o Direito à Alimentação; dados sobre a anomia no país e como 
o PL nº 6.299/2022 constitui um empecilho para a segurança alimentar. Adota-se como problema 
de pesquisa, o impacto do conflito de papéis fiscalizatórios de diferentes órgãos e da falta de 
renovação e revisão das leis que tratam do assunto, na concretização do direito em questão. Assim, 
a pesquisa utiliza-se da abordagem qualitativa dos dados primários e descritivos acerca da 
contaminação alimentar, seus efeitos e como sua regulação e fiscalização é hodiernamente feita 
no ordenamento jurídico brasileiro. Depreendeu-se, pela análise, que, de fato, a lacuna na 
legislação implica em violação ao direito à alimentação, de modo que se torna evidente a 
necessidade de uma revisão da mesma, com o intuito de se dar um passo importante para a 
consolidação deste ramo jurídico no país. 
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A AGROECOLOGIA COMO ESTRATÉGIA PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL, 
PARA O CUMPRIMENTO DO DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E 

PARA A SOBERANIA ALIMENTAR NO BRASIL 

  

Gil Ramos de Carvalho Neto1 
Elisabete Maniglia2 

 

Resumo:  O Brasil é detentor de um reconhecido arcabouço jurídico-institucional no âmbito 
agroalimentar. O país é reconhecido internacionalmente como um dos principais produtores 
agrícolas do planeta, mas ao mesmo tempo como detentor de uma das maiores desigualdades 
sociais do mundo, em razão da qual a insegurança alimentar aumentou nos últimos anos. Uma 
vez que o cenário, em 2014, era de nação livre da fome, como atestou a Organização das Nações 
Unidas (ONU), é possível retornar a esse cenário e até mesmo aprimorá-lo. Para isso, a produção 
agrária deve privilegiar o desenvolvimento rural interno, de forma a sanar as necessidades básicas 
dos cidadãos brasileiros, em benefício da coletividade, do setor rural e dos cidadãos individuais. 
A adesão à agroecologia – modo de produção que tem embasamento científico e apresenta uma 
série de princípios e metodologias para lidar com os sistemas agrícolas e ecológicos de forma a 
produzir alimentos de forma saudável e sustentável - e o seu incentivo permitem que a produção 
alimentar seja aumentada, diversificada, ecológica, com embasamento científico e atenta aos 
aspectos sociais no campo. Além disso, a ligação entre agroecologia e direitos humanos é 
inquestionável, já que não há exploração dos trabalhadores por terceiros, bem como o alimento 
produzido é saudável e sustentável e os preços praticados são justos. O tema é de interesse 
mundial, mas este trabalho optou por fazer um recorte metodológico focando da realidade 
brasileira. Assim, incentivar esse modelo de produção contribui para uma melhor estruturação do 
campo nacional, para dar maior efetividade ao Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 
e coloca o Brasil no rumo da soberania alimentar, pela qual o país fortalece seu mercado interno, 
suas políticas sociais e sua própria democracia. Objetivos: O presente artigo tem por objetivo 
explicitar como a agroecologia pode contribuir para o desenvolvimento rural brasileiro, tornando 
mais factível a efetividade do Direito Humano à Alimentação Adequada e contribuindo para a 
construção da Soberania Alimentar no Brasil. Método: Este estudo partiu de um levantamento 
bibliográfico, utilizando-se do método dedutivo, com exploração teórica de artigos, doutrina e 
legislação.  Resultados: Como conclusão, verificou-se que a agroecologia contribui para o 
incentivo ao comércio local, o que diminui a dependência das importações, possibilitando o 
aumento dos estoques alimentares brasileiros, com a vantagem de se tratar ainda de uma produção 
alimentar saudável e sustentável. Assim, o DHAA no país se fortalece e o país se aproxima mais 
da soberania alimentar. 
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A AGROECOLOGIA E OS ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA 

 
Natasha Gomes Moreira Abreu1 

Thiago Noleto da Gama2 
Luá Cristine Siqueira Reis3 

 

Resumo: O trabalho tem por objetivo analisar as práticas agroecológicas nos assentamentos de 
reforma agrária brasileira e como isso impacta na produção, oferta e consumo de alimentos. A 
agroecologia é uma proposta alternativa de produção de alimentos saudáveis com observância ao 
uso racional dos recursos naturais, agregamento de conhecimentos populares. Os assentamentos 
de reforma agrária advindos dos movimentos sociais do campo, em especial, àqueles marcados 
pela presença do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), são conhecidos como maiores 
produtores de alimentos com bases agroecológicas da América Latina. O MST possui como 
bandeira de luta a soberania alimentar, nutricional e promoção do uso sustentável dos recursos 
naturais, em contraposição ao modelo convencional de produção de alimentos que é comumente 
marcado pelo uso predatório dos ecossistemas locais. A Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica, bem como seus instrumentos como o Plano Nacional de Agroecologia, 
medidas fiscais, creditícias e mecanismos de financiamento estabelecidos no decreto n. 
7.794/2012 aos poucos são retomados no atual governo. A recriação da Comissão Nacional da 
Agroecologia e Produção Orgânica que foi extinta no governo anterior, e a discussão de plano 
safra para a agricultura familiar com redução de juros para incentivar a produção agroecológica 
demonstram indicativos de avanço na temática objeto da pesquisa. Com a possibilidade de 
garantir aos assentados poder investir na produção de alimentos saudáveis e seguros, ter mais 
recursos, e melhores condições de vida. Justifica-se a pesquisa dada à necessidade de articulação 
para fortalecimento da produção agroecológica em constante diálogo com os movimentos sociais, 
sociedade civil e políticas públicas permanentes. Quanto à metodologia adota-se a revisão 
bibliográfica. Utiliza-se como referencial teórico, os autores Maria Gonh, Articulação Nacional 
de Agroecologia, Miguel Altieri, Elisabete Maniglia e Boaventura Sousa Santos. 
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A IMPORTÂNCIA DA AGRICULTURA FAMILIAR COMO MEIO DE COMBATE À 
INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO NORDESTE 
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Resumo: Este estudo tem como objetivo principal descrever a importância da Agricultura Familiar 
e apontar ela como principal meio de combate a problemática existente da Insegurança Alimentar e 
Nutricional, presente, principalmente, no território nordestino. Diante que, a agricultura familiar é 
uma forma de trabalho que visa produzir alimentos, baseada no extrativismo vegetal, na diversidade 
alimentícia e na sustentabilidade, busca não agredir e não deixar impactos no meio ambiente, no 
ecossistema terrestre, através do equilíbrio entre a exploração e a disponibilidade dos recursos 
naturais; por ser a principal fonte de produção de alimentos disponibilizados para o consumo no 
país, e, destacando-se no Nordeste, dado que 47,2% do total de estabelecimentos agropecuários 
presentes no país pertencem aos agricultores familiares da região nordestina; infere-se que suas 
práticas são, assim, imprescindíveis e necessárias. Por isso que, mediante o problema da 
Insegurança alimentar, o qual é influenciado por diversas questões, sejam elas físicas, sociais ou 
econômicas, que impedem, inviabilizam o acesso regular e permanente de alimentos saudáveis e 
adequados, há a necessidade da fomentação de meios para que haja a mitigação de tal situação, que 
se faz presente em 68,8% na vida das famílias nordestinas, as quais não têm acesso a alimentos 
nutritivos e nem a recursos que possibilitem a absorção de comidas com certa regularidade. Dessa 
forma, a agricultura familiar é o caminho mais viável para a garantia de uma alimentação adequada 
e saudável. Perante a isso, a pesquisa foi realizada a partir do método hipotético-dedutivo, através 
da análise e utilização das legislações que tratam sobre o tema, assim como bibliografias, notícias 
e dados referentes a essa temática.  
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A IMPORTÂNCIA DA CERTIFICAÇÃO NOS PRODUTOS ORGÂNICOS PARA O 

FOMENTO DA COMERCIALIZAÇÃO AGROECOLÓGICA 
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Resumo: O presente estudo tem por objetivo analisar a importância da certificação nos produtos 
orgânicos. A busca pelo mercado orgânico, ainda que pequena comparada com o mercado 
tradicional, vem crescendo cada vez mais. Entre os alimentos produzidos destacam-se as 
hortaliças para o mercado interno. Todavia, os consumidores desses produtos encontram um 
grande dilema: a garantia que estão consumindo um produto verdadeiramente orgânico, sem 
adesão de agrotóxicos. Por esse motivo, os agricultores que possuem a certificação orgânica 
obtêm uma confiança e rentabilidade maior, pois, além de poder garantir a veracidade do seu 
produto, podem agregar valor aos seus insumos. Desta feita, a busca por um mecanismo capaz 
de assegurar a autenticidade dos produtos orgânicos, tornou a certificação orgânica como um 
fator diferencial neste ramo da agricultura. Atualmente, na Legislação Brasileira existem três 
diferentes modos de garantir a qualidade orgânica dos seus produtos: a Certificação, os Sistemas 
Participativos de Garantia e o Controle Social para a Venda Direta sem Certificação. A presente 
pesquisa se utilizou da abordagem exploratório-descritivo, através de pesquisa bibliográfica e da 
utilização de dados provenientes de publicações e resultados de pesquisas específicas sobre o 
assunto. Concluiu-se que a importância da certificação dos produtos consiste em assegurar 
efetivamente que todos os procedimentos necessários para se obter um produtos orgânicos foram 
seguidos, além da confiabilidade maior do consumidor, que gera, consequentemente, uma 
comercialização mais extensa.  
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A LEI DE DOAÇÕES DE ALIMENTOS (Nº14.016/2020) E A SUA EFICIÊNCIA NO 

COMBATE À INSEGURANÇA ALIMENTAR NO BRASIL 

 

Valdene Gomes de Oliveira 1  

 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar a eficiência da Lei nº 14.016/2020 no 
combate à insegurança alimentar no Brasil, que trata sobre o combate ao desperdício de alimentos 
e a doação dos seus excedentes para o consumo humano, tendo em vista que, de acordo com o 
levantamento realizado entre novembro de 2021 e abril de 2022, pela Rede Brasileira de Pesquisa 
em Soberania e Segurança Alimentar, no Brasil há cerca de 33,1 milhões de pessoas sem ter o que 
comer diariamente e mais da metade da população em situação de insegurança alimentar, isto é, 
sem acesso regular e permanente à alimentação. Enquanto isso, de forma paradoxal, conforme 
dados da Organização das Nações Unidas - ONU, o Brasil desperdiça aproximadamente 27 
milhões de toneladas de alimentos por ano. Logo, esses alimentos que são desperdiçados podem 
ser repassados pelas instituições e doados em larga escala através de instituições de cunho social, 
ou em pequena escala, por equipes voluntárias, a fim de alcançar famílias ou grupos em situação 
de vulnerabilidade, contribuindo, dessa forma, com o combater aos problemas sociais como a 
fome e a insegurança alimentar. Ademais, ainda segundo informações da ONU, divulgadas no ano 
de 2023, dois terços da população mundial serão afetados pela escassez hídrica, ou seja, falta de 
água, até 2025. Outrossim, no ano de 2021, a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária) apontou que há uma ameaça à existência humana, sendo esta o aumento 
exponencial populacional do mundo e a escassez de recursos naturais, como: água, terras 
produtivas e energia. Examinou-se, num primeiro momento, quem são as instituições públicas e 
privadas que podem realizar as doações e quais são os critérios para que estas aconteçam. Num 
segundo momento, a eficiência da Lei nº 14.016/2020 perante os estados e municípios brasileiros. 
Esse estudo foi realizado através de pesquisas bibliográficas em combinação ao método dedutivo 
para análise dos dados levantados. Também foram efetuadas pesquisas in loco, em alguns 
municípios e estados brasileiros, através de questionários aplicados em formulários para 
instituições públicas e privadas que produzem ou comercializam alimentos. Os dados analisados 
e apresentados são de natureza quantitativa e qualitativa. Os resultados obtidos apontam que essas 
instituições públicas e privadas desconhecem a Lei nº 14.016/2020 ou temem serem penalizadas 
pela distribuição de alimentos de forma inadequada, ensejando em milhões de toneladas de 
alimentos desperdiçados no Brasil todos os anos. 
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A POLÍTICA FISCAL DO AGRONEGÓCIO FRENTE AO DIREITO HUMANO À 
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA: O BRASIL NA AGENDA 2030 DA ONU E O USO DE 

AGROTÓXICOS 
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Thiago Venâncio Noleto da Gama3 
 

Resumo: A produção agrícola no Brasil, assim como em outros países, tem reflexos diretos na 
saúde pública, exatamente porque o desenvolvimento no campo tem se pautado numa agricultura 
empresarial, tecnificada, internacional e “fertilizada”. Os incentivos fiscais se manifestam de 
várias formas, desde a imunitária até a de investimentos privilegiados, dentre outros, cujo fim 
último é o de impulsionar ou atrair, estimular ou desestimular práticas de mercado. O presente 
trabalho abordará a política fiscal sobre os “químicos” e a intersecção com a soberania alimentar, 
não se aprofundando em aspectos médicos, químicos e/ou biológicos, mas considerando 
indispensável e necessária esta interseccionalidade, a fim de oferecer suporte jurídico à tomada 
de decisão e escolhas públicas da Administração, bem como ao setor privado. A partir deste olhar, 
levantar-se-á respostas ao debate de que no Brasil há incentivo à inserção de químicos ou se há a 
observância do Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA. A justificativa para a escolha 
deste tema reside na necessidade de uma visão axiológica, interseccional e dialética em favor do 
convívio harmônico entre produção e proteção. Através da interseccionalidade permitir-se-á 
compreender que o agronegócio não se opõe ao debate agroalimentar, ao contrário, deve haver 
espaço em conjunto a fim de garantir quantidade e qualidade alimentar, caracterizando a 
conclusão primária desta pesquisa. Aspectos conceituais e etimológicos do termo “agrotóxico”, 
também serão objetos do presente artigo, pois trarão clareza e compreensão à situação presente. 
Após este debate, o artigo trará implicações do compromisso assumido pelo Brasil perante a ONU, 
na agenda 2030. O estudo parte, quanto aos métodos de procedimento, baseado na pesquisa 
bibliográfica, em suas técnicas histórica, conceitual e normativa; e, também, na pesquisa 
descritiva. Quanto à organização de raciocínio, o método utilizado será o dedutivo. Admitindo 
sempre, em ambos, características de outros métodos que se fizer necessário à devida conclusão 
da pesquisa. Quanto ao referencial teórico, Robert Alexy será o suporte à demanda conflituosa 
entre regra (política fiscal) e princípios que norteiam a proteção e qualidade alimentar. Além disso, 
autores como Fábio Comparato, Elisabete Maniglia (UNESP), Carlos Frederico Marés, Sueli G. 
Dallari, dentre outros, farão parte dos fundamentos teóricos que delinearão a veracidade e o 
suporte técnico desta pesquisa. 
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A SEGURANÇA ALIMENTAR DOS POVOS INDÍGENAS EM DISSONÂNCIA COM O 
MARCO TEMPORAL: IMPACTOS E AMEAÇAS AO MODO DE VIDA ECOLÓGICA 

E TRADICIONAL EM TERRAS DEMARCADAS. 

 
Laila Farias de Araújo1 
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Resumo: O presente artigo se propõe a investigar as possibilidades e desafios em torno da garantia 
do direito à alimentação saudável e a segurança alimentar dos povos indígenas. Para tanto, o 
objetivo geral é analisar a Lei n° 11.346/2006, e o PL 2.903/2023 referente a tese do Marco 
temporal, na busca por identificar os atravessamentos, as possíveis tensões, descumprimentos, 
limitações e discordâncias. Em relação aos objetivos específicos, pretende-se analisar como os 
povos indígenas têm se beneficiado com a Lei nº 11.346/2006 e verificar as implicações reais no 
cotidiano dos mesmos. Desta feita, para cumprir com os objetivos elencados, utilizaremos uma 
metodologia com abordagem qualitativa, do tipo documental e bibliográfica, em documentos 
oficiais como a Lei nº 11.346/2006, periódicos, dissertações e teses, de acordo com os critérios de 
busca na BDTD. De acordo com os achados, é possível, a priori, compreender que a Lei de 
proteção à alimentação dos povos indígenas encontra-se ameaçada por questões outras, que estão 
atreladas ao PL 2.903/2023, abordando o ponto de vista de que os territórios deixarão de pertencer 
a diversos povos indígenas, se considerada a data de cinco de outubro de 1988, como data base 
para validar o pertencimento das terras. Ou seja, independente dos motivos de saída dos povos 
indígenas de suas terras, o marco temporal acarretará uma mudança na forma cultural e ecológica 
dos indígenas. O que beneficia uma dicotomia entre o que reza a lei de segurança alimentar e o 
que preconiza o marco temporal, afetando as tradições dos povos indígenas quanto ao plantio das 
terras demarcadas e consequentemente sua garantia à alimentação saudável. Logo, este artigo, 
tem como prerrogativa apresentar os dados já existentes e realizar comparações com as possíveis 
mudanças no cenário nacional, caso, o PL 2.903/2023 – marco temporal seja aprovado.  
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AGENDA 2030, AGROECOLOGIA E OS SISTEMAS ALIMENTARES 

 

   Marcelo Budal Cabral1 

 

Resumo: A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) para o desenvolvimento 
sustentável foi adotado por 193 países, o Brasil é um deles. A referida agenda apresenta 17 
Objetivos e 169 metas. Todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) possuem uma 
relação (direta ou indireta) com os sistemas alimentares. Estudo da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) destaca que aproximadamente 78% das metas (132 
de 169) dependem, exclusivamente (36 metas) ou principalmente (96 metas), de ações realizadas 
em áreas rurais. Não é possível, por exemplo, tratar de preservação/conservação da natureza 
(clima, biodiversidade, florestas, ecossistemas, águas etc.), da produção de alimentos saudáveis 
(saúde, soberania alimentar), da superação da pobreza e das desigualdades de forma separada. São 
questões interligadas e interdependentes. Uma agricultura ecológica (agroecológica) é 
fundamental para cumprir os ODS, porque, simultaneamente, contém a potencialidade de 
erradicar a pobreza rural, a fome e a desnutrição (ODS 1 e 2), promover a manutenção da 
produtividade (preservando solos férteis e vivos e a água, conforme ODS 6 e 15), produzir 
alimentos seguros, diversos e nutritivos (ODS 3), entre outras potencialidades. Para a emergência 
climática (ODS 15) – o principal problema para a manutenção das condições que asseguram a 
vida na Terra –, é capaz de proporcionar, ao mesmo tempo, medidas de mitigação (e sequestro de 
carbono) e adaptação (resiliência à variabilidade climática), duas questões imprescindíveis para 
se lidar com o problema do colapso climático. O que se pode compreender é que, sem um 
rompimento com a agricultura convencional, não é possível alcançar os ODS e as metas da 
Agenda 2030. O Relatório “Sustainable Development Report” de 2023 registra o Brasil com uma 
pontuação de 73.7% no caminho para o cumprimento dos ODS, sendo que o ODS 2 (fome zero e 
agricultura sustentável) assinala a pior classificação, apresentando diminuição de proteção, 
estagnação e ausências de informações. Um sistema alimentar justo, sustentável, realizado em 
harmonia com a natureza (que respeite os direitos da natureza), resiliente, capaz de contribuir 
(mitigação/adaptação) com a urgência do problema das mudanças climáticas, assegurando um 
clima íntegro e seguro, necessita de uma mudança de paradigma (uma transição agroecológica), 
superando a agricultura convencional, e essa urgência é o que justifica esta pesquisa. Devidamente 
contextualizado, eis o problema: para alcançar os ODS é preciso romper com a agricultura 
convencional? A hipótese é positiva, como retromencionado. O objetivo é explicitar a necessidade 
de rompimento com a agricultura convencional para o cumprimento dos ODS da Agenda 2030, e 
demonstrar como todos os ODS possuem uma relação (direta ou indireta) com os sistemas 
alimentares. A metodologia de pesquisa consiste na revisão bibliográfica interdisciplinar e análise 
documental (pesquisa bibliográfica e documental). O método utilizado é o dedutivo. O referencial 
teórico é indisciplinar e tem como base, para o direito, Germana de Oliveira Moraes (o princípio 
da Harmonia com a Natureza) e, para a agroecologia, Miguel Altieri. A conclusão (resultado) é 
que todos os ODS dialogam com os sistemas alimentares, e, para que sejam concretizados, é 
preciso uma transição agroecológica, uma revolução paradigmática. 
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ALIMENTAÇÃO ESCOLAR LIVRE DE AGROTÓXICOS E A IMPLEMENTAÇÃO DA 

SEGURANÇA ALIMENTAR 
 

 Carla Liliane Waldow Esquivel1 
Maria Goretti Dal Bosco2 

Jaciara Reis Nogueira Garcia3 

Bruno Martins Dala Paula4 
 
 
Resumo: Segundo o Conselho Nacional de Justiça (2021), o Brasil possui um número muito 
expressivo de pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social. No entanto, o mais 
preocupante é que quase trinta milhões dessas pessoas são crianças e adolescentes. De sua vez, 
riscos e vulnerabilidades estão relacionados às mais severas formas de privação dos direitos 
básicos de qualquer indivíduo, como o direito à alimentação adequada em termos de quantidade 
e qualidade, ou seja, à segurança alimentar. De acordo com a Constituição Federal (1988) todos 
tem direito à alimentação, cujo acesso tem o condão de implementar outros direitos ditos 
fundamentais como a vida e a integridade física e psíquica e, inclusive, a dignidade do indivíduo. 
De sua vez, segundo a Lei n. 8.069/1990 (ECA), é considerada criança, pessoa até 12 anos 
incompletos e adolescente, aquela com até 18 anos. Esse é, nos termos da legislação protetiva, 
notadamente os primeiros anos, o período mais importante da vida de qualquer pessoa posto que 
se estabelecem as bases para um futuro próspero. Políticas públicas e ações da sociedade civil 
podem implementar o direito à alimentação adequada preceituado na Constituição Federal, 
permitindo o desenvolvimento apropriado das crianças e dos adolescentes em termos físicos e 
cognitivos. Uma das políticas públicas de destaque no Brasil é o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, destinada a garantir alimentação escolar à toda a comunidade escolar, 
ajudando a superar várias mazelas sociais, como é a fome, que maltrata e gera danos profundos 
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no desenvolvimento infanto-juvenil, inclusive em termos de desenvolvimento cognitivo e de 
aquisição de conhecimentos. O acesso à alimentação inadequada (pobre em nutrientes ou com a 
presença significativa de contaminantes) é tão prejudicial ao desenvolvimento infanto-juvenil 
quanto a sua falta. Vários contaminantes podem comprometer a segurança alimentar, mas sem 
dúvida a contaminação de alimentos destinados às crianças e adolescentes com resíduos de 
agrotóxicos geram impactos ainda mais severos. Essas são questões que se pretende explorar no 
presente trabalho. Para isso, utilizar-se-á o método dedutivo para a análise da legislação sobre o 
direito à alimentação, com destaque às legislações que dispõe sobre alimentação escolar e 
alimentos orgânicos, enfatizando-se aquelas que a regulamentam no âmbito dos municípios. Por 
meio de metodologia exploratória, será efetuada pesquisa bibliográfica, pretendendo-se 
compreender os impactos da segurança alimentar e sua ausência sobre o desenvolvimento infanto-
juvenil. 
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APONTAMENTOS A RESPEITO DA CONSTRUÇÃO DE UM DIREITO 
FUNDAMENTAL À ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E SUA CONEXÃO COM O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

Sílvia Mattei1 

 

RESUMO: O presente trabalho visa discorrer sobre a alimentação saudável como um direito em 
construção, o qual se consolida como um direito inegável, um direito inerente ao ser humano, que 
está em consonância com o da solidariedade intergeracional. São apresentados, pois, elementos 
que permitem uma interpretação sistemática na constatação desse direito e em mecanismos para 
sua concretização. Nesse sentido, se sustenta tal consolidação em quatro objetivos específicos. O 
primeiro objetivo busca  reconhecer a importância do desenvolvimento sustentável para o 
cumprimento da Agenda 2030 e compreender a ideia de justiça de Rawls e Sen, como forma de 
dar oportunidade a todos e todas,  para a  redução das desigualdades sociais, com uma sociedade 
construída num sistema de cooperação social entre pessoas livres e iguais, em um Estado 
Sustentável Democrático de Direito, com previsão na Constituição Federal e nos tratados e 
convenções internacionais. Objetiva-se, ainda, analisar e compreender os direitos fundamentais e 
estabelecer a base constitucional do direito à alimentação saudável, para além da alimentação 
adequada, como um direito fundamental, relacionado à dignidade humana, ao bem-estar e à saúde 
das pessoas, bem como as referências doutrinárias de sua conceituação. Nesse sentido, para a 
construção do direito à alimentação saudável deve-se promover a produção e o consumo de 
alimentos agroecológicos e entender quais são as mudanças necessárias para que isso ocorra, 
desde a opção pela transição da cultura convencional para a orgânica, bem como a educação da 
sociedade para ampliar o consumo desses produtos; nesse viés, o papel do Estado é crucial, como 
um instrumento de incentivo e viabilidade, por meio de políticas públicas eficazes. Dessa forma, 
o último objetivo propende a apresentar diretrizes aos municípios, quando da elaboração ou 
reforma do Plano de Desenvolvimento Econômico, num eixo específico relacionado à 
sustentabildiade e à alimentação saudável, adaptáveis a cada realidade, bem como tecer laços com 
os objetivos anteriores. A ideia é que as iniciativas sustentáveis partam das bases, nos municípios, 
pela proximidade com as pessoas, mas há que se pensar, também, num grande pacto ecológico 
nacional e global para que, de fato, a alimentação saudável possa ser concretizada como um direito 
fundamental a todos e a todas. Para a elaboração deste trabalho e exploração das premissas 
apresentadas, serão utilizados os métodos hermenêutico-fenomenológico (de Hans-Georg 
Gadamer) e complexo (de Edgar Morin). 
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BIOECONOMIA E ALIMENTOS FUNCIONAIS: CONCRETIZANDO O DIREITO À 
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 

 

Luiz Guilherme Luz Cardoso1 

Maria Goretti Dal Bosco2  

 
 

Resumo: A importância da Bioeconomia para a ampliação da oferta de alimentos funcionais é 
um tema crucial no atual contexto global, no qual, onde a busca por alimentos de qualidade ganha 
cada vez mais destaque. Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo analisar a relação 
entre a bioeconomia e a produção de alimentos funcionais, destacando a importância dessa 
abordagem para a concretização do direito à alimentação adequada. A metodologia utilizada para 
alcançar esses objetivos é o método hipotético-dedutivo. Esse método consiste na formulação de 
hipóteses e na realização de testes de falseamento para verificar se são verdadeiras ou falsas. No 
caso da bioeconomia, a hipótese é que quando bem desenvolvida, ela auxilia na produção de 
alimentos funcionais e, por conseguinte, na concretização do direito à alimentação adequada. 
Neste sentido, a produção de alimentos funcionais, que são aqueles que oferecem benefícios 
adicionais à saúde, além de seus valores nutricionais básicos, pode se beneficiar dos princípios 
da bioeconomia, a exemplo da produção de polifenóis a partir de resíduos de uvas utilizados na 
produção de vinho, que ao invés de descartar os resíduos de uva, eles podem ser processados 
para extrair os polifenóis e, em seguida, utilizados como ingredientes na produção de alimentos 
funcionais, como suplementos ou alimentos enriquecidos. Assim, a bioeconomia promove a 
utilização de recursos biológicos pouco explorados, permitindo a oferta de uma maior variedade 
de alimentos funcionais no mercado. Isso contribui para promover o direito à alimentação 
adequada, uma vez que o acesso a alimentos variados e de qualidade é essencial para garantir 
uma nutrição adequada e promover a saúde. Portanto, pode-se concluir que a bioeconomia 
desempenha um papel fundamental na ampliação da oferta de alimentos funcionais, além de 
possibilitar seu aproveitamento integral, a valorização da diversidade biológica e o 
desenvolvimento de técnicas de conservação mais eficientes.   
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CAMPO, EDUCAÇÃO E CONTRADIÇÕES NO BRASIL: A EXPERIÊNCIA DO 
PRIMEIRO CURSO DE DIREITO EM EDUCAÇÃO DO CAMPO, A CONCENTRAÇÃO 

FUNDIÁRIA E A PROMOÇÃO DE SEGURANÇA E SOBERANIA ALIMENTAR 
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Luciana Ramos Jordão3 
Eduardo Alexandre Chiziane4 

 

Resumo: O tema da pesquisa está centrado nas Políticas Públicas Educacionais, sobretudo no 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), com delimitação temática nos 
estudos a respeito da implementação e efetivação das políticas públicas voltadas à educação do 
campo e redução das desigualdades no Brasil. Para tanto, contempla como objeto da pesquisa a 
Turma Especial de Direito/2012 (Turma Evandro Lins e Silva) da Universidade Federal de Goiás, 
no centro-oeste brasileiro, para beneficiários da reforma agrária e agricultores familiares. A 
problemática central da pesquisa analisa a trajetória histórica da Turma Evandro Lins e Silva e o 
que ela representou no contexto de contradições entre as elites brasileiras e os trabalhadores rurais 
em sua luta pelo direito de acesso à educação e à terra. Parte-se do pressuposto que a desigualdade 
social brasileira é ampliada pela acumulação do capital e da terra, em um ambiente de 
concentração fundiária, segundo dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
de 2016, em que se confirmou que 2,28% do total de imóveis rurais ocupam 56% da área total 
dos imóveis rurais, enquanto, os pequenos proprietários, com 90,73% do total dos imóveis rurais 
ocupam apenas 25,4% da área total dos imóveis rurais. Em contrapartida, os agricultores 
familiares, instalados nas pequenas propriedades, são responsáveis pela maior parte da produção 
de comida, chegando a 70% do feijão ou 87% da mandioca, alimentos essenciais para a segurança 
alimentar dos brasileiros. Dessa forma, a educação para beneficiários do programa de terras do 
Brasil e de agricultores familiares, revela-se, por outro lado, uma escolha pela justiça social no 
campo e, também, de promoção da segurança alimentar. Para compreender esta problemática, 
foram eleitas como categorias de pesquisa: o capitalismo, a exploração, a propriedade privada, a 
reforma agrária, a segurança e soberania alimentar, o trabalho e a educação. Quanto ao processo 
metodológico, foram utilizadas as categorias teóricas de análise científica contempladas pelo 
referencial materialista-histórico dialético. O trabalho está construído via levantamento de 
pesquisa teórica bibliográfica e narrativa qualitativa. Ao final, apresentou-se analiticamente a 
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concretização do objetivo desta pesquisa: que a Turma Evandro Lins e Silva, a partir de um 
modelo de Educação do Campo e das conquistas dos movimentos sociais do campo, a exemplo 
do Programa Nacional da Educação na Reforma Agrária, representa, num contexto de 
contradições do capital, uma vitória dos trabalhadores rurais por seu direito de acesso à educação 
frente as elites do país, especialmente por ser um curso de formação de profissionais de direito, 
que poderão lutar pelos hipossuficientes do campo brasileiro. Logo, tal possibilidade configurou 
um fator de mudança social e política que impactará diretamente na promoção de distribuição de 
riquezas, mantendo a soberania alimentar do país. Por fim, importa esclarecer que a onda 
neoliberal no país, desde o impeachment da presidente Dilma Rousseff, em 2016, levou os 
governos a reduzirem as políticas públicas de correções de injustiças sociais, de modo que o 
PRONERA foi inviabilizado no governo de Jair Bolsonaro, em 2020, estando em processo de 
(re)construção. 
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COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL: A ENDOGENEIZAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL POR MEIO DA DEMOCRATIZAÇÃO LOCAL 

 

Marcelo Wordell Gubert1 
Flávia Piccinin Paz2  

 

Resumo: O estudo sobre desenvolvimento sempre esteve atual, buscando de diversas formas 
apresentar teorias para atender as necessidades da sociedade. Neste sentido, o desenvolvimento 
regional se estabeleceu com grande importância a partir da Segunda Grande Guerra, tendo por 
base que o desenvolvimento não ocorre em todo lugar e a todo momento de forma igual. Com 
essa premissa, o desenvolvimento regional endógeno teoriza sobre a necessidade de que as 
decisões sejam tomadas pelos próprios atores locais e não vindas do poder central. O presente 
artigo, busca responder se uma cooperativa agroindustrial, por meio da democratização das 
decisões, pode ser vetor de endogeneização do desenvolvimento regional. Para tanto, a pesquisa 
empregou o método dedutivo, além de pesquisa teórica e análise documental. Teve como 
referencial teórico, quanto ao desenvolvimento regional a Teoria dos Polos de Crescimento de 
François Perroux, quanto a endogeneização do desenvolvimento a Teoria do Desenvolvimento 
Regional Endógeno de Sergio Boisier, além dos conceitos de Poliarquia de Robert Dahl. Em 
resposta ao problema apresentado, foi feita análise das teorias do desenvolvimento, para se 
observar a necessidade de vencer o viés apenas monetário, preocupando-se com o caráter humano 
e sustentável. Também houve um levantamento dos clássicos do desenvolvimento regional que 
traz a necessidade de observar o território de forma individualizada, conduzindo ao 
desenvolvimento regional endógeno, com a descentralização das decisões e foco nos atores locais. 
A base primária da economia pátria está no agronegócio que, além da relevância econômica, 
atinge todo o território nacional. A industrialização dos insumos oriundos do agronegócio agrega 
valor ao produto como também proporciona emprego e renda a outras pessoas que não estão 
ligadas diretamente à terra. Através do sistema cooperado os produtores, ao invés de competirem 
entre si, unem forças para tornar toda a produção regional competitiva em qualidade e preço. Esta 
busca por qualidade do produto também trará qualidade de vida e sustentabilidade. Os resultados 
do estudo de caso foram satisfatórios ao observar que a cooperativa pode proporcionar 
endogeneização do desenvolvimento. 
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DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A 
AGRICULTURA FAMILIAR: UMA ANÁLISE DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE 

ALIMENTOS - PAA - NO MUNICÍPIO DE TOLEDO/PR 
 

 
Fabiane Grando1 

Marta Botti Capellari2 
 
 
 

Resumo: O trabalho objetivou analisar a relação entre o desenvolvimento rural sustentável e as 
políticas públicas voltadas para a agricultura familiar, buscando identificar, a partir de um estudo 
localizado, de que forma a política do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) tem sido 
executada e se tem contribuído para o desenvolvimento sustentável no município de Toledo/PR. 
Assim, inicialmente, foi trabalhada a noção de desenvolvimento sustentável, partindo de uma 
revisão teórica acerca da caracterização dos espaços rural e urbano, bem como dos critérios 
estabelecidos para sua delimitação e adotados no Brasil, passando pela noção do desenvolvimento 
em seus diversos aspectos e a consolidação da ideia de desenvolvimento rural sustentável. Na 
sequência, foi feita a interlocução entre a agricultura familiar e as políticas públicas, com destaque 
para o PAA. Considerando o papel da agricultura familiar na produção de alimentos e a busca por 
sua autonomia, além do viés do programa voltado à segurança alimentar, foram apresentados os 
aspectos legislativos e institucionais do PAA, assim como uma caracterização geral do programa, 
que diz respeito a sua coordenação, execução, público beneficiário e modalidades. Por fim, 
enfocou-se o PAA no município de Toledo/PR, buscando compreender a dinâmica do programa, 
a participação dos vários agentes sociais envolvidos e seus efeitos no município, sob o ponto de 
vista da agricultura familiar. Foi feita a caracterização do município, versando sobre os aspectos 
históricos atrelados ao contexto dos empreendimentos familiares rurais e estabelecendo o perfil 
da agricultura familiar, com a análise dessa categoria social a partir de quatro eixos, construídos 
na linha das finalidades traçadas na legislação do PAA e das dimensões do desenvolvimento: 
Produção, integração mercantil e outras fontes de renda; Cooperativismo e associativismo; Acesso 
aos meios de produção ou condições materiais; e Atividades ambientalmente adequadas existentes 
na propriedade, finalizando com a análise da percepção particular dos agricultores acerca da 
participação no PAA, em termos individuais, regionais e no contexto do combate à fome e 
segurança alimentar. A metodologia adotada foi a pesquisa descritiva e exploratória, com a 
utilização de abordagem quantitativa e qualitativa; com relação aos procedimentos técnicos, 
valeu-se de pesquisa bibliográfica e documental, além de pesquisa de campo. A fundamentação 
empírica foi realizada, principalmente, a partir da aplicação de questionários semiabertos junto 
aos(as) agricultores(as) familiares fornecedores. Pode-se verificar que os objetivos do programa 
estão sendo alcançados, com o fornecimento de alimentos de qualidade à população do município, 
além do fortalecimento da agricultura familiar, com o incentivo à permanência das famílias no 
meio rural, sendo possível concluir que a existência e manutenção do PAA tem contribuições 
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significativas para o desenvolvimento rural sustentável no município, embora existam 
dificuldades, principalmente em função da falta de recursos federais destinados ao programa. 

Palavras-chave: DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL. POLÍTICAS PÚBLICAS. 
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DIREITO À ALIMENTAÇÃO DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS: AS 
BARREIRAS PARA A GARANTIA DA SEGURANÇA ALIMENTAR 

 

Thaís Gomes Abreu1 
Hansmüller Salomé Pereira2 

Maria Goretti Dal Bosco3 
 

Resumo: As comunidades quilombolas são grupos étnico-raciais historicamente marginalizados 
e segregados na sociedade, enfrentando, ainda hoje, diversos desafios sociais, econômicos, 
políticos, ecológicos e culturais, notadamente os relacionados ao acesso e à garantia de segurança 
alimentar. Questões como a falta de infraestrutura, o acesso limitado a recursos naturais e 
financeiros, danos ambientais e à biodiversidade, ameaças culturais e as desigualdades 
socioeconômicas impactam direta e negativamente a capacidade dessa coletividade tradicional de 
garantir uma alimentação adequada. Nesta senda, o problema da pesquisa reside na existência de 
barreiras que impedem o acesso à alimentação apropriada como garantia de segurança alimentar 
desses povos. A relevância da pesquisa sedimenta-se no fato de o direito à alimentação ser um 
direito humano fundamental, reconhecido internacionalmente, mas ainda não efetivado 
plenamente. As comunidades quilombolas, por sua vez, representam um grupo vulnerável que 
enfrenta desafios específicos em relação à concretização dessa garantia jurídica. Refletir, 
interpretar e compreender os obstáculos que impedem a efetivação desse direito é fundamental 
para propor a formulação e implementação de políticas públicas eficazes, eficientes e efetivas à 
promoção da justiça social e igualdade de direitos dessa parcela da população. Assim, o presente 
estudo busca identificar e analisar os principais óbices que afetam o acesso à alimentação oportuna 
dos povos quilombolas, bem como avaliar os impactos da falta de segurança alimentar à saúde, 
bem-estar e para o desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural desses grupos 
comunitários. Objetivando, igualmente, oferecer um panorama detalhado das condições de 
acessibilidade à alimentação adequada nessas comunidades, além de compor o banco de dados 
sobre o assunto, contribuindo, assim, com a ciência jurídica para futuras pesquisas e para a 
implementação e execução de medidas políticas dirigidas à promoção da justiça social e pleno 
cumprimento dos direitos fundamentais envolvidos. O referencial teórico utilizará a 
epistemologia jurídico-principiológica dos direitos humanos com ênfase no direito à alimentação, 
conforme definido nos tratados e convenções internacionais que versam sobre o tema, 
considerando, ademais, as teorias concernentes à segurança alimentar, políticas públicas de 
alimentação e nutrição, justiça social e igualdade de direitos. Utilizar-se-á a metodologia 
qualitativa para coletar informações documentais em organizações públicas e privadas envolvidas 
com as questões alimentares e quilombolas, com uma pesquisa bibliográfica de base teórica para 
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analisar o direito à alimentação, segurança alimentar e a situação dos povos quilombolas nos 
contextos jurídico, histórico, sociopolítico, econômico, ambiental e cultural.  
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DIREITO À ALIMENTAÇÃO E SELETIVIDADE ALIMENTAR: DESAFIOS NA 
MERENDA ESCOLAR 

 

Maria Heloisa de Medeiros Silva1 

 

Resumo: O direito humano à alimentação adequada busca garantir a dignidade humana por meio 
de políticas que promovam a segurança alimentar. No Brasil, é assegurado desde 2006 pela Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN). Contudo, as políticas públicas 
frequentemente negligenciam os Transtornos Alimentares Restritivos Evitativos (TARE), como a 
seletividade alimentar, especialmente em escolas públicas. O transtorno de seletividade alimentar 
se expressa em mais de 50% da população adulta brasileira e tem raízes na formação educacional 
familiar e estatal desde a infância. Diante deste contexto, o estudo apresenta a seguinte questão: 
como o Estado assegura o direito à alimentação adequada para alunos com transtorno de 
seletividade alimentar no ambiente das escolas públicas? Trata-se de uma pesquisa jurídica, com 
técnicas qualitativas, quantitativas, bibliográficas e documentais, buscando embasar hipóteses e 
resultados. O objetivo geral é analisar a eficácia das políticas alimentares em escolas públicas 
diante dos desafios apresentados por alunos com transtorno de seletividade alimentar, com foco 
na garantia do direito humano à alimentação adequada. A hipótese da pesquisa sustenta que a 
mitigação de responsabilidades e implementação de políticas baseadas no direito humano à 
alimentação adequada são essenciais para proporcionar um passadio inclusivo para alunos com 
transtorno alimentar em escolas públicas. Os resultados esperados revelarão a ineficiência do 
sistema educacional no tocante à nutrição adequada, uma vez que as crianças com seletividade 
alimentar não têm acesso a um sistema assistencialista que lhes forneça suporte, amparo e auxílio 
estatal. Essa constatação trata tanto das falhas das políticas públicas de garantias fundamentais, 
como também da necessidade de apoio governamental para a melhoria da qualidade de vida da 
população. 
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GLIFOSATO: UMA ANÁLISE DO SURGIMENTO, DAS QUESTÕES JURÍDICAS E DO 
IMPACTO NO DIREITO FUNDAMENTAL À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 

Luedson Souza da Costa¹ 

 

Resumo: Ao partimos de uma análise histórica, é perceptível que a influência da grande 
acumulação de capital por parte das metrópoles europeias e da Revolução Industrial incidiram 
diretamente no desenvolvimento de técnicas agrícolas, que viriam a alterar fundamentalmente os 
meios de produção, que deixariam de ser arcaicos e aumentariam consideravelmente a sua escala. 
O êxodo rural, provocado pelas indústrias nas grandes cidades inglesas, foi o fator principal que 
desencadeou no surgimento de teorias demográficas, que levavam principalmente em vista a 
qualidade de vida dos proletariados e seu respectivo acesso à alimentação. Ao vislumbrar 
diretamente a acessibilidade precária à alimentação e com o auxílio demográfico, o 
desenvolvimento de técnicas agrícolas cresceu exponencialmente com o intuito de aumentar a 
produção e sanar a problemática da disponibilidade aos alimentos, além de interferir diretamente 
nos meios de produção e cultivo, de modo que tornou o processo mais automático. Posteriormente, 
a Revolução Verde traria soluções enérgicas para a agricultura e faria que essas técnicas viessem 
a se consolidar na agricultura mundial, entre elas, primordialmente, o desenvolvimento de 
agrotóxicos, como o glifosato. O glifosato veio como um dos métodos para solucionar o impasse 
com as mais diversas pragas que surgiam nas plantações, porém, no contexto inicial, além das 
pragas, destruía as plantações paralelamente. Esse foi o principal problema desse agrotóxico, que 
foi imediatamente solucionado com outras tecnologias, o que fez com que o agrotóxico se tornasse 
atualmente o mais utilizado no mundo, dada a sua eficiência. Entretanto, essa consolidação do 
glifosato no mercado, em especial no Brasil, foi bastante complexa e enfrentou por muitos anos 
diversas batalhas judiciais, atritos com a legislação e conflitos com órgãos reguladores e agências 
ambientais, até que, de fato, sua aplicação fosse aprovada. Além disso, a utilização do glifosato 
instituiu diversas ressalvas com relação aos efeitos desse agrotóxico no organismo humano, com 
estudos apontando o desenvolvimento de intolerâncias alimentares, doenças hepáticas e renais. 
Diante disso, objetivo desse estudo é traçar um panorama que demonstre o liame entre fatores 
históricos e a evolução das técnicas de agricultura que modificaram o modo de produção e o 
consumo de alimentos diante dessa nova ordem.  A metodologia de pesquisa utilizada foi método 
dedutivo, em que houve um levantamento de artigos, legislação e pesquisas científicas. Ademais, 
o resultado pretendido é evidenciar as ações do glifosato enquanto violadoras do direito à 
alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional no Brasil, estabelecidas por políticas 
constitucionais e outras legislações, além de demonstrar a sua interferência no organismo humano 
e todas as consequências apontadas. 
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INTOXICAÇÃO POR AGROTÓXICOS: O ENTENDIMENTO DO PODER JUDICIÁRIO 
PARANAENSE  

Maria Crislaine Sydorak1 

 

Resumo: O Estado do Paraná está entre os estados do Brasil com maiores números de notificação 
por intoxicação de agrotóxicos, sendo assim, é necessário compreender se o poder judiciário tem 
conseguido lidar com esse crescente número. Justificativa: Além do grande número de 
notificações por intoxicação de agrotóxicos no estado do Paraná,  a partir de 2019 mais de 479 
tipos de agrotóxicos passaram a ser comercializados no país, sendo a maior liberação nos últimos 
14 anos, e o IPEA demonstra que o volume de vendas cresceu mais de 2,5 vezes (150%) entre 
2016 e 2017. Objetivo geral: Analisar como se dá a proteção aos direitos fundamentais à saúde, 
meio ambiente e alimentação diante dos casos de contaminação por agrotóxicos na perspectiva 
das decisões do judiciário Paranaense. Objetivos específicos: Explorar o conceito de direito 
fundamental à saúde na perspectiva do direito ao alimento saudável; Verificar se há algum tipo de 
responsabilidade judicial para a parte que causa a contaminação; Analisar se há uma preocupação 
com a soberania alimentar, nutricional e segurança alimentar; Demonstrar os principais riscos da 
utilização do agrotóxico na agricultura e analisar a transição ecológica como uma alternativa mais 
sustentável. Metodologia: Serão analisados processos que foram julgados nos Tribunais 
Paranaense, sendo essa analisa essencial para verificar qual o entendimento da justiça quanto aos 
casos de intoxicação por agrotóxicos. A pesquisa de análise jurisprudencial dos casos, será das 
decisões do TJPR, TRT9 e possivelmente TRF4. Serão utilizados para a pesquisa palavras chaves 
como: contaminação agrotóxico, contaminação alimentos, intoxicação agrotóxico e serão 
filtrados os processos dos últimos 10 anos, desde o ano 2013 até o ano 2023. E por fim, serão 
utilizados dados oficiais da Fiocruz e outros órgãos oficiais que contenham dados quanto a 
utilização de agrotóxicos no Paraná, sendo esses dados essenciais para verificar qual a intensidade 
de uso da substância no estado e suas consequências quanto à intoxicação. O principal banco de 
dados que será utilizado para encontrar material científico será o of Science e Scientist Eletrônica 
Library (SciELO), mas podendo ser estendido para outros bancos de dados que contenham 
pesquisas acadêmicas com dados oficiais. Referencial teórico utilizado: serão utilizados obra da 
Larissa Mies Bombardi, pois a mesma tem várias pesquisas e obras quanto ao uso de agrotóxicos 
no Brasil, que serão utilizados para fundamentar a pesquisa na perspectiva da realidade brasileira 
e entender o uso do agrotóxico e suas consequências na agricultura. Também serão utilizadas 
obras de Vandana Shiva para fundamentar o direito a alimentação saudável na perspectiva dos 
Direitos Humanos. Resultados: Espera-se que o judiciário Paranaense seja um meio garantidor 
dos direitos fundamentais diante da falha do Estado nos casos de contaminação por agrotóxicos. 
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O BLOCKCHAIN COMO POLITICA PÚBLICA PARA A GARANTIA DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR E O CUMPRIMENTO DO OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL NÚMERO DOIS (ODS2) 
 

 
Dandara Macedo Fagundes 1 

Maria Goretti Dal Bosco 2 
 
 
Resumo: A pesquisa tem como pergunta norteadora: De que maneira a implementação da política 
pública do blockchain na gestão de cadeias de suprimentos alimentares contribui para garantir o 
direito humano a alimentação adequada (DHAA)? Sendo assim, esse artigo tem como objetivo 
geral analisar como o blockchain pode ser usado para uma produção agroalimentar mais 
sustentável, produtiva, transparente e inclusiva, demonstrando ser uma das possibilidades para 
garantir o direito humano a alimentação adequada. A metodologia escolhida para o 
desenvolvimento do presente trabalho foi de revisão bibliográfica, que consiste na análise de 
artigos, monografias, dissertações, teses e documentos dos últimos 10 anos 2013-2023, 
blockchain, alimentos e produção alimentar nas plataformas Google Scholar 
(scholar.google.com.br) Scielo (scielo.org), Periódicos Capes (periodicos.capes.gov.br). O 
presente trabalho analisa o uso da tecnologia de blockchain como uma política pública para a 
garantia da segurança alimentar no Brasil, e o cumprimento do segundo Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações (ODS2) - Fome Zero e Agricultura 
Sustentável, um dos dezessete objetivos de desenvolvimento sustentável da Organização das 
Nações Unidas (ONU). O blockchain, na tradução literal, uma cadeia de blocos que armazena 
informações, imutáveis e criptografadas, proporciona maior segurança e transparência no 
armazenamento de dados, sendo um aliado para práticas de sustentabilidade do pequeno ao grande 
produtor, tendo-se que a tecnologia aliada às políticas públicas governamentais e não 
governamentais podem contribuir para o alcance do objetivo ODS2. O resultado da pesquisa 
demonstrou que a implementação da política pública de transformação digital agrícola do 
blockchain, amplia a oferta de alimentos sustentáveis, reduz as perdas da produção, promove 
preços mais acessíveis e possibilita a continuidade da prática agrícola, principalmente dos 
agricultores familiares.  
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O CONTRABANDO DE AGROTÓXICOS A PARTIR DA FRONTEIRA SUL E SUAS 

IMPLICAÇOES NÃO EXPLÍCITAS 
 

Carla Liliane Waldow Esquivel1 
Héctor Luis Lovera Esquivel2 

Maria Goretti Dal Bosco3 
 
Resumo:  No oeste paranaense está localizada a Tríplice Fronteira, ponto em que se encontram 
os limites territoriais e políticos de Brasil, Paraguai e Argentina. Do lado brasileiro está a cidade 
de Foz do Iguaçu, famosa pelo turismo que atrai pessoas que querem contemplar suas belezas 
naturais e aproveitar para fazer, nos países vizinhos, compras de produtos, por vezes não 
oferecidos no Brasil, mas sempre por preços muito inferiores aos praticados no país. Não tão 
conhecida atualmente pelo turismo, Guaíra está na divisa entre o Brasil, o estado do Mato Grosso 
do Sul e o Paraguai. Anteriormente contava com as extintas 7 Quedas que atraíam visitantes de 
todo o mundo. Na atualidade, se transformou num pólo comercial com inúmeras edificações 
destinadas à comercialização de produtos diversos. Infelizmente a aquisição de diferentes 
produtos a preços mais atrativos, não despertam o interesse apenas de turistas, mas são alvo de 
“comerciantes profissionais”, que pretendem ter vantagens e lucros altos ao ofertar os produtos 
da região para lugares mais distantes. Novamente, não são apenas esses “profissionais” que 
frequentam a tríplice fronteira. Traficantes de drogas e de armas, contrabandistas e 
descaminhadores buscam lucrar com o comércio transfronteiriço. São diversos os produtos cuja 
importação é absoluta ou relativamente proibida que ultrapassam os limites territoriais, podendo 
ser lembrados alimentos, pneus, medicamentos e suplementos e, entre outros, os agrotóxicos. A 
região Oeste do Paraná onde justamente se localiza a tríplice fronteira, também se destaca por ser 
uma região agrícola muito profícua. Segundo dados do Departamento de Economia Rural 
(DERAL) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SEAB), vários municípios dessa região 
estão entre os mais riscos no Paraná na produção do agronegócio. Quanto a isso, destaca-se a 
produção de grãos (especialmente milho e soja), proteínas animais, fruticultura, floricultura, 
silvicultura e uma ampla gama de produtos da agropecuária. Desse modo, a internalização de 
agrotóxicos proibidos que abastece muitas regiões produtivas do país, tem uma incidência ainda 
mais significativa na região pela proximidade com o mercado estrangeiro, porque os preços dos 
produtos contrabandeados são muito mais atrativos e porque, sendo proibidos por sua maior 
toxicidade, produzem resultados mais eficazes no extermínio de pragas na região, o que repercute 
em maior lucratividade, é dizer, menor investimento em insumos e em mão de obra, maior eficácia 
na eliminação de pragas e, em consequência, maior lucratividade. Lado outro, a utilização 

 
1 Pós-doutoranda em Direito Agrário pela Universidade Federal de Goiás (UFG), na Linha de Pesquisa Direito 
Agroalimentar, Territorialidades, Subjetividades Constitucionais e Convencionais e Proteção Jurídica. Doutora em 
Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná. Mestre em Direito Penal pela Universidade Estadual de 
Maringá.  Docente do curso de Direito da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Coordenadora e 
Orientadora Pedagógica do Núcleo de Estudos e Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude (NEDDIJ). Líder do 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Primeira Infância (GEPEPI). E-mail: carlawaldow@hotmail.com. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/2082448436950274 
2 Especialista em Direito Penal e Processo Penal pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná-UNIOESTE, 
Especialista em Segurança Pública, Cidadania e Direitos pela UNIOESTE; E-mail: hecskyvel@gmail.com. 
3 Doutora em Direito Administrativo (UFSC, 2005), Mestre em Direito Público (UNESP, 2001). Professora 
Associada do curso de Direito do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
Professora permanente do Programa de Pós- Graduação em Direito Agrário (PPGDA) da Universidade Federal de 
Goiás. E-mail: gorettidalbos-co@uol.com.br. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1935675385406842.  
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descontrolada desses insumos, particularmente daqueles cujo uso no Brasil é proibido, traz 
severos impactos sobre o meio ambiente e a saúde das pessoas. O foco deste trabalho, portanto, é 
a tríplice fronteira por meio da qual a maioria dos agrotóxicos proibidos ingressam, favorecendo 
o agronegócio, mas trazendo prejuízos significativos. Importa, por isso, com a utilização de 
metodologia qualitativa e quantitativa e de técnica bibliográfica, a identificação da tríplice 
fronteira, a compreensão de crimes transfronteiriços, o levantamento de dados a respeito do 
contrabando de agrotóxicos proibidos ou controlados por meio da fronteira sul e o diagnóstico 
dos impactos deste crime sobre a região oeste do Paraná.    

 

PALAVRAS-CHAVE:  FRONTEIRA. CONTRABANDO. AGROTÓXICOS. IMPACTOS NA 
SAÚDE. IMPACTOS AMBIENTAIS 
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O TERRITÓRIO LIVRE DE TRANSGÊNICO E CHEIO DE DIREITOS DOS 
CAMPONESES: A EXPERIÊNCIA DO MOVIMENTO CAMPONÊS POPULAR COM 

PRODUÇÃO DE SEMENTES CRIOULAS 

Jéssica da Silva Brito1 
Anne Geraldi Pimentel2  
Flavia Donini Rossito3 

 

Resumo: Atualmente 90% das sementes produzidas e comercializadas no Brasil são 
transgênicas4, o que impõe a uniformização de um modelo de produção altamente dependente de 
agrotóxicos e que coloca em risco todas as formas de vida no planeta. A pesquisa traz como 
problema o avanço dos transgênicos sobre os territórios dos camponeses, ao mesmo tempo que 
pretende demostrar como o Movimento Camponês Popular tem consolidado estratégias de 
resistência e afirmação dos direitos dos camponeses às sementes crioulas como elemento central 
de permanência no território e enfretamento ao modelo hegemônico do agronegócio. Desta forma, 
a conservação e manejo das sementes crioulas pelos camponeses é resultado de um processo que 
envolve trabalho coletivo, passado de geração a geração familiar, buscando promover a adaptação 
da espécie no território, com diferentes formas de manejo e uso. Assim, a diversidade genética 
reflete fatores culturais e sociais na qual ela está inserida, manifestado nos hábitos alimentares, 
no manejo da terra, no conhecimento ancestral e na relação com a natureza. A metodologia da 
pesquisa percorre o caminho da revisão teórica bibliográfica acerca do tema e da análise empírica 
do direito a partir da ação do Movimento Camponês Popular na defesa do território dos 
camponeses. Com isso, considera como resultado parciais que o direito é reflexo de um processo 
de lutas sociais por seu reconhecimento, assim o território camponês é mais do que o espaço 
geográfico, é permeado por práticas e valores que emana direito coletivos, expressão de cultura 
popular, de reprodução do modo de vida camponês e que as sementes crioulas constituem uma 
potente estratégia para a construção da autonomia camponesa, da soberania alimentar e de 
proteção do meio ambiente.  
 

Palavras-chaves: TERRITÓRIO. TRANSGÊNICOS. DIREITOS CAMPONESES. 

SEMENTES CRIOULAS.  
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Hegemônica (PUC/PR) e Coletivo de Estudos e Ações em Resistências Territoriais no Campo e na Cidade - 
CERESTA. Pesquisadora associada do Centro de Pesquisa e Extensão em Direito Socioambiental (CEPEDIS). Email: 
annepimentel@ufg.br.  
3 Professora no Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás. Doutora em Meio 
Ambiente e Desenvolvimento pela Universidade Federal do Paraná. Pós-doutoranda em Ciência Jurídica na 
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O DESENVOLVIMENTO DAS SEMENTES E A ESCONSTRUÇÃO DAS VARIEDADES 
CRIOULAS NO IMAGINÁRIO DOS AGRICULTORES 
 

                                                                  Marina Augusta Tauil Bernardo1  
Katya Regina Isaguirre-Torres2 

 
Resumo: O tema-problema da pesquisa considera que o projeto de desenvolvimento 
biotecnológico dependente brasileiro contribuiu à erosão genética e biocultural das sementes 
crioulas e nesse sentido busca, a partir da análise teórica, refletir sobre como o sistema sui generis 
de “patenteamento virtual” das sementes contribui à alienação territorial e desconexão dos 
agricultores com a natureza. Nessa perspectiva, a revisão bibliográfica será usada para 
demonstrar, como primeiro objetivo específico, como o processo de transformação das sementes 
em mercadoria, através do desenvolvimento da tecnologia transgênica para sementes, foi 
impulsionado pela ratificação ao Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade 
Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS), marco importante para os direitos de propriedade 
intelectual, e adesão à Convenção Internacional para a Proteção das Obtenções Vegetais (UPOV), 
por países lationoamericanos dependentes do sistema capitalista mundial, como o Brasil, através 
da construção de legislações permissivas à usurpação da biodiversidade. Com base no referencial 
teórico da ecologia política latino-americana, busca-se como segundo objetivo específico 
demonstrar que as práticas capitalistas agroexportadoras voltadas ao incentivo e fortalecimento 
da produção de commodities resultaram na alienação territorial e expropriação eco-biopolítica das 
práticas, tecnologias e conhecimentos dos povos da periferia do sistema capitalista mundial. Desse 
modo, quando os agricultores passam a comprar e utilizar as sementes transgênicas e deixam de 
guardar, conservar e plantar as variedades crioulas, junto deixam de perpetuar toda a sabedoria 
construída e passada de geração em geração do seu modo de vida tradicional de subsistência. O 
que são elementos fundamentais para a manutenção da biodiversidade, práticas e conhecimentos 
tradicionais associados. Opta-se, portanto, por utilizar a abordagem qualitativa como metodologia 
para a realização deste estudo. Para atingir os objetivos a metodologia do artigo utiliza a revisão 
bibliográfica e a análise de legislação com o apoio do método da pesquisa documental, que se 
desenvolve na análise de materiais produzidos por entidades de assessoria ligadas ao movimento 
agroecológico nacional. A análise documental se faz a fim de sistematizar os riscos ligados à 
erosão genética e biocultural na perspectiva dos agricultores(as). Como resultados, diante da 
urgência dos impactos causados pelo modo de produção agrícola predominante atual, urge a 
necessidade de ressignificar a existência humana, através de um novo modelo que retire os 
agricultores da alienação do consumo e os (re)integrem à natureza de forma a (re)assumirem sua 
autonomia frente à utilização das sementes crioulas e manutenção da agrobiodiversidade.  
 
Palavras-chave: BIODIVERSIDADE. DIREITOS DOS AGRICULTORES. EROSÃO 
BIOCULTURAL. SEMENTES CRIOULAS. 
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O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) COMO 
INDUTOR DA APLICAÇÃO DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO PREVISTA NO 

ARTIGO 227 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

  
Geovana Daniele Ekert1 
Samuel Amorim Mokfa2 

 

Resumo: O PNAE é um programa que oferece alimentação escolar a estudantes de todas as 
esferas da educação básica pública do Brasil, incluindo indígenas e quilombolas, sendo 
reconhecido internacionalmente pela sua relevância para com a formulação e execução de ações 
que visem promover o direito humano à alimentação adequada. A importância de uma boa 
alimentação escolar é um tema muito pertinente para a saúde, desenvolvimento e a educação das 
crianças e adolescentes, visto que uma má alimentação nestas etapas da vida pode causar diversas 
complicações físicas e mentais. O programa teve início na década de 50 e passou por diversas 
modificações ao longo dos anos, O estudo justifica-se em dois aspectos, o primeiro é relativo a 
grande presença de literaturas e estudos sobre o tema, principalmente após a promulgação da Lei 
n.º 11.947/2009 e Lei n.º 16.751/2010, ainda, o PNAE é um programa em evolução, indiretamente 
moldado pela conjuntura política que está em constante mutação, tornando-se imperativo a análise 
e descrição das mudanças ocorridas, portanto, indaga-se: o PNAE pode ser considerado indutor 
da aplicação concreta do direito à alimentação previsto no art. 227 da Constituição Federal? Em 
continuidade, o objetivo deste artigo é explanar de que maneira o PNAE consegue contribuir para 
com o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem, rendimento escolar e a 
formação de hábitos alimentares saudáveis para os estudantes da rede pública e a relação que 
possui com o direito à alimentação adequada. O estudo é de natureza descritiva, que é aquele que 
tem por objetivo observar, documentar e analisar fenômenos ou sistemas para identificar e 
descrever características, fatores ou variáveis associados. Os dados apresentados são públicos, 
provenientes do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e de estudos 
científicos, tais como: livros, teses, dissertações, artigos e demais produções técnicas pertinentes, 
incluindo os dispositivos constitucionais e as legislações infraconstitucionais. Busca-se concluir 
que o PNAE é um eixo fundamental para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional no país, 
e por consequência, atua diretamente na aplicação do direito à alimentação, pois promove a saúde 
por meio da comida adequada, saudável e sustentável.  
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O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) COMO 
INSTRUMENTO DE COMBATE À FOME E DE DESENVOLVIMENTO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

Alice Pereira dos Santos1 
Sophia Rodrigues Meira de Castro          Gomes2 

 

 

Resumo: Uma das medidas para garantir o direito à alimentação de crianças e adolescentes no 
Brasil foi a criação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) como uma das 
políticas de combate à fome e desnutrição nas escolas públicas. Posteriormente, nova legislação 
atribuiu outro campo de atuação, a qual tornou obrigatório que ao menos 30% dos recursos 
financeiros fornecidos sejam convertidos na aquisição de alimentos diretamente do pequeno 
produtor. A pesquisa busca responder se efetivamente o PNAE consagra-se como uma ferramenta 
auxiliadora no combate à fome de crianças e adolescentes no Brasil, e, concomitantemente, 
possibilita o desenvolvimento da agricultura familiar a partir da redução significativa da 
insegurança alimentar no campo. Destaca-se a relevância desse estudo ao proporcionar uma 
análise do PNAE e de sua eficácia entre os jovens e os pequenos agricultores brasileiros. Dessa 
maneira, os objetivos são: examinar o papel da merenda escolar no contexto do direito à 
alimentação, bem como sua importância na redução da fome e da insegurança alimentar, além de 
discutir a parceria entre a alimentação escolar e o pequeno produtor. A metodologia utilizada foi 
uma abordagem de pesquisa bibliográfica. Para tanto, explorou-se a literatura existente em bases 
de dados acadêmicas que se relaciona com os temas "PNAE", "fome", "agricultura familiar", 
“políticas públicas de combate à fome” e suas combinações, para seleção de artigos, livros e 
levantamento de dados pertinentes, com destaque para as obras dos autores Josué de Castro e 
Maria Elena Turpin. Além dessas, foram consultados, também, relatórios e cartilhas 
governamentais, leis e pesquisas realizadas por instituições reconhecidas, como o MEC, o  FNDE 
e o IBGE. A partir dos resultados obtidos, evidencia-se que o PNAE fornece uma série de 
benefícios ao seu público-alvo, desde a promoção da alimentação adequada e balanceada, até a 
redução da fome e insegurança alimentar das crianças e adolescentes, visto que dados mostram 
que parte significativa do discentes têm a merenda escolar como única refeição diária. Todavia, 
verifica-se que o repasse insuficiente de verbas, a pouca disponibilidade de profissionais 
nutricionistas para atender às demandas do programa, como também o desrespeito à cultura 
alimentar dos jovens, limitam a eficácia do PNAE. Já acerca da inclusão produtiva dos pequenos 
agricultores, averigou-se que a parceria entre a alimentação escolar e o pequeno produtor agrícola 
promove o aumento e diversificação da produção, assim como a melhora da renda e da qualidade 
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de vida dos agricultores. Por fim, há o estímulo ao desenvolvimento sustentável das comunidades 
rurais, uma vez que é priorizada a compra de alimentos in natura, sendo a agricultura familiar o 
lugar ideal para produção de alimentos orgânicos. 
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O PROJETO DE LEI 490/07 E SUAS REPERCUSSÕES NOS SISTEMAS 
ALIMENTARES DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS. 

Bruna Martins Gomes Dellova1 

 

Resumo: Sistemas alimentares diferem entre si quando observamos as bases econômicas, 
políticas, ambientais e culturais que as formam. Embora na atualidade a grande maioria dos 
sistemas alimentares seja baseado no modelo globalizado capitalista mercantil, alguns ainda 
guardam estreita relação com a cultura e a natureza, resultando em uma produção menos agressiva 
ao meio ambiente e mais sustentável. Um bom exemplo são os sistemas alimentares dos povos e 
comunidades tradicionais e que, apesar de diversos entre si, conservam um elemento em comum: 
o respeito e cuidado com o espaço em que estão inseridos. Estes sistemas precisam da interação 
do homem com a natureza para que, a partir disto, possam garantir biodiversidade alimentar para 
a comunidade e assegurar o direito à alimentação adequada, tal como previsto na Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar. O projeto de Lei 490/07, conhecido como “Marco Temporal”, é uma tese 
jurídica que pretende criar uma forma de demarcação de terras indígenas, a partir da qual só serão 
reivindicáveis aquelas já ocupadas no momento da promulgação da Constituição Federal de 1988. 
O trabalho aqui em discussão pretende analisar se caso o marco temporal seja aprovado, quais 
repercussões poderão ser esperadas no tocante aos sistemas alimentares dos povos e comunidades 
tradicionais, especialmente quando consideramos o desconhecimento acerca das bases e 
funcionamento destes sistemas? O avanço da agricultura industrial e da mineração não têm levado 
em consideração elementos como os aqui discutidos, o que demonstra sua pertinência e relevância 
temática. O objetivo geral deste estudo, analisado sob as perspectivas de Josué de Castro e José 
Afonso da Silva, será comprovar se, com a aprovação do marco temporal, os sistemas alimentares 
dos povos e comunidades tradicionais serão atingidos e, se a conclusão for positiva, quais os 
efeitos mediatos e imediatos. De forma específica, o trabalho busca responder: quais são os 
aspectos legais do Projeto de Lei 490/07 e definir os sistemas alimentares dos povos e 
comunidades tradicionais. O método utilizado será o hipotético-dedutivo, submetendo, assim, a 
hipótese a testes de falseabilidade rigorosamente construídos, possibilitando a reconstrução do 
trajeto de pesquisa. Os testes de falseabilidade utilizados se darão a partir do cotejo da hipótese 
nos parâmetros estruturados através do procedimento de análise bibliográfica e legislativo-
documental. Uma vez que a produção dos povos originários costuma fugir da lógica tradicional 
de quantidade, ficando na qualidade e diversidade, mantendo um sistema sustentável em cada 
etapa, pretende-se concluir que a aprovação do marco temporal acarretará danos diretos à garantia 
constitucional de alimentação aos povos e comunidades tradicionais em curto prazo, na medida 
em que diminuiria o acesso às matérias primas fundamentais, como terra e água, e a longo prazo 
poderão ser extintas diversas práticas culturais de produção de alimentos. 
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PERSPECTIVAS AGROECOLÓGICAS PARA A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À 
ALIMENTAÇÃO NO BRASIL 

 
Cryfort Stone Ribeiro Silva1 

Vanessa de Castro Rosa2 
 

Resumo: A fome é um problema multifacetado que está ligado a várias questões estruturais e 
socioeconômicas. Embora o Brasil tenha avançado nas últimas décadas na redução da extrema 
pobreza e da desnutrição, ainda existem milhões de brasileiros que enfrentam a insegurança 
alimentar diariamente e por isso é necessário compreender as raízes que amarram a sociedade 
brasileira neste paradigma. Este problema, em escala mundial, se agrava no modo de produção 
capitalista, uma vez que os campos se transformam em grandes mercados de exportações, com a 
desorganização dos sistemas nacionais de produção de alimentos substituídos pela produção de 
commodities para exportação, seguindo a dinâmica colonialista e a industrialização dos sistemas 
agrícolas. No Brasil, a situação não é diferente, e toma este contorno com a “revolução verde”, 
impondo uma série de problemas ambientais como monocultura, latifúndio, agrotóxicos e 
transgênicos, problemas que impactam diretamente na produção de alimentos, gerando uma 
situação de insegurança alimentar. Diante de tais problemas, a agroecologia se mostra como uma 
potencial ferramenta para a efetivação do direito à alimentação no Brasil. Deste modo, adotando 
como referencial teórico a abordagem agroecológica proposta por Miguel Altieri e como método 
de abordagem a dialética marxista e método de procedimento histórico para análise do sistema de 
produção agroalimentar brasileiro da “revolução verde” até os dias atuais. Objetiva-se verificar 
possíveis fatores que contribuem para o aumento do número de pessoas como fome no país, e 
apresentar possíveis soluções para o combate a fome a partir da perspectiva agroecológica 
proposta por Miguel Altieri, de modo, a pensar a agroecologia como movimento político e social, 
práticas agronômicas sustentáveis e ecológicas e conhecimento científico. O direito à 
alimentação, embora tenha o status normativo de direito humano fundamental, previsto na 
Constituição e em Tratados de Direitos Humanos do qual o Brasil faz parte, ainda encontra uma 
série de desafios para sua implementação. Apesar do alarmante índice de fome no país, 
juridicamente existe vasta normatização para que a fome seja erradicada, de modo que a questão 
está no plano da implementação, razão pela qual mostra-se necessária a adoção de políticas 
públicas agroecológicas de combate à fome como um projeto de Estado, e não apenas um projeto 
de governo. Conclui-se pela necessidade de se adotar a agroecologia como matriz para a 
construção de medidas de implementação do direito à alimentação, mediante o combate ao 
agronegócio, que explora deleteriamente o meio ambiente e produz alimentos não saudáveis, o 
combate à monocultura, ao latifúndio e aos agrotóxicos e pela busca do empoderamento dos 
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agricultores para que dominem o conhecimento das práticas agronômicas sustentáveis e da 
organização social e política de sua produção, estratégias que se mostram indispensáveis para o 
combate à fome e à insegurança alimentar no país. 
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PROCESSO DE APROVAÇÃO DO CULTIVO DE TRIGO TRANSGÊNICO NO 
BRASIL: UMA CRÍTICA À MODERNIZAÇÃO SOCIOECOLÓGICA 

 

Joaquim Basso1 
Maria Vitória Fontolan2 

Marina Augusta Tauil Bernardo3 
Katya Regina Isaguirre-Torres4 

 

Resumo: Ante a aprovação, em 2023, do cultivo do trigo transgênico HB4, desenvolvido na 
Argentina com vistas ao mercado brasileiro (maior importador da produção daquele país), esta 
pesquisa tem por hipótese que a tramitação dessa aprovação no âmbito da Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança (CTNBio) ocorreu sem que os impactos para a saúde da população e 
a erosão por perda genética por contaminação das variedades de trigo crioulas tenham sido 
avaliados de um prisma precaucional. Justifica-se o estudo diante da lacuna de análise do tema 
sob a perspectiva jurídica unida a uma crítica ao capital e ao paradigma de modernização. Frente 
às problemáticas ambientais, a estratégia capitalista tem sido atribuir ao mercado a sua resolução, 
o que Henri Acselrad chama de modernização ecológica do capitalismo, que se caracteriza pela 
celebração da economia de mercado, do progresso técnico e do consenso político. Tal 
modernização encontra-se em novo estágio: a socioecológica, a qual, para além das características 
anteriores, se preocupa também em neutralizar as críticas sociais. Na contramão dessa visão 
utilitária de mercado, emerge o movimento pela justiça ambiental que busca denunciar a 
exposição desigual aos riscos que a acumulação de riquezas gera, especialmente entre os mais 
despossuídos. Nesse sentido, o trigo transgênico HB4 foi amplamente divulgado como uma 
tecnologia inovadora que desenvolve tolerância à seca, mas o desenvolvimento da semente 
também se concentrou em inserir um gene que induz a resistência ao herbicida glufosinato de 
amônio, indicando que seu cultivo poderá aumentar o uso de agrotóxicos, em prejuízo da 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Ademais, a insegurança alimentar derivada do 
consumo do trigo transgênico muito provavelmente impactará mais fortemente os mais pobres, 
que não dispõem de recursos para acessar os alimentos mais seguros - em mais um exemplo de 
injustiça ambiental. Nessa perspectiva, o objetivo do presente trabalho é analisar o processo de 
aprovação do trigo transgênico para cultivo no Brasil, de modo a averiguar quais foram os critérios 
preponderantes utilizados pela CTNBio para aprovação do cultivo do trigo transgênico, 
confrontando com a perspectiva da crítica à “modernização socioecológica” realizada por Henri 
Acselrad e o dever do Estado para garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 
Como objetivos específicos, pretende-se expor a categoria de justiça ambiental como crítica à 
modernização socioecológica; expor os marcos teóricos do DHAA; obter e analisar os 
documentos produzidos no âmbito da CTNBio para aprovação do cultivo do trigo HB4; definir 
os critérios preponderantes utilizados e confrontá-los com as categorias teóricas estudadas. 
Quanto à metodologia, far-se-á uma pesquisa bibliográfica e documental, esta com uma 
abordagem qualitativa sobre legislação, pareceres e outros documentos que fundamentam a 
decisão da CTNBio, a fim de averiguar os critérios utilizados. Acerca das conclusões, a pesquisa 
encontra-se em andamento, mas já foi possível identificar que o pedido de liberação é 
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exclusivamente fundamentado em estudos realizados na Argentina e procuram destacar dados de 
produtividade da variedade e a origem “natural” do gene de tolerância à seca (proveniente do 
girassol), com menor ênfase o gene bacteriano voltado para a resistência a agrotóxico. 
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RENDA BÁSICA UNIVERSAL: UMA ESTRATÉGIA POSSÍVEL PARA 
CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA -DHAA 

 

Samuel Lucas Ferreira de Santana1 
Lorena Roque Oliveira de Arruda2 

Rayssa Ventura Bastos3 
 

Resumo: A pandemia de COVID-19 acelerou a precarização em curso no Brasil de políticas 
públicas relacionadas à garantia do direito à alimentação. Segundo o relatório publicado pela 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), quase 30% da população 
brasileira vivia, em 2022, em insegurança alimentar moderada ou grave. É evidente que o DHAA 
é um direito garantido em diversos instrumentos normativos, no entanto, o principal desafio é 
materializá-lo diante do agravamento da insegurança alimentar no Brasil. O presente trabalho tem 
por objetivo investigar as possibilidades e desafios da implementação de uma Renda Básica 
Universal no Brasil, a fim de alcançar a devida promoção e garantia do direito à alimentação, bem 
como analisar as principais iniciativas já implementadas em contextos similares ao brasileiro. Para 
tanto, o estudo faz uso do método dialético, analisando estudos, bibliografia, legislação, 
jurisprudência e dados referentes à temática, a fim de responder a seguinte pergunta: “Seria a 
implementação de uma Renda Básica Universal uma saída para o problema da insegurança 
alimentar no Brasil?” Desde já, a pesquisa concluiu ser necessária a adoção de uma política 
pública de distribuição de renda como caminho possível na concretização do direito à alimentação 
adequada. De modo que, no estágio atual do trabalho, ressalta-se a necessidade de intensificação 
do debate público a acerca do tema, além da concentração de esforços dos diversos atores do 
campo político, acadêmico, econômico e da sociedade civil na elaboração de um projeto realista, 
responsável e promissor de Renda Básica que garanta a efetiva concretização do direito à 
alimentação.     
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SOBERANIA ALIMENTAR, AGROECOLOGIA E AGRICULTURA FAMILIAR: A 

INTER-RELAÇÃO DOS DISCURSOS E A COMPREENSÃO DE UM TODO 

Angélica Ferreira de Freitas1 

Helga Maria Martins de Paula2 

André Felipe Soares de Arruda3 

Resumo: Este trabalho surge da necessidade de compreender a interligação entre soberania 
alimentar, agroecologia e agricultura familiar. No contexto do processo histórico da modernização 
da agricultura, toda reviravolta começa nos anos 1940, onde houve profundas transformações nos 
ecossistemas agrícolas rurais. A introdução de máquinas, insumos químicos e pesticidas permitiu 
o uso mais amplo das áreas agrícolas, mas toda essa expansão não foi bem coordenada nem 
considerou a sustentabilidade da produção. Independentemente do sistema produtivo, a atividade 
humana causa impactos ambientais, inclusive em abordagens mais sustentáveis, todas as ações 
realizadas pelos seres humanos interferem no meio ambiente. Ademais, a exploração baseada em 
monoculturas e sistemas extensivos levou à perda de diversidade genética e cultural, 
contaminação da água e erosão do solo, afetando o sistema alimentar e promovendo padronização 
de práticas. A soberania alimentar, mais abrangente que a segurança alimentar, é um conceito 
complexo e disputado no mundo hoje. Embora a segurança alimentar tenha progredido ao 
incorporar aspectos como alimentos orgânicos e a agricultura familiar como importante ação se 
enfrentamento ao desenfreado crescimento do agronegócio, mesmo assim, ainda apresenta 
lacunas quando colocados em discussão. Neste estudo, ao analisar narrativas na agroecologia, 
soberania alimentar e agricultura familiar, temos como objetivo evidenciar equívocos que 
apresentam seus termos, e a confusão entre eles em nosso cotidiano. Em uma breve observação 
da temática, percebemos que a maioria dos estudos associam a soberania alimentar à vertente 
política da agroecologia, vinculando-a a iniciativas promovidas por entidades internacionais e 
governos locais. Isso evidenciava o papel político e social da soberania alimentar como um 
elemento essencial da abordagem agroecológica. Se optou assim pela metodologia da pesquisa 
bibliográfica já que é perceptível que a maioria das pesquisas relaciona a soberania alimentar à 
agroecologia, abordando-a politicamente e considerando a participação das comunidades rurais 
na formulação de políticas públicas que as afetem. Se tentará neste ensaio concluir se tais 
confusões carregam uma explicação lógica e como os equívocos apresentados nas abordagens 
podem dizer sobre o caminho longo ainda é espreita, esperando para ser trilhado. 
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SOBERANIA ALIMENTAR: POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A AGRICULTURA 
FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE JATAÍ/G 

Murilo Soares de Castro1 
Diogo Silva Oliveira 2 

Néli Cárita Máximo Figuerêdo3 
Renata Rodrigues Silva4 

 

Resumo: De acordo com dados do Censo Agropecuário (2017), 77% dos estabelecimentos 
agropecuários no Brasil atenderam aos critérios legais e foram classificados como agricultura 
familiar. Essa categoria desempenha um papel significativo na economia, contribuindo com 23% 
do valor total da produção. Além disso, esses estabelecimentos empregam 10,1 milhões de 
pessoas, o equivalente a 67% da força de trabalho no setor agropecuário, demonstrando assim 
uma influência socioeconômica considerável. Portanto, o propósito deste estudo científico é 
analisar os possíveis impactos na soberania alimentar das políticas públicas direcionadas à 
agricultura familiar no município de Jataí no Estado de Goiás. Para tanto, serão adotadas as 
concepções propostas por Alberto Ballarín Marcial em sua obra “O papel do direito agrário: a 
modernização da agricultura”, que aborda a produção agroalimentar como ponto de partida para 
a análise. A obra aborda a análise do capitalismo agrário e suas diferentes abordagens teóricas. 
O autor examina os paradigmas econômicos que influenciam a compreensão do desenvolvimento 
agrícola e discute os limites da racionalidade econômica na tomada de decisões dos agentes 
rurais. Alberto Ballarín Marcial destaca a importância de compreender a lógica econômica das 
comunidades rurais para formular políticas adequadas e promover o desenvolvimento 
sustentável no meio rural. Por meio do método hipotético-dedutivo e pela investigação 
bibliográfica será realizada uma análise histórica dos principais acontecimentos que venham a 
influenciar no tema, se atentando a um contraponto entre os acontecimentos nacionais e 
específicos do Estado de Goiás para compreender as formas como ambos se influenciam e como 
se relacionam no presente. Para realizar essas pesquisas as obras mais importantes serão triadas 
e classificadas segundo os temas principais como, agricultura familiar; direito agrário; direito 
agroalimentar; territorialidades e conflitos; política agrícola e soberania alimentar, todos segundo 
a relevância com o objeto escolhido, por fim, indicadores numéricos da realidade investigada 
também serão utilizados, e relacionados em conjunto com a análise teórica do seu significado 
baseado na bibliografia escolhida. Assim, será estudado o possível impacto na soberania 
alimentar das políticas públicas direcionadas à agricultura familiar no município de Jataí no 
Estado de Goiás. 
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USO SUGESTIVO DE VETORES TECNOLÓGICOS PARA MAPEAMENTO DA 
EXPANSÃO DE ATIVIDADE AGRÍCOLA E MORTANDADE DE ESPÉCIES NESTAS 

ÁREAS. 

 
 Maria Goretti Dal Bosco1 

Sidimar Lopes da Silva Júnior2 
 

 

Resumo: O avanço da atividade agrícola e do agronegócio faz com que tenhamos impactos 
específicos na região em que ocorrem. Isso nos remete a reduções de áreas verdes, incidências 
significativas na vegetação nativa e em espécies da região. Como minimizar esses resultados sobre 
os organismos vivos da área aplicando-se a normatividade de proteção e devidos licenciamentos, 
buscando reduzir os fatores negativos a estas espécies? De modo comparativo (o que era custoso 
em apuração e predição) agora se tem o possível uso de vetores tecnológicos, aplicativos e 
inteligência artificial em busca de soluções para as questões em aberto. O objetivo do estudo é 
analisar usos similares destes vetores para que, demonstrando os impactos frente a espécies 
(algumas ameaçadas de extinção), haja a possibilidade dessa utilização para prever e combater 
tais resultados, podendo, assim, aplicar legislação que incida sobre essas atividades com as 
devidas regularizações e licenciamentos. Poderiam ser utilizadas formas de mapeamento de áreas 
de cultivo, acrescentando, ainda, dados de aplicativos que indiquem redução de espécies numa 
determinada localidade, assim, seria possível verificar locais de risco maior para as espécies. 
Existem estudos realizados a respeito de mapeamentos de áreas verdes/solo, área cultivada e 
avanço de ervas daninhas (feitos em cidade do interior de São Paulo), bem como, aplicativos 
alimentados por redes a níveis mundiais com mapeamento de redução de determinadas espécies, 
em uma localidade determinada. Com isso, seria possível a aplicação das regularizações e 
licenciamentos naquela situação, a partir do uso de dados para alimentar e treinar uma Inteligência 
Artificial escolhida (por exemplo, algum dos modelos de regressão, que seria uma das formas de 
previsão mais utilizada no meio estatístico, onde seria possível determinar o valor de algo a partir 
de dados anteriormente obtidos, possuindo como exemplos, o framework GAMLSS ou, ainda, a 
Regressão Logística Multinomial). O fato de existirem inúmeros organismos vivos numa 
determinada área de expansão de atividade agrícola demonstra a importância das formas de 
diminuir o resultado desse crescimento sobre o ecossistema ali presente, garantindo equilíbrio e 
segurança alimentar. O estudo se utilizará de uma abordagem qualitativa e método hipotético-
dedutivo, em busca de possíveis formas de mapeamento de áreas de impacto resultante da 
atividade agrícola, assim, para que seja aplicada a normatividade existente. 
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A ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO E DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE 

REGISTRO NA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO ESTADO DE MATO GROSSO 

 

André Felipe Soares Arruda1 
Lorena Fávero Pacheco da Luz2 

 

Resumo: A regularização fundiária de imóveis urbanos e rurais, atualmente, é regulada pela Lei 
nº 13.465, de 11 de julho de 2017, a qual, como qualquer lei, possui pontos positivos e pontos 
negativos, e sofre constantes alterações legislativas, que observam as necessidades sociais, mas 
também interesses de grupos com influência sobre alguns parlamentares, a exemplo dos ruralistas. 
Cabe à Lei nº 11.952/2009 dispor sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em 
terras situadas em áreas da União. O objetivo da presente pesquisa é realizar uma revisão 
bibliográfica e normativa da regularização fundiária, em especial, verificar quais normas legais e 
administrativas acerca do processo de regularização fundiária urbana e rural no Estado de Mato 
Grosso são atinentes aos serviços notariais e de registro. No procedimento de regularização 
fundiária também é relevante identificar quem são os legitimados para iniciá-lo, e como isso 
ocorre. Verificou-se que o Manual Técnico da Regularização Fundiária das áreas rurais situadas 
em terras da união e em terras do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o 
Programa Regularizar previsto no Provimento nº 09/2023 do TJMT/CGJ e o Termo de 
Cooperação nº 07/2023 são instrumentos inovadores, e que estão em cumprimento à legislação 
federal e que visam a regularização de imóveis nos termos do Código Civil, ou seja, conferir a 
propriedade imobiliária aos seus legítimos possuidores. 
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A CONTRIBUIÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO MAPEAMENTO DE 
TERRITÓRIOS 

 
Heitor de Souza Soares1 

 
Resumo: O mapeamento de territórios desempenha um papel vital na compreensão das complexas 
interações entre fatores históricos, ambientais e sociais que moldam as condições de vida humana 
em uma determinada localidade. No contexto brasileiro, a presença significativa de terras 
devolutas – aproximadamente 20% do território nacional – apresenta desafios consideráveis em 
relação à identificação e à gestão dessas áreas, uma vez que muitas delas carecem de registro e 
informações claras sobre seu uso e ocupação. O objetivo é abordar a contribuição da inteligência 
artificial (IA) no processo de mapeamento de territórios, discutindo como essa tecnologia 
emergente tem revolucionado a forma como compreendemos e gerenciamos o espaço geográfico. 
Para que seja atingido o objetivo proposto, tendo como referencial teórico MARÉS, TÁRREGA 
e ARAÚJO,  o tipo de pesquisa a ser realizada terá levantamento bibliográfico e análise do 
histórico fundiário brasileiro, além da construção filosófica, social e jurídica sobre a capacidade 
da IA de analisar grandes volumes de dados, incluindo imagens de satélite, informações 
geoespaciais e registros históricos, permitindo uma avaliação precisa e eficiente das 
características de determinado território. Durante toda a discussão, a complexidade das terras 
devolutas ressalta a necessidade de soluções inovadoras para identificar a ocupação e uso dessas 
áreas. Como possíveis resultados, IA oferece abordagens promissoras. Algoritmos de aprendizado 
de máquina podem analisar imagens de satélite de alta resolução e identificar mudanças no uso 
da terra ao longo do tempo. Essa análise proporciona uma visão detalhada das atividades humanas 
e da expansão urbana, auxiliando na determinação de áreas potencialmente devolutas e na 
identificação de padrões de ocupação. Além da identificação, a IA também pode contribuir para a 
previsão do uso futuro das terras. Modelos de aprendizado de máquina treinados com dados 
históricos e variáveis socioeconômicas podem estimar tendências de desenvolvimento territorial, 
permitindo que os órgãos competentes tomem decisões informadas sobre planejamento urbano e 
políticas de uso da terra. Isso não apenas otimiza a utilização dos recursos, mas também contribui 
para a redução de conflitos relacionados à terra e para o desenvolvimento sustentável. Em 
conclusão, a inteligência artificial pode desempenhar um papel transformador no mapeamento de 
territórios, especialmente em relação às terras devolutas no Brasil. Sua capacidade de processar 
dados complexos, identificar padrões e prever tendências oferece uma abordagem inovadora para 
a gestão do espaço geográfico. No entanto, é necessário um equilíbrio cuidadoso entre a 
implementação responsável da IA e a consideração das implicações éticas e técnicas. À medida 
que continuamos a explorar o potencial dessa tecnologia, podemos esperar avanços significativos 
na forma como compreendemos, planejamos e preservamos o ordenamento territorial. 
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A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DAS VARAS AGRÁRIAS NOS 
PROCEDIMENTOS DE DESBLOQUEIO DE MATRÍCULAS: INVESTIGAÇÃO SOBRE 

A REGULARIDADE DE DESBLOQUEIOS REALIZADOS DIRETAMENTE E 
EXCLUSIVAMENTE NOS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS. 

 
Antônio Carlos Apolinário de Souza Cardoso1  

Girolamo Domenico Treccani2   
 

Resumo: A origem da propriedade no Brasil é pública, suas fontes residem nos Tratados de 
Alcaçovas (1479) e de Tordesilhas (1494), por isso é importante verificar a legitimidade dos 
títulos e registros, porquanto, o regular destacamento dos imóveis do patrimônio público deve ser 
comprovado, sob pena da configuração de grilagem (TRECCANI, 2006). Em sintonia com a 
recepção da premissa agrarista, acerca da origem do patrimônio público, a Corregedoria do 
Tribunal de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no ano de 2006, deu início a criação 
de normas que visam regular os bloqueios e cancelamentos de registros imobiliários, cujas 
características indiquem a ocorrência de irregularidade da constituição da propriedade neles 
descrita (ROCHA et al, 2019). Igualmente, o órgão correcional da Justiça Paraense disciplinou 
em diferentes normas, compreendidas nesse corpo normativo, as hipóteses de desbloqueio 
administrativo (PARÁ, 2006 – 2021). A autorização de desbloqueio administrativo passou por 
diferentes disciplinas e ritos. Inicialmente, e dentro de certo período não claramente definido nas 
normas reguladoras, o desbloqueio poderia ser feito diretamente nos cartórios de registro 
imobiliário, sem a participação de outra autoridade.  De outro lado, atualmente, e na maior parte 
do tempo da vigência dessas normas, é condição para o desbloqueio de matrículas a prévia decisão 
do Juízo da Vara Agrária. A Constituição do Estado do Pará define que é competência exclusiva 
das varas agrárias a apreciação dos procedimentos relativos aos registros públicos no que se 
referirem às áreas rurais (art. 169, § 1º, “c”, Constituição do Estado do Pará). As varas agrárias 
possuem sua razão de existir em face das peculiaridades do regime jurídico aplicável aos imóveis 
rurais, além da necessidade da criação de órgãos de julgamento ocupados por magistrados 
conhecedores das questões sociais e econômicas, peculiares as distintas regiões do país, conforme 
reconheceu o Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
de 2022. Portanto, a realização de desbloqueios sem a participação dos juízos de varas agrárias 
pode comprometer a idoneidade do referido ato e propiciar a burla as normas de combate à 
grilagem de terras instituídas pela Corregedoria paraense (TRECCANI, 2023). Este estudo segue 
o método hipotético-dedutivo trazendo o seguinte problema de pesquisa: avaliar a regularidade 
de desbloqueios de matrículas sem a participação das varas agrárias, mesmo diante do que dispõe 
o art. 169, § 1º, “c”, da Constituição do Estado do Pará. Resultados parciais: a realização de 
desbloqueios sem a participação da vara agrária fragiliza a proteção ao patrimônio público, pois 
o procedimento deixa de ser fiscalizado pelo Juízo especializado e, aparentemente, viola a 
Constituição Estadual. Objetivo geral: compreender a importância das varas agrárias nos 
procedimentos de bloqueio, desbloqueio, cancelamento de matrículas e requalificação de registros 
imobiliários. Objetivos específicos: 1) descrever a origem da propriedade privada no Brasil; 2) 
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apresentar o corpo normativo das normas de combate à grilagem criadas pela Corregedoria 
paraense; 3) delimitar os períodos em que foi admitido o desbloqueio de matrículas direta e 
exclusivamente nos cartórios de imóveis. As técnicas de pesquisa a serem utilizadas serão a 
legislativa, bibliográfica e jurisprudencial. 
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A UTILIZAÇÃO DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL COMO INSTRUMENTO 
PARA “GRILAGEM DO CARBONO” EM FLORESTAS PÚBLICAS DO ESTADO DO 

PARÁ 
 

Elen Mesquita de Moura do Nascimento1 
José Heder Benatti 2 

Girolamo Domenico Treccani3 
 
 

Resumo: O Cadastro Ambiental Rural (CAR) objetiva a regularização ambiental, e, mesmo não 
sendo um instrumento fundiário, tem conexão com uma propriedade ou posse legítima, sobre a 
qual incide o cadastro. Contudo, situações de ocupação ilegal decorrem da expressão “responsável 
direto pelo imóvel rural” prevista no Decreto nº 7.830/2012. Tal flexibilização tem levado à 
utilização fraudulenta do CAR para esquemas de “grilagem do carbono” em áreas de florestas 
públicas destinadas a comunidades tradicionais. Nesse sentido, falsas propriedades individuais 
são inscritas no CAR para subsidiar a certificação de projetos de Redução de Emissões por 
Desmatamento Evitado (REDD+), como o Projeto Rio Anapu-Pacajá REDD (Projeto 2252) 
objeto do presente estudo, localizado em área sobreposta aos Projetos Estaduais de Assentamento 
Agroextrativistas (PEAEX) Deus é Fiel, Joana Peres II - Dorothy Stang, Joana Peres II - Rio 
Pacajá, Rio Piarim e Jacaré Puru, localizados em Portel, no Pará, conforme Portaria nº 428, de 
16/05/23, do Instituto de Terras do Pará; Decreto nº 579/2012 e Decreto nº 256/2019. A pesquisa 
possui abordagem qualitativa, com levantamento bibliográfico e processual. O referencial teórico 
acessa obras de Treccani (2013;2018); Prieto (2020); Benatti (2018;2019); Moreira (2017;2018); 
Reydon (2018), entre outros. Discorre sobre o fundamento da propriedade no Brasil visando 
entender o contexto do CAR, suas premissas e objetivos, e principais lacunas ou fragilidades, a 
fim de evidenciar a sua relação com a lógica da grilagem de terras e com o mercado de carbono, 
em um contexto de violações a direitos territoriais e de autodeterminação assegurados às 
comunidades tradicionais. A situação reflete o caos fundiário brasileiro, relacionado à ocupação 
desordenada e que tem a usurpação de terras públicas como marca. O CAR tem sido uma 
ferramenta no processo de “grilagem verde”, pois as informações declaratórias são usadas 
indevidamente, contribuindo para a falta de confiabilidade dos dados e a insegurança nas políticas 
públicas. A solução requer uma abordagem integrada que, além de aprimorar o CAR, propicie 
compartilhamento de informações entre várias instituições envolvidas na governança fundiária, 
ou ainda, a adoção de um Cadastro Técnico Multifinalitário que possa fornecer informações 
precisas e transparentes para uma governança fundiária eficaz. 
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DESTERRITORIALIZAÇÃO DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS NO 
ESTADO DE GOIÁS 

Isabel Christina Gonçalves Oliveira 1 

 

Resumo: Apesar de reconhecer a existência e os direitos que devem ser ofertados aos povos e 
comunidades tradicionais, o Decreto Federal nº 6.040/2007, não foi específico em relação aos 
procedimentos que devem ser adotados para a regularização dos territórios. Diante dessa lacuna, 
restou aos Estados brasileiros a criação de normas acerca da regularização fundiária dos territórios 
tradicionalmente ocupados. Destarte o citado alhures, o problema central da presente investigação 
é o processo de desterritorialização, ou seja, a perda do território, dos PCT em Goiás e a existência 
ou não de medidas de proteção à territorialidade dessas comunidades. Para tanto fez-se necessário 
inicialmente a distinção do que é a luta por terra e a luta por território, buscando apresentar a 
correta categoria desses conceitos, evidenciando que a noção de território está atrelada ao 
movimento que busca a manutenção ou retomada dos territórios tradicionais, enquanto que a 
noção de terra está intrinsicamente relacionado com um modelo hegemônico de desenvolvimento 
sustentado no agronegócio. Agronegócio que motiva em grande parte o processo de 
desterritorialização dos PCT, com destaque aqui para Goiás. Em seguida foi realizado um 
levantamento para verificar quais são os mecanismos de políticas públicas existentes no estado de 
Goiás para promover a proteção à territorialidade desses povos. É evidenciado no capítulo 
seguinte que situações alarmantes ainda perduram no contexto goiano, tal como a Comunidade 
Urbana João Borges Vieira em Uruaçu que faz parte desse universo e desde a sua formação vem 
lutando e traçando estratégias para, a partir do arcabouço legal existente, conquistar território e 
re(construir) suas territorialidades, porém ainda sem sucesso. Em busca de melhores respostas 
traçou-se um paralelo em relação ao estado do Piauí, que tem se destacado no cenário nacional na 
efetividade dos processos de regularização fundiária dos territórios tradicionais para que assim se 
evidenciasse os cases de sucesso buscando identificar quais são as verdadeiras barreiras que 
impedem a regularização fundiária dos territórios tradicionalmente ocupados em terras goianas. 
A pesquisa é bibliográfica, de caráter qualitativo, e teve como fonte estudos sobre o direito à 
regularização de territórios tradicionais no Brasil com foco em Goiás e o Piauí. Também foi 
realizada pesquisa documental de fontes primárias, como normas regulamentadoras da 
regularização fundiária no Brasil e documentos relacionados aos processos administrativos 
analisados. Para uma melhor compreensão dos reflexos sociais, políticos e econômicos do 
problema investigado, o marco teórico da pesquisa é o socioambientalismo e os novos direitos de 
Juliana Santilli. A pesquisa ainda está em fase de desenvolvimento, mas precocemente já se 
depreende que há uma intencionalidade por parte da gestão estatal em não promover a 
regularização e/ou reconstrução dos territórios tradicionais em Goiás.  
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O SISTEMA DE INFORMAÇÕES PÚBLICAS GEOGRÁFICAS SOBRE 
QUILOMBOS (SIPGQ) COMO UM INSTRUMENTO DE GEODIREITO NO BRASIL 

Eymmy Gabrielly Rodrigues da Silva1 
Girolamo Domenico Treccani2 

 

Resumo: Durante séculos, as comunidades quilombolas e seus territórios estiveram fora das 
estatísticas oficiais. Soma-se a isso a dificuldade de sistematização e integração de informações 
jurídicas e espaciais sobre os seus territórios, considerando a descentralização da regularização 
fundiária destes, em razão da competência dos órgãos fundiários federais, estaduais e municipais. 
Quantas e quais são as comunidades remanescentes de quilombos e seus territórios no Brasil? 
Onde estão? Diante deste desafio, a Clínica de Direitos Humanos da Amazônia, vinculada ao 
Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará (CIDHA/PPGD/UFPA) 
desenvolveu o Sistema de Informações Públicas Geográficas sobre Quilombos (SIPGQ), com o 
objetivo de consolidar as diferentes informações jurídicas e geográficas disponíveis relativas as 
comunidades quilombolas no Brasil. Apesar do recente lançamento, por parte do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dos dados censitários sobre quilombos que 
comprova sua presença em quase todas as unidades da federação, ainda se carece de observações 
sobre o universo de comunidades em processo de titulação e tituladas. O presente resumo objetiva 
responder ao seguinte problema de pesquisa: como o SIPGQ pode ser um instrumento de 
Geodireito e visibilidade das comunidades remanescentes de quilombos no Brasil? Justifica-se a 
presente proposta diante da necessidade de desenvolver pesquisas interdisciplinares entre Direito 
e Geografia, de modo a identificar não apenas a quantidade de comunidades e territórios, mas 
onde se localizam. Deste modo, os objetivos são: 1) apresentar no que consiste o Geodireito e 
como essa relação tem sido abordada no Brasil; 2) Descrever a pesquisa realizada pela 
CIDHA/UFPA e o desenvolvimento do SIPGQ; 3) Analisar como o SIPGQ pode ser um 
instrumento de Geodireito em favor das políticas públicas voltadas às comunidades 
remanescentes de quilombo no Brasil. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e utiliza-se o método 
de abordagem dedutivo-analítico. Emprega-se como referencial teórico autores como Luiz Ugeda, 
Rafael Sanzio dos Anjos e Girolamo Treccani. Conclui-se que o SIPGQ, elaborado pela CIDHA, 
é um instrumento de Geodireito na medida que pode auxiliar no ordenamento territorial e na 
sistematização de informações jurídicas e geográficas das comunidades remanescentes de 
quilombos no Brasil. Espera-se que o SIPGQ possa continuar agregando informações sobre as 
comunidades e territórios quilombolas no Brasil, e se concretize como um instrumento de 
Geodireito para garantir a defesa territorial das comunidades remanescentes de quilombos no país.  
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ORDENAMENTO TERRITORIAL NO ESTADO DO PARÁ: SISTEMATIZAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES COMO INSTRUMENTO DE GARANTIA PARA O RECONHECIMENTO 

DE DIREITOS TERRITORIAIS 

 

Girolamo Domenico Treccani1 
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Eymmy Gabrielly Rodrigues da Silva3  
 

Resumo: O presente artigo objetiva apresentar os resultados do diagnóstico da situação fundiária 
do Estado do Pará, de modo a verificar se ainda persiste o desafio apresentado em fevereiro de 
2008, pelo Conselho Diretor do Instituto de Terras do Estado do Pará (ITERPA), ao reforçar que 
era necessário “superar o atual caos fundiário”. A afirmação, já grave por si só, era ainda mais 
importante, pois o ITERPA é, desde 1975, o órgão executor da política agrária do Estado, 
conforme disposto pela Lei n° 4.584 de 08 de outubro de 1975. O documento sugeria como 
solução definir quem detém a dominialidade das terras no Estado. Decorridos mais de quinze 
anos, persistem algumas perguntas: qual a situação atual das terras paraenses? Quais as 
ferramentas existentes hoje para obter esta informação? A realidade fundiária paraense pode ser 
usada como parâmetro para conhecer a realidade fundiária dos demais estados da Amazônia e do 
Brasil? Dez anos depois, foi comprovada a existência de dezenas de cadastros com informações 
agroambientais que, em sua grande maioria, não dialogava entre si e apresentava informações 
dispares, seja quanto à quantidade e as respectivas áreas, seja na representação cartográfica. Foi 
demonstrada ainda a existência de vários municípios onde existe “mais papel do que terra”. Isto 
é, a soma das áreas dos imóveis constantes no Cadastro do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), em 65 municípios, era maior que a sua base territorial. O mesmo 
fenômeno se repetia no Cadastro Ambiental Rural (CAR) (31 municípios) e nas matrículas 
boqueadas constantes nos Cartórios de Registros de Imóveis (14 municípios). A análise atual 
destas informações é de vital importância para conhecer a situação fundiária e planejar o 
ordenamento territorial do Estado. A metodologia que se pretende utilizar é a coleta e 
sistematização das informações constantes atualmente nos diferentes cadastros disponibilizados 
em plataformas públicas. Esta análise não se limitará a verificar quais documentos foram 
utilizados no processo de incorporação das terras no patrimônio público, mas, também, sua 
eventual localização. Serão, portanto, verificadas as informações sobre arrecadações federais e 
estaduais, desapropriações e demais formas de incorporação). Considerando que o ordenamento 
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territorial precisa observar as ordens de prioridades em caso de sobreposição de áreas, num 
segundo momento serão verificadas as diferentes formas de destinação de terras públicas: terras 
indígenas, territórios quilombolas, unidades de conservação e assentamentos federais e estaduais. 
Por fim, será feita a análise dessas informações, a partir dos autores: Benatti, Bueno, Frizza, 
Haber, Monteiro, Reydon, Rocha, Silva, Treccani e Ugeda. Conclui-se que a sistematização e a 
transparência ativa das informações agroambientais é o caminho para garantir o reconhecimento 
do direito territorial dos povos e comunidades tradicionais e a promoção do desenvolvimento 
sustentável. Sem conhecer estas informações, poderão ser repetidos erros antigos, inúmeras vezes 
denunciados pelos jusagraristas, tais como sobreposição de imóveis, apropriação indevida de 
terras públicas e violência no campo. Com este estudo pretende-se coletar informações que 
permitam planejar de maneira mais eficaz a destinação de terras públicas e as políticas 
agroambientais no Estado do Pará. 
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REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE COMUNIDADES E POVOS TRADICIONAIS: 
UMA ANÁLISE A PARTIR DA COMUNIDADE JARANDUBA, NO MUNICÍPIO DE 

CHAVES - MARAJÓ (PA) 

 
Fernanda Ferreira Senra Antelo1 
Carlos Augusto Pantoja Ramos2 

Eymmy Gabrielly Rodrigues da Silva3  
Girolamo Domenico Treccani4 

 

Resumo: O Cadastro Ambiental Rural (CAR), instituído a nível federal pela Lei no. 12.651/2012, 
foi aclamado como um instrumento capaz de centralizar as informações relativas a todos os 
imóveis rurais existentes em território nacional e que são necessárias ao planejamento econômico 
e ambiental, e ao controle do desmatamento. Todavia, observa-se após uma década de sua 
implementação, é uma adesão massiva a este assento administrativo em todo o país. Comparando 
as informações do Boletim Informativo produzido pelo Serviço Florestal Brasileiro sobre a 
Regularização Ambiental, verifica-se que, no Brasil, o CAR dos “imóveis rurais” aumentou de 
6.624.017 registros em junho de 2022 para 7.028.767, um acréscimo de 5,76%. 
Concomitantemente, Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) vêm encontrando obstáculos 
para efetuarem o registro de seus territórios no CAR. Neste período, o CAR dos territórios de 
comunidades tradicionais passaram de 3.146 para 3.219, isto é, aumentaram só 2,27%. Isso 
aconteceu mesmo num contexto em que foram instituídos protocolos para auxiliar essa tipologia 
de inscrição (o assim chamado: módulo “CAR PCT”). É necessário investigar se estes 
instrumentos têm sido suficientes para proteger essas comunidades do cercamento e da 
sobreposição por cadastros de imóveis rurais individuais. Na Mesorregião do Marajó, no estado 
do Pará, esta situação não é diferente, o que vem desafiando essas comunidades, suas organizações 
de assessoria, bem como as instituições gestoras da política ambiental. Assim, pretende-se 
responder ao seguinte questionamento: quais as principais ameaças verificadas no CAR quanto à 
comunidade Jaranduba, no município de Chaves, no Marajó? Buscou-se analisar o quadro 
fundiário, socioeconômico e ambiental desta comunidade, para dar visibilidade à luta pelo 
reconhecimento de seu território, visto esta ter sido pioneira no registro no módulo “CAR PCT” 
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no território paraense; discorrer sobre a importância do CAR para a regularização ambiental no 
Brasil e as contradições verificadas pelos pesquisadores acerca deste instrumento; apresentar o 
diagnóstico dos dados geoespaciais do CAR relativos à Jaranduba, visando identificar as ameaças 
existentes no CAR. Utilizaram-se os seguintes métodos e técnicas de pesquisa: observação direta, 
revisão bibliográfica, levantamento de informações primárias e secundárias, e processamento de 
dados em software livre. Foram adotados como insumos teóricos: Souza Filho, Sonda e Lemos; 
Isaguirre-Torres e Gómez; Ramos, Santos, Feitosa, Treccani, Antelo e Silva; Gonçalves, Senado 
Federal, e Chiavari, Lopes e Araújo. Os resultados obtidos indicam que o CAR é uma ferramenta 
essencial para a gestão ambiental de territórios coletivos como a área estudada. Todavia, enquanto 
existe sempre uma maior agilização e facilitação da realização de cadastros de imóveis rurais 
individuais, com fins de reconhecimento do direito de propriedade privada, parece que 
permanecem as dificuldades enfrentadas no acesso ao módulo de cadastramento e no registro de 
áreas que garantam os direitos coletivos dos PCTs. Verifica-se isso seja em procedimentos 
administrativos quer em processos judiciais facilitando iniciativas de grilagem de terras e 
mercantilização da natureza. Estes são alguns dos obstáculos ao atendimento das necessidades 
desses grupos sociais, principalmente no referente à promoção dos direitos à terra e ao território 
de PCTs e ao oferecimento de salvaguarda dos usos, costumes e tradições desses agrupamentos 
humanos. 

 

Palavras-chave: CADASTRO AMBIENTAL RURAL. COMUNIDADES TRADICIONAIS. 
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REGULARIDADE NO PROCESSO SUCESSÓRIO: UMA ANÁLISE DE 
ESTABELECIMENTOS RURAIS NO MUNICIPIO DE SILVÂNIA-GO E AS 

DIFICULDADES ENCONTRADAS NA SUCESSÃO GERACIONAL 

 

Sara de Lima Saeghe A. Ximenes¹ 
Amanda Luiza de L. Saeghe Rezende² 

 
Resumo: Para ter acesso a algumas políticas públicas, a agricultora e o agricultor familiar 
precisam contar com a regularidade de sua propriedade rural, e sua não observância pode ensejar 
limitações competitivas. Ocorrendo o evento morte, na sucessão intergeracional, serão analisados 
os enfrentamentos legais e burocráticos para que esses agricultores consigam regularizar suas 
terras, tendo dignidade em sua subsistência, além de garantir a não interrupção do sistema de 
produção, da renda e do trabalho dos familiares que sucederão a terra e que possam ali 
permanecer, sem riscos ao êxodo rural post mortem. O objetivo do estudo é verificar os desafios 
oriundos ou não da regularização patrimonial, e como os agricultores não regularizados 
conseguem se manter na terra, por vezes, sem acesso a políticas públicas. Trata-se de uma 
pesquisa exploratória e documental, onde foi eleito no municipío de Silvânia-GO, duas 
comunidades: Água Branca de cima e de baixo e Boa Vista dos Macacos, como objeto de estudo 
e considerando como marco legal a entrada em vigor do Código Civil/2002. A pesquisa de campo 
aconteceu com entrevista estruturada. Ressalte-se que a pesquisa foi realizada em meio a crise 
sanitária SarsCov-2 (COVID), entre 2021 e 2022 e autorizada pelo Conselho de Ética e Pesquisa-
CEP, da Universidade Federal de Goiás-UFG. Dentre os autores utilizados, destaca-se  
Abramovay; Marés; Martins; Schneider; Stropassolas; Tartuce Venosa; Wanderley. Como 
resultado, num recorte local ligado a agricultura familiar no municipio de Silvânia-GO, nas áreas 
de estudo, trouxe o quantitativo de propriedades que conseguiram efetuar a regularização, as 
consequências advindas desse processo; aquelas já regularizadas, mas que não conseguiram 
realizar o processo de inventário e partilha; outras que optaram pela sucessão através do instituito 
da usucapião, o que não é usual ao caso, havendo mais de um herdeiro na terra e a forma como 
esses agricultores lidam com esses fatos. Analisou o acesso ou não a políticas públicas, antes e 
após a regularização. Verificou a caracterização da faixa etária e escolaridade dos que 
conseguiram regularizar suas terras, em grande parte, seres humanos de meia idade e idosos, com 
baixa escolaridade. Assim, além das vulnerabilidades técnica, jurídica, econômica e 
informacional, são hipervulneráveis. 
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REQUALIFICAÇÃO SIMPLIFICADA: UMA ANÁLISE DO PROVIMENTO Nº 06/2023-
CQJ DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ  

 
Aianny Naiara Gomes Monteiro1 

Eymmy Gabrielly Rodrigues da Silva2 
 

Resumo: Em 2023, a Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
(CGJ/TJPA) editou o Provimento nº 06/2023-CGJ, publicado no Diário de Justiça do Estado do 
Pará (DJPA) nº 7613, de 07/06/2023, atualizando o procedimento de requalificação de matrículas 
imobiliárias, que torna sem efeito o cancelamento da matrícula, restabelecendo a sua existência, 
e criando um instituto jurídico, da requalificação simplificada. O cancelamento de matrículas 
imobiliárias foi determinado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por meio do Provimento 
nº 02/2010, da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior (CJCI), após a decisão do 
Ministro Gilson Dipp, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao determinar que todas as 
matrículas bloqueadas pelo Provimento nº 13/2006-CJCI, fossem imediatamente canceladas e 
encerradas. Trata-se de matrículas cujas áreas registradas estão em desacordo com os limites 
constitucionais de aquisição de terras públicas. Desse modo, a requalificação simplificada surge 
como um instituto jurídico que pode ser utilizado nos casos de averbações de bloqueios e 
cancelamentos realizadas mediante erro ou equívoco evidente quanto ao enquadramento aos 
Provimentos nº 13/2006-CJCI e nº 02/2010-CJCI, tais como: o bloqueio realizado em áreas 
pertencentes a entes políticos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), bem como de suas 
respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista; bloqueio 
em áreas menores ao máximo permitido pela Constituição vigente à época da emissão do título, e 
que não tenham sido desmembradas de áreas maiores devidamente bloqueadas, bem como o 
bloqueio ocorrido em áreas maiores ao máximo permitido pela Constituição, contudo que tenham 
sido decorrentes de unificações regulares de áreas menores. Nesses casos, fica o serviço de 
Registro de Imóveis autorizado a retificar o ato, de ofício, independentemente de encaminhamento 
ao Juízo Agrário, procedendo a requalificação simplificada, devendo informar à CGJ, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, para fins estatísticos. Assim, o objetivo do presente artigo é analisar o instituto 
da requalificação simplificada, previsto no Provimento nº 06/2023-CGJ, à luz da decisão do 
Ministro Gilson Dipp e dos princípios registrais, em especial os princípios da continuidade, 
disponibilidade e publicidade registral e suas possíveis repercussões no combate à grilagem de 
terras públicas no Estado do Pará. Para tanto, delimita-se três objetivos específicos: 1)  descrever 
o contexto do combate à grilagem de terras públicas no Estado do Pará, com destaque à edição 
dos Provimentos nº 13/2006-CJCI e nº 02/2010-CJCI; 2) identificar no que consiste o instituto 
jurídico da requalificação e da sua forma simplificada, previstas no Provimento nº 06/2023-CGJ; 
3) verificar quais requisitos da requalificação simplificada podem repercutir no combate à 
grilagem de terras públicas no Estado do Pará. Utiliza-se o método de procedimento bibliográfico 
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e documental, a partir do texto dos Provimentos nº 06/2023-CGJ e Provimentos nº 13/2006-CJCI 
e nº 02/2010-CJCI. Espera-se com o presente artigo vislumbrar as repercussões da requalificação 
simplificada, previsto no Provimento nº 06/2023-CGJ, no combate à grilagem de terras públicas 
no Estado do Pará. 
 

Palavras-chave: GRILAGEM DE TERRAS. PRINCÍPIOS REGISTRAIS. PROVIMENTO Nº 
06/2023-CGJ. REQUALIFICAÇÃO SIMPLIFICADA.   
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VIOLÊNCIA/CRIMINALIDADE E A LUTA PELA 
PAZ NO CAMPO 
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A GRILAGEM DE TERRAS NA ZONA RURAL NORTE DE GOIÁS 

 

Danielly Santos Chagas1 
Érikha de Souza Malta2 

Emanuel Jeremias Ramalho da Silva3 
 
 

Resumo: A história de formação do estado brasileiro revela a aquisição ilegal de propriedade de 
terras por meio de falsificação de documentos ou artifícios fraudulentos. No âmbito jurídico esse 
fenômeno é popularmente chamado de Grilagem de terras. O presente estudo aborda esse 
fenômeno em seus aspectos jurídico e histórico, no estado de Goiás. Além disso, abrange a 
violência intrínseca à grilagem com relação a fatores socioeconômicos, decorrentes da herança do 
Brasil escravocrata. Nesse cenário, emergem questões que envolvem vítimas e autores dessa 
prática denominada grilagem de terras, desvendando a estrutura social que constitui esse 
ambiente. O objetivo aqui é investigar esse fenômeno no estado de Goiás, suas raízes, as 
consequências e como a violência institucional, física e alimentar está relacionada diretamente 
com esse ato. Essa pesquisa tem como aporte teórico os estudos de Alysson Mascaro, Boaventura 
de Sousa Santos, e Caio Prado Júnior. Os procedimentos metodológicos se baseiam em uma 
abordagem exploratória-qualitativa, com análise de fontes escritas e eletrônicas para explorar 
relações sociais e históricas, com foco na compreensão do fenômeno. Com isso, o trabalho 
contribui para compreender as diversas faces da grilagem de terra em foco na violência no campo. 
Os resultados preliminares demonstram que a grilagem de terras está entrelaçada diretamente com 
fatores raciais e econômicos, pois historicamente, em Goiás, a propriedade privada tem sido 
defendida e assegurada para um grupo específico, enquanto outros grupos sociais estão expostos 
a uma realidade jurídica paralela.  
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A INTERFACE ENTRE O SISTEMA NORMATIVO SOBRE O DIREITO À TERRA E A 
FORMAÇÃO DOS CONFLITOS AGRÁRIOS NO TERRITÓRIO BRASILEIRO 

 

Karla Karoline Rodrigues Silva1 
Álvaro Mauricio Chamorro Rosero2 

 
Resumo: A pesquisa busca o estudo sobre a ocupação do território brasileiro e seu papel para 
formação dos conflitos agrários, a partir do conjunto normativo que regulamenta o direito de 
terras. O campo brasileiro é marcado por conflitos e apresenta como um dos objetos principais a 
disputa pela terra. Esse cenário é composto pela colisão de interesses dos posseiros, trabalhadores 
rurais, povos indígenas e de integrantes de comunidades tradicionais em face dos interesses dos 
latifundiários e das empresas do agronegócio, o que fomenta os conflitos. A percepção que os 
sujeitos do campo possuem sobre a terra distingue-se daquela impregnada nos segmentos do 
agronegócio, seja da agricultura ou da pecuária. Para o primeiro grupo, a terra é entendida como 
bem essencial à sobrevivência do ser humano, caracterizando o local de sua moradia, lazer, 
produção de alimentos e tantos outros direitos. Por outro lado, a terra, na perspectiva do segundo 
grupo, é vista como um produto do capital, meio de produção de riquezas. Apresenta-se como 
métodos o qualitativo e o quantitativo: pesquisa bibliográfica interdisciplinar; análise de 
legislações; jurisprudências e documentos obtidos por meio de processos judiciais e informações 
junto à CPT. Analisa-se o problema: qual é a interface existente entre o sistema normativo relativo 
ao direito de terras e a perpetuação dos conflitos agrários no território brasileiro? Tem-se como 
hipótese o fato de que os conflitos agrários encontram-se embasados na definição do direito de 
propriedade por grupos de latifundiários (madeireiros, seus jagunços, grileiros) disputa uma 
concepção de propriedade a partir da consolidação de títulos, da força e dos discursos do 
desenvolvimento e, por outro lado, tem-se a definição atribuída por grupos que compreendem o 
direito de propriedade a partir da posse e dos direitos tradicionais. Tais concepções do direito de 
propriedade – direito à terra – é própria do debate sobre fronteiras: frente de expansão e frente 
pioneira, definida por José de Souza Martins. A partir dos estudos realizados, constata-se que as 
normas do ordenamento jurídico não são suficientes para proteger, de forma isonômica, os direitos 
dos sujeitos do campo, porquanto enfatizam a sobreposição da concepção do direito de 
propriedade, que compreende a terra como um bem de mercado em relação à posse, instituto que 
decorre do uso do bem terra enquanto meio de sobrevivência, defendido por posseiros e 
integrantes das comunidades tradicionais. 
 
Palavras-chave: POSSE. PROPRIEDADE. OCUPAÇÃO DE TERRAS. SISTEMA 
NORMATIVO. CONFLITOS AGRÁRIOS. 
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A POLÍTICA JUDICIÁRIA DE TRATAMENTO DOS CONFLITOS FUNDIÁRIOS EM 

GOIÁS
 

Anderson Máximo de Holanda1 
Néli Cárita Máximo Figueredo2 

Frederico Alves da Silva3 

 

Resumo: O presente trabalho apresenta dados e reflexões sobre a atuação da Comissão de 
Soluções Fundiárias do Tribunal de Justiça de Goiás. As principais perguntas que norteiam essa 
proposta de pesquisa podem ser assim formuladas: a) a Comissão Soluções Fundiárias de Goiás 
se constitui como uma alternativa viável para a implementação de política judiciária de mediação 
dos conflitos e pacificação social?;  b) a criação da Comissão poderia significar uma tentativa de 
ruptura do modelo tradicionalista normativo? A pesquisa está delimitada no âmbito do Estado 
de Goiás e, nesse momento, estão mapeados vinte e quatro conflitos fundiários com ordens de 
reintegração de posse suspensas em razão da decisão exarada na Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental nº 828/DF. O tema da pesquisa está relacionado diretamente à falta de 
política pública habitacional adequada. A consequência dessa falta está conexa com a ocupação 
realizada, muitas vezes, por grupos vulneráveis, em áreas abandonadas/precárias/de risco nas 
cidades. O resultado dessa situação são os despejos e violações ao direito humano à moradia 
digna (CNDH, 2018). A pandemia da Covid-19, reforçou o temor do agravamento da situação 
de vulnerabilidade daqueles que não possuíam o seu local de moradia. Nesse contexto pandêmico 
foi proposta no Supremo Tribunal Federal (STF), pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), 
a APDF de nº 828/DF, sob a relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso. Na decisão, referendada 
pelo pleno do STF, um dos aspectos que mais chamou a atenção da comunidade jurídica foi a 
ordem de instalação imediata pelos Tribunais de Justiça e pelos Tribunais Regionais de 
Comissão de Soluções Fundiárias que deverão ser responsáveis por visitas/inspeções no local do 
litígio e a realização de audiências de mediação prévia às desocupações coletivas. O objetivo 
geral da pesquisa consiste na observação quanto a eficácia de medidas preventivas que evitem 
os despejos violentos em consonância com a preservação dos direitos humanos e os direitos de 
propriedade. A primeira concepção adotada, reconhece que as maneiras tradicionais de 
interpretar e aplicar o Estado de Direito são insuficientes para alcançar a fruição jurídica de 
direitos por grupos sociais, de maneira que é importante o equilíbrio, quando possível, dos 
interesses sociais conflitantes. Por essa razão, urge a desconstrução da ideia de caráter universal 
adotada pela perspectiva capitalista-liberal que informa as construções jurídicas tradicionais. 
Trata-se de uma nova forma da política judiciária que visa a humanização das decisões judiciais. 
Nesse contexto, as pretensões, meramente objetivas e neutras dos instrumentos que servem para 
manter a ordem social, talvez, já não se sustentam dentro de uma nova ótica interpretativa 
(FONTENELE, 2019). Esta proposta, portanto, filia-se diante da vertente teórica que assume o 
pluralismo jurídico (WOLKMER, 2001; WOLKMER, 2023) como ponto de partida, ao 
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reconhecer – em primeiro plano – as manifestações dos sujeitos que estão diante das próprias 
contradições sociais na luta pelo direito à moradia e à vida digna. Desta feita, pretende-se, com 
o presente estudo, a obtenção de um panorama, sistematizado, das principais medidas 
preventivas e de redução de danos que foram construídas e/ou auxiliadas pela atuação da 
Comissão de Soluções Fundiárias do TJ/GO.  
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CATIVEIROS DE PAPEL 

 

Cláudio Ribeiro Lopes1 

 

Resumo: A presente pesquisa se debruçou sobre os contornos do processo de expropriação do 
tempo de vida social de agricultores familiares promovido por duas grandes indústrias do ramo 
de celulose-papel na região do bolsão sul-matogrossense entre 2009 e 2022. Utilizando de 
questionários híbridos, com parte estruturada e parte semiestruturada foi possível identificar que, 
sob a forma qualitativa, atores sociais compreendem os conflitos socioambientais que 
experimentam como meros problemas e que a presença das papeleiras na região é algo positivo, 
apesar de reconhecerem que é difícil estar à mercê dos investimentos exclusivos dos projetos de 
desenvolvimento propostos pelas indústrias do complexo territorial de celulose e sem 
possibilidade de outras formas de financiamento da produção. Nessa perspectiva, a concentração 
fundiária acaba por ser mantida e expandida e o salto de qualidade que os agricultores familiares 
poderiam alcançar sempre é adiado para um futuro inatingível. Assim, o complexo territorial 
agroindustrial eucalipto-celulose-papel cria verdadeiros cativeiros econômico-sociais-culturais 
mediante o monopólio dos investimentos passíveis de serem alcançados pelos sujeitos da 
pesquisa, em detrimento da completa ausência do Estado enquanto promotor desse 
desenvolvimento para a agricultura familiar do Bolsão sul-matogrossense. A situação se agrava, 
uma vez que, além das ampliações dos parques fabris (Suzano e Eldorado), a construção de novas 
plantas industriais (Suzano), e outras papeleiras, começaram a invadir o Vale da Celulose 
(Arauco), criando uma imensa teia de cativeiros de papel. Assim, as comunidades urbanas e rurais 
que se encontram no entorno desse complexo agroindustrial territorial de eucalipto-celulose-papel 
acabam por ficar à mercê do setor e, consequentemente, o tempo social de vida dos atores 
subjugados se encontra cativo pelo capitalismo industrial na região. 
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CONFLITOS AGRÁRIOS EM RONDÔNIA: ACAMPAMENTO TIAGO CAMPIN DOS 
SANTOS E A RESISTÊNCIA QUE BROTA DA PRODUÇÃO 

 

 
Lenir Correia Coelho1 

Alysson Maia Fontenele2 
  

 

Resumo:  O presente artigo procura demonstrar que as ocupações de terras na região amazônica, 
principalmente em Rondônia, têm caráter violento, principalmente, quando as terras ocupadas 
pelos camponeses se trata de terras púbicas da União, que foram griladas por especuladores 
nacionais, como é o caso das terras em que estão localizadas o Acampamento Tiago Campin dos 
Santos, onde famílias camponesas desde 2020 tentam ficar no imóvel. Trata-se de imóvel, que 
desde 2020 está ocupado por mais de 800 famílias, que moram e produzem, estabelecendo as mais 
diversas relações sociais para garantir a manutenção no imóvel. O imóvel engloba mais de 33 mil 
hectares de terras, divididos em pequenos lotes e abrigando pequenas famílias; que tem tornado 
essas terras produtivas. A organicidade das famílias já garantiu o acesso à educação e maquinários 
para abertura de estradas e rede elétrica, permitindo maior acesso as políticas públicas existentes. 
O Acampamento Tiago Campin dos Santos foi ocupado em maio de 2020, por camponeses 
coordenados pela Liga dos Camponeses Pobres de Rondônia e Amazônia Ocidental - LCP. Nesse 
processo de ocupação e resistência as famílias camponesas passaram por diversos ataques 
violentos do Estado de Rondônia, inclusive, o assassinato de suas lideranças em 2021 e diversas 
expulsões da terra; que não foi respeitado sequer o período de pandemia, tendo a reintegração 
violenta suspensa após a acolhida da reclamatória ao STF. Trata-se de um imóvel grilado que 
deveria ter a destinado correta pelo INCRA: assentamento das famílias. Assentamento que as 
famílias organizaram e passaram a lutar para garantir a posse, parte do materialismo histórico 
dialético, em permanente luta agrária pelo acesso à terra a partir das famílias camponesas 
excluídas do processo social de acesso à terra para criar seus filhos e viverem com dignidade. 
Parte-se da compreensão de que as terras públicas devem ter a destinação correta: assentamento 
das famílias que precisam da terra para viverem com dignidade. Tendo como resultado parcial a 
permanência das famílias no imóvel. 
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O AUMENTO DA VIOLÊNCIA NO CAMPO DECORRENTE DA CRESCENTE 
EXPANSÃO LATIFUNDIÁRIA E O SUBJUGO DE POVOS TRADICIONAIS 

 

Karla Karoline Rodrigues Silva1 
Carlos Cunha Santos2  

Yanka de Moraes Silva3  
 

Resumo: A pesquisa busca debruçar-se sobre a complexidade dos conflitos fundiários 
contemporâneos. A análise objetiva compreender à relação entre a acelerada expansão 
latifundiária e a expurgação de comunidades tradicionais, dando especial atenção à forma violenta 
com tem se dado esse processo, bem como de que forma o Estado tem atuado para mitigar o 
problema.  Em âmbito brasileiro, é sabido que o problema da demarcação de terras apresenta-se 
como uma demanda antiga para a qual não se enxerga solução em um horizonte próximo, pois a 
promessa de efetivação da reforma agrária, tal como posta na Constituição Federal, sob a qual 
repousa a esperança de muitos povos tradicionais de se verem livres do expansionismo 
desregulado e, muitas vezes criminosos de latifúndios sobre suas terras, não tem qualquer 
perspectiva de concretização. Outros pontos a serem abordados é até que ponto a violência 
exacerbada no campo atribui-se à atuação de particulares e, em qual medida, essa violência é 
resultado da atuação ativa ou passiva do Estado brasileiro e, em caso de desídia/omissão estatal, 
verificar se essa omissão vem ocorrendo de forma proposital, como resultado da influência 
política e econômica de grupos diretamente interessados na manutenção do panorama atual. A 
discussão do tema é atual e de extrema pertinência, levando em conta que, segundo dados 
apresentados pela Comissão Pastoral da Terra, em 2021, auge da pandemia de covid-19, os 
números de assassinatos registrados no campo subiram cerca de 75% em relação ao ano anterior. 
Mais recentemente a Comissão divulgou o relatório “Conflitos no Campo Brasil 2022”, indicando 
que cerca de 59% dos conflitos por terra concentra-se na chamada “Amazônia legal” e que, as 
principais vítimas da violência resultante da expansão agrícola e outros de forma ilegal são os 
povos originários, seguidos por posseiros, quilombolas e sem-terra. Compreendendo a relevância 
do tema, buscar-se-á, ainda, investigar as origens da criminalização de movimentos sem-terra, 
analisando o desenrolar da recém instaurada “Comissão Parlamentar de Inquérito do MST”.  O 
método de pesquisa utilizado é o dedutivo-argumentativo, somado a abordagem técnica, 
consistente na revisão bibliográfica interdisciplinar sob a perspectiva analítica crítica, bem como 
de pesquisa e análise de legislações inerentes ao tema, documentos e decisões dos tribunais 
superiores e internacionais, em especifico do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de 
Justiça e da Corte Interamericana de Direitos Humanos com relevante impacto sobre a 
problemática.   
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OS CRIMES DO LATIFÚNDIO EM RONDÔNIA:  DESLOCAMENTO DE 
COMPETÊNCIA DE JULGAMENTO PARA A JUSTIÇA FEDERAL E CRIMINALIZAÇÃO 
DA LUTA PELA TERRA ATRAVÉS DA MANIPULAÇÃO DA MÍDIA E A CONSTRUÇÃO 

DO IMAGINÁRIO POPULAR 

Mariana Gullo Paixão1 
Lenir Correia Coelho2 

Adegmar José Ferreira3 
 

Resumo:  O presente trabalho pretende refletir acerca do recente Acórdão expedido pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em Incidente de Deslocamento de Competência, com base no § 5º do 
art. 109 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, 
confirmando que a investigação, o processamento e o julgamento dos mandantes, intermediários 
e executores dos assassinatos de vítimas, em sua maioria, lideranças de movimentos de luta pela 
terra, e responsáveis por denúncias de grilagem de terras e de extração ilegal de madeira, ocorridos 
em contexto de grave conflito agrário instalado no Estado de Rondônia, sejam deslocados para o 
âmbito da Justiça Federal. Problema de pesquisa/justificativa: Dos 15 crimes abarcados pela 
decisão do referido Acórdão, todos estão diretamente relacionados com a violenta luta pela terra 
no Estado de Rondônia, encabeçados por uma elite agrária de grileiros e ladrões de terra, que 
usam de suas milícias privadas para expulsar, humilhar, torturar e matar camponeses pobres da 
região. Objetivos: Pretende-se estudar as perseguições, prisões e ou assassinatos de camponeses 
na medida que expressam a relação hegemônica atuante no tocante à defesa da propriedade 
privada em detrimento da defesa do direito à vida, à alimentação, a soberania alimentar, à moradia 
e a função social da terra, sendo o alicerce da manutenção de quadro de concentração fundiária. 
Nesse sentido, as representações simbólicas midiáticas do ‘’inimigo’’, nesse caso, os movimentos 
sociais e aqueles que lutam por condições dignas de existência, está carregada de 
intencionalidades, sendo determinante para que estas pessoas permaneçam no imaginário coletivo 
como aquelas que promovem o terror. Daí a importância de compreender os mecanismos de 
criminalização da luta pela terra, como modus operandi do Estado e também da mídia 
hegemônica, sendo a criminalidade encarada como uma realidade social construída a partir do 
próprio sistema de justiça criminal através de definições e reações sociais estabelecidas a partir 
de interesses de classe. Método: se dá através da observação do caso concreto, a partir da pesquisa 
participante, combinado a revisão bibliográfica de uma perspectiva histórica dialética, se 
referenciando sobretudo na criminologia crítica para a análise do conflito agrário. Resultados: 
Espera-se identificar, portanto, a existência de um nexo funcional entre os mecanismos seletivos 
de criminalização e o processo de acumulação do capital. 
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TERRAS VERMELHAS: UMA ANÁLISE DA VIOLÊNCIA NO CAMPO MARANHENSE 
ENTRE OS ANOS DE 2021 A 2023 

 

Athos Emanuel Bezerra Chaves ¹ 
Italo Eudys Silva Salazar ² 

Paulo Thiago Fernandes Dias ³ 
 

Resumo: IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA DA PESQUISA: Como compatibilizar o 
Estado Democrático de Direito com a realidade do Estado do Maranhão, responsável por registrar 
vários casos de violência no campo contra povos originários? JUSTIFICATIVA: O aumento dos 
casos de violência no campo no território maranhense, com ênfase para o ano de 2022, quando 
foram registrados mais de 92 conflitos, conforme levantamento da Federação dos Trabalhadores 
Rurais Agricultores e Agricultoras do Estado do Maranhão (FETAEMA). Além disso, no ano de 
2021, também de acordo com relatório da FETAEMA, o Maranhão ficou em segundo lugar no 
Brasil, dentre os Estados com mais números de casos de conflito por terra. OBJETIVOS DO 
ESTUDO: Traçar um diálogo entre os conflitos que ocorrem na terra, bem como os conflitos 
oriundos do abuso de poder político e econômico, atestando o embate antagônico entre o 
agronegócio e os povos originários e as comunidades quilombolas. Busca-se demonstrar que a 
territorialização do agronegócio ocasiona a quebra do vínculo entre o povo e o território que 
ocupa, propiciando o crescimento do número de conflitos. METODOLOGIA: Pesquisa 
bibliográfica, qualitativa e documental, de natureza descritiva, exploratória e crítica, a fim de se 
dimensionar e conhecer a complexidade do recorrente cenário de conflitos agrários na região 
maranhense, com vitimização da população originária. REFERENCIAL TEÓRICO: Relatório 
intitulado Missão contra a violência no campo no estado do Maranhão (2022), do Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos. Aporte teórico da obra Conflitos e lutas dos trabalhadores rurais 
no Maranhão (2021). Demais artigos científicos, livros e textos relevantes para o objeto de 
investigação. RESULTADOS: Estabelecer a relação entre concentração de terras nas mãos de 
poucos e o processo de violência contra os povos originários. Reafirmar a incompatibilidade dessa 
disparidade com a Constituição da República. Criticar a ausência de política de reforma agrária 
séria no país.  
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GRUPO DE TRABALHO 7 
 

OS FEMINISMOS E LUTA PELO PATRIARCADO NO 
CAMPO 
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AGRICULTURA E GÊNERO: UMA ANÁLISE DO TRABALHO DA MULHER E A 
VIOLÊNCIA PATRIMONIAL   

Camila Rossato1 
Fernanda Martins2 

 

Resumo: As mulheres são protagonistas em toda a sociedades humanas, no entanto, quando 
refletimos sobre um contexto rural encontramos protagonismos silenciados, em que mulheres 
assumem o papel de unidade de cuidados domésticos e trabalho agrícola de “ajuda”, enquanto a 
posição do homem, o patriarca, é visto como o “administrador” e o responsável pelos recursos 
financeiros e o patrimônio familiar. Nesse sentido, o presente estudo objetiva analisar a violência 
patrimonial sofrida pelas mulheres do campo, a estrutura de como os recursos financeiros são 
distribuídos, bem como as legislações e ações públicas existentes para proporcionar maior 
independência feminina e igualdade na produção e distribuição de recursos financeiros. Dessa 
forma, partindo da problemática da questão financeira e de todo histórico agrícola, torna-se 
relevante debater a violência patrimonial e o impacto nas mulheres na distribuição de renda, na 
existência de contas bancárias e na sucessão familiar. Para tal, o estudo prima pela metodologia 
de revisão bibliográfica da literatura jurídica, e demais materiais científicos de relevância para a 
pesquisa, como escopo em debates sobre a mulher na agricultura e a violência, no que tange a 
questão financeira. Logo, como possíveis resultados, a pesquisa em construção, depara-se com a 
discussão de escassas ações destinadas à independência financeira e incentivo da autonomia da 
mulher do campo, e um cenário silenciado de violência patrimonial, em que a mulher é ainda 
tratada apenas como “coadjuvante” nos recursos financeiros da família.   
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A DOMINAÇÃO MASCULINA NO CAMPO: UM ESTUDO DA EXCLUSÃO DA 
MULHER RURAL NO ACESSO À TERRA E SUA PARTICIPAÇÃO NA ECONOMIA 

RURAL 

 
Énia Júlia Luís Isidoro1 

 Fernanda Cristina Macedo Bringel2 
Nathália Cristielly Machado Ferreira3 

Emiliano Lôbo De Godoi4 

Resumo: A conjuntura econômica hodierna do Brasil é fruto do processo histórico do acesso à 
terra, o qual foi marcado pelo reconhecimento e consolidação da dominação patriarcal, fato que 
ensejou abismos econômicos e sociais que repercutem até hoje no empoderamento econômico 
das mulheres e, consequentemente, limitando o seu acesso à terra e sua participação na economia 
rural. Desse modo, pretende-se responder o seguinte problema de pesquisa: Como a exclusão 
histórica das mulheres rurais do acesso à terra e as limitações de seus direitos impactam 
significativamente seu empoderamento econômico e sua participação na economia rural? Esta 
pesquisa ganha relevância ao explorar as complexas dinâmicas que perpetuam a exclusão das 
mulheres rurais no acesso à terra no Brasil. Ao analisar essas dinâmicas, o estudo contribui para 
uma compreensão mais profunda das raízes subjacentes da desigualdade de gênero neste 
contexto específico. Neste sentido, a vertente pesquisa tem por objeto perquirir como as 
representações culturais, práticas sociais e estruturas de poder influenciam a exclusão das 
mulheres rurais no acesso à terra no Brasil. Ademais, busca-se compreender como esses 
elementos contribuem para a persistência de desigualdades de gênero, restringindo o 
empoderamento econômico das mulheres e limitando sua participação na economia rural. A fim 
de alcançar uma análise abrangente e fundamentada, a metodologia adotada neste estudo é 
orientada por uma abordagem qualitativa. O método hipotético-dedutivo, através de pesquisa 
bibliográfica e documental e levantamento de dados. A pesquisa volta-se para processo histórico 
de exclusão da mulher rural sob a perspectiva da dominação masculina (BOURDIEU, 1998) e 
seus reflexos na atuação do Estado em relação à problemática do acesso à terra pelas mulheres. 
Em relação aos resultados esperados, foram identificados elementos-chave que proporcionam 
uma visão inicial das complexas dinâmicas subjacentes à exclusão das mulheres rurais no acesso 
à terra. Esses elementos sugerem a influência de práticas sociais ancoradas em hierarquias de 
gênero, reforçadas por estruturas de poder implícitas. Além disso, indícios apontam para 
barreiras culturais e econômicas que limitam o controle e acesso das mulheres rurais aos recursos 
fundiários. O prosseguimento da pesquisa visa aprofundar a análise desses 
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achados e suas interconexões, buscando contribuir para um entendimento abrangente das 
raízes desse problema persistente. 

PALAVRAS-CHAVES: MULHERES RURAIS. ACESSO À TERRA.  
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A ECONOMIA SOLIDÁRIA COMO INSTRUMENTO PARA  
A AUTONOMIA FINANCEIRA DAS MULHERES NA AGRICULTURA FAMILIAR 

DO BRASIL 
 
 

Leomara Battisti Telles1 

Candida Joelma Leopoldino2 

 

Resumo: Nas últimas décadas inúmeras foram as conquistas das mulheres em direção a 
igualdade de gênero, contudo, ainda há um longo caminho a ser trilhado. Esse caminho é ainda 
maior quando se trata das zonas rurais. No Brasil, assim como nos demais países, o acesso à 
terra exclui as mulheres pois elas ainda são vistas como coadjuvantes ou, meras ajudantes, dos 
homens. Neste contexto, a economia solidária, se apresenta como uma alternativa para a 
invisibilidade do trabalho feminino, figurando-se como um modelo de produção centrado nos 
valores da solidariedade, diversidade, igualdade, equidade e justiça para todos. Considerando 
isso, o objetivo deste estudo é investigar a contribuição da economia solidária para a autonomia 
econômica das agricultoras familiares no Brasil. Trata-se de uma pesquisa de revisão integrativa 
da literatura. O portfólio final de análise constitui-se de 14 estudos, disponibilizados nas 
seguintes bases de dados: Plataforma de Periódicos CAPES, Scientific Electronic Library 
Online (SciElo.org) e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), publicados 
até o ano de 2022. A análise dos dados foi efetivada por meio da técnica de análise de conteúdo. 
Os resultados encontrados demonstram que a economia solidária, por meio da geração de 
trabalho e renda, contribui para a autonomia financeira das agricultoras familiares brasileiras, 
colaborando para a emancipação política e social dessas mulheres e constituindo-se em um 
meio de combate às desigualdades de gênero. Contudo, é imperativo destacar que, apesar das 
transformações nas relações de gênero serem perceptíveis, ainda há um longo caminho a ser 
trilhado para que a igualdade de gênero aconteça realmente, especialmente no meio rural.  
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A IMPORTÂNCIA DA MULHER NO COMBATE AO PATRIARCADO RURAL: 
DESAFIOS E AVANÇOS NO CAMPO 

 

             Jamille Vitória do Rêgo Pereira1 

 

Resumo: Neste estudo trataremos acerca da luta contra a estrutura patriarcal no ambiente 
agrícola e o papel do feminismo rural como mecanismo de avanço da representatividade da 
mulher no campo. A desigualdade entre as mulheres e os homens no cenário agrícola existe em 
decorrência de uma longa história de opressão e submissão do trabalho feminino frente ao 
trabalho masculino. É válido discutir que ideias quanto a incapacidade da mulher de realizar 
atividades agrárias sempre foram difundidas e as consequências delas perduram até os dias 
atuais, exemplo disso é o enraizamento de sua inferioridade, e de suas limitações biológicas no 
mercado de trabalho. Diante do exposto, essa pesquisa tem o fito de explorar os desafios que 
contemporaneamente as mulheres sofrem para ocupar lugar de destaque e de reconhecimento 
no campo. Além disso, será abordado a importância do papel das ativistas que lutam para 
promover a inclusão das mulheres no trabalho agrícola e desconstruir o domínio patriarcal que 
impede o avanço da isonomia no cenário agrícola, por meio de acesso as políticas públicas, 
como as organizações feministas rurais. A justificativa para este estudo está relacionada na 
necessidade de compreensão e enfrentamento da desigualdade de gênero, destacando que o 
desenvolvimento e o desempenho das atividades nas comunidades rurais são afetados, em 
virtude da desvalorização feminina cerceadas por normas patriarcais. O objeto dessa pesquisa 
compreende os estudos das vivências de mulheres que atuam em comunidades rurais e a forma 
que lidam com a realidade trabalhista norteada pela desigualdade e pela resistência ao 
reconhecimento de direitos iguais para ambos os sexos. A metodologia utilizada trata-se das 
abordagens teórica e qualitativa, baseada em pesquisas, depoimentos e artigos científicos acerca 
do tema, de forma que não tem o objetivo de esgota o conteúdo, mas de desperta no leitor a 
atenção e a reflexão quanto a existência da desigualdade de gênero em pleno século XXI em 
áreas ainda dominadas pela estrutura patriarcal, vinculada a luta das mulheres para adentrar 
nesses espaços. Por fim, os resultados deste estudo demostram que a desigualdade de gênero 
insiste em permanecer no meio agrícola, sendo fortemente fomentada pelo patriarcado, 
causando impactos negativos socialmente, já que impossibilita o exercício da justiça, isso afeta 
1principalmente a vida e as aspirações do trabalho da mulher. Nesse sentido, destaca-se a 
necessidade de ações de incentivos a participação feminina e a criação de oportunidade para a 
ocupação de espaços anteriormente ocupadas por homens na agropecuária, visando o alcance 
da igualdade material das mulheres de modo efetivo para a solução da conjectura da 
representatividade feminina rural. 
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AS MULHERES CAMPONESAS, O PATRIARCADO E AS LUTAS CAMPONESAS 
NA AGRICULTURA FAMILIAR 

 
Lorena Cristina Moreira1  

Adegmar José Ferreira2 
 

Resumo: A colonização aprofundou o patriarcado e inseriu nas estruturas da formação do 
espaço agrário brasileiro. Esse fator originou as opressões baseadas na desigualdade de gênero 
e gera consequências na atualidade, especificamente, as violências contra as mulheres 
camponesas. Nesse sentido, a agricultura familiar aponta pode ser um instrumento importante 
de luta para a concretização do direito de igualdade de gênero no campo, abrangendo também 
as pautas feministas. A importância da pesquisa é que as mulheres são protagonistas no trabalho 
rural dos assentamentos no Estado de Goiás, sendo responsáveis por grande parte da produção 
da agricultura familiar do Estado. No entanto, assim como os dados apontam, conforme já 
demonstrado, que o Estado conta com a presença de alto número de violência real contra as 
mulheres, seja por meio de crimes de lesão corporal, tentativo de feminicídios e até mesmo 
feminicídios, a violência simbólica também está presente, seja pela dominação masculina no 
controle econômico, ou pelas tomadas de decisão centralizadas nas mãos dos homens. Trazendo 
o conceito de violência simbólica, Bourdieu chancela a questão de que o patriarcado está nas 
estruturas da sociedade: [...] A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, como 
se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponta de ser inevitável: ela está presente, 
ao mesmo tempo, em estado objetivado nas coisas (na casa, por exemplo, cujas partes são todas 
“sexuadas”), em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos 
agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação 
[...]Desse modo, o patriarcado é como se fosse uma norma instituída no seio da sociedade, 
estando nas estruturas da sociedade, como um processo de autorreprodução, um projeto que 
sujeitam as mulheres à dominação masculina heterossexual. Como objetivo visa perceber como 
a violência simbólica impacta na vida das mulheres moradoras dos assentamentos de reforma 
agrária do Estado de Goiás. Bourdieu, inicialmente, cunhou o conceito de poder simbólico 
como: [...] O poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido 
com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o 
exercem. Ademais, será utilizada a revisão bibliográfica para a construção dos capítulos da 
dissertação, com o método hipotético-dedutivo para confirmar ou refutar as hipóteses 
levantadas. Desse modo, o patriarcado é como se fosse uma norma instituída no seio da 
sociedade, estando nas estruturas da sociedade, como um processo de autorreprodução, um 
projeto que sujeitam as mulheres à dominação masculina heterossexual 
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A ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES CAMPONESAS DOS ASSENTAMENTOS DO 
OESTE/PR PARA SE CONSTITUÍREM COMO SUJEITAS DE DIREITOS: 

CONQUISTAS, LIMITES E CONTRADIÇÕES 
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Marcelo Wordell Gubert3 
 

 

Resumo: O presente artigo objetiva analisar a constituição da mulher camponesa assentada do 
Oeste do Paraná como sujeita de direitos sociais, a partir da sua organização, destacando as 
contradições, limites e conquistas e visa responder o seguinte problema de pesquisa: “as 
mulheres camponesas dos assentamentos do Oeste do Paraná estão organizadas como sujeita 
de direitos, na busca de seus direitos sociais?”. Assim na finalidade de responder tal 
questionamento em um primeiro momento busca-se descrever o caminho de subordinação da 
mulher como sujeita de direito, passando pela análise conceitual do campesinato até o 
feminismo camponês, de um contexto de resistência e confronto a exploração patriarcal e 
capitalista. Na sequência trata-se dos direitos sociais tolhidos, contextualizando estes com a 
pesquisa de campo, na finalidade de compreender a mulher camponesa assentada como sujeita 
de direitos, a partir da sua organização. Assim o tema proposto visa estudar a sustentabilidade 
e o desenvolvimento pensando o papel da própria mulher no ambiente rural, fator que justifica 
adotar a mulher camponesa e assentada como protagonista. O artigo utilizou como caminho o 
método hermenêutico e dialético, sendo a pesquisa de caráter analítico e exploratório, dentro 
da sua concepção teórica e conceitual; de cunho qualitativo e quantitativo no que se refere à 
forma de abordagem do problema. A fundamentação empírica foi realizada por trabalho de 
campo, principalmente, quando foram feitas entrevistas semiestruturadas e questionários 
aplicados às mulheres dos assentamentos do Oeste do Paraná, posto que estes constituem 
território de resistência e reprodução das relações camponesas. Em suma, foi possível 
compreender que a partir da organização das mulheres, seja ao nível local, no âmbito de suas 
associações como clubes de mães, cooperativas ou junto a militância estadual e movimentos 
sociais, as mulheres camponesas assentadas encampam vários processos de luta por seus 
direitos, e desses processos de organização nasce uma construção coletiva de estratégias de 
resistência e de enfrentamento as dificuldades locais, que possibilitam a constituição da mulher 
camponesa assentada, como sujeita de direitos sociais. 
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DONAS DA TERRA: O ACESSO À TITULAÇÃO DE TERRA AS MULHERES 
RURAIS NO ESTADO DA BAHIA. 

 

Camilla Lima Batista 1 

 

Resumo: Este trabalho aborda a experiência do processo de regularização fundiária em nome 
das mulheres no estado da Bahia, através do subprojeto específico Donas da Terra, iniciativa do 
governo do Estado pelo órgão de Terra (Coordenação de Desenvolvimento Agrário – CDA), 
cujo objetivo do projeto proporcionar a garantia às mulheres trabalhadoras rurais, sem cônjuge, 
ou à mulher e ao homem, obrigatoriamente, nos casos de casamento ou união estável, a 
participação e priorização nos processos de regularização fundiária e, consequentemente, na 
titulação definitiva da área. O objetivo do artigo é demonstrar que ações de políticas públicas 
podem garantir o acesso a direitos culturalmente negados pela sociedade misógina e patriarcal, 
uma vez que a divisão sexual no mundo do trabalho rural está intrinsicamente ligada à 
polarização e hierarquização dos papéis preestabelecidos para homens e mulheres. A vida das 
mulheres na agricultura familiar perpassa por vários preconceitos, desde o não reconhecimento 
delas como agriculturas familiares, como também à imposição sociocultural das obrigações as 
tarefas do lar, as mulheres estão submetidas às obrigações dos fazeres domésticos não 
remunerado, uma vez que a jornada cotidiana da mulher é subestimada pela sociedade. De 
acordo com Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), as 
mulheres rurais são as responsáveis por mais da metade da produção de alimentos do mundo. 
Elas exercem também um importante papel na preservação da biodiversidade e garantem a 
soberania e a segurança alimentar ao se dedicar a produzir alimentos saudáveis. Por outro lado, 
as mulheres rurais são as que mais vivem em situação de desigualdade social, política e 
econômica. Apenas 30% são donas formais de suas terras, 10% conseguem ter acesso a créditos 
e 5%, a assistência técnica. Este tema se torna relevante tanto do ponto de vista jurídico quanto 
social, na medida em que um dos maiores desafios é garantir os direitos das mulheres rurais a 
propriedade privada desencadeando uma serie de outros direitos, como o acesso ao crédito rural 
e a sucessão rural. Para tanto, o artigo abordará brevemente o contexto histórico social referente 
luta por direitos ao acesso à terra das mulheres rurais na Bahia, a garantia de direitos reais, o 
processo de silenciamento e a negação aos direitos das mulheres rurais e as ações práticas de 
política pública para o fortalecimento de acesso outros direitos, incluindo a proteção jurídica às 
mulheres nos casos de violência doméstica no campo. O artigo apresentará dados de avanços 
na titulação de terra em nome das mulheres rurais do estado da Bahia, com recorte cronológico 
de 2019 a 2022, a partir da garantia do nome das mulheres casadas ou em união estável no 
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processo da titulação de terra. Para tanto será aplicada a metodologia de revisão bibliográfica e 
os elementos constitutivos em práticas adotadas pelo Estado da Bahia no processo de 
regularização fundiária priorizando as mulheres rurais, assim como a CRFB/88, o Código Civil, 
as normas infralegais e obras de autoras sobre a temática. 
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ECONOMIA FEMINISTA E A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 

AGROECOLÓGICO TERRITÓRIOS LIVRES NA PARAÍBA, BRASIL 

                                                                 Marina Augusta Tauil Bernardo1 
 Shirleyde Alves dos Santos2 

 Fernanda Savicki de Almeida3 
 
Resumo: O tema-problema da pesquisa considera que os atuais indicadores convencionais 
pautados no sistema socioeconômico dominante não são úteis para explicar a realidade e apoiar 
a tomada de decisão a partir dos princípios da agroecologia. Especialmente quando se trata da 
implantação e manejo dos quintais produtivos realizados por mulheres camponesas. 
Responsáveis pelos trabalhos de cuidado, seja com a terra, com a casa e com os familiares, são 
as protagonistas de práticas não monetárias que garantem a manutenção de espaços livres de 
uso de agrotóxicos, pois tem como objetivo principal produzir comida limpa para consumo, 
troca, doação e comercialização. Nessa perspectiva, como primeiro objetivo específico, o 
estudo tem como proposta evidenciar a execução do projeto “Construção de territórios livres: 
mulheres e seus quintais produtivos no combate ao uso de agrotóxicos e referência da 
Agroecologia”, desenvolvido pela Associação Brasileira de Agroecologia, com o apoio da 
Fundação Heinrich Böll Brasil, realizado em territórios da Paraíba e de Pernambuco, entre 
agosto de 2021 à setembro de 2022, como experiência de construção participativa junto a 26 
agricultoras agroecológicas. E com base no referencial teórico da economia feminista e 
agroecológica, busca-se como segundo objetivo específico demonstrar como a construção do 
Espaço Agroecológico Territórios Livres no município da Paraíba-Brasil, por demanda das 
agricultoras com intuito de comercialização da produção agroecológica advinda dos quintais 
produtivos, tornou-se também um processo de integração e fortalecimento da forma coletiva de 
organização das agricultoras. Tais ocorrências, invisibilizada pela economia dominante, 
decorrem da troca de saberes entre as agricultoras, do acesso a atividades culturais como a 
participação de grupos musicais local ou realização de peças teatrais, da convivência com as 
discentes das instituições acadêmicas parceiras que atuam no projeto e das rodas de conversa 
organizadas no espaço. Opta-se, portanto, por utilizar a pesquisa descritiva de abordagem quali-
quantitativa como metodologia para a realização desse estudo, com o objetivo de demonstrar 
os dados coletados durante a execução do projeto e a evidenciar as transformações decorrentes 
da continuidade de ações no território. Como resultados, evidencia-se a necessidade de 
construção e apoio por políticas públicas de espaços feministas de comercialização que 
quebrem a lógica individualista e capitalista que perpetua a ideia de que a riqueza se expressa 
somente pelo acúmulo monetário. Destaca-se, também, a plasticidade das mulheres para a 
organização social coletiva, engajando diversas categorias - camponesas, artesãs, artistas 
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populares, pesquisadoras, professoras, estudantes - na execução de ações coletivas permanentes 
e amplas.  

Palavras-chave: AGROECOLOGIA; MULHERES; COLETIVOS FEMINISTAS; DIREITO 
DAS AGRICULTORAS 
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FEMINISMO CAMPONÊS E O MACHISMO NO CAMPO 
 

Aline Hoffmann 1 

 

Resumo: O presente estudo busca refletir e analisar uma das grandes lutas das mulheres, e que 
tem pouca visibilidade: o machismo no campo, devido ao sistema patriarcal, capitalista, racista, 
classista e sexista. As relações de desigualdades de gênero estão presentes em vários setores da 
nossa sociedade, mas muito pouco é falado quando se trata de desigualdade e discriminação no 
contexto agrário, justamente por ter-se uma visão equivocada e machista da masculinização no 
meio rural e que por consequência estes, tem a dominação sobre as mulheres. É necessário que 
se inicie o estudo com a compreensão da história do feminismo, que na grande maioria das 
vezes é contada por uma parcela de mulheres elitistas, para posteriormente adentrar e avançar 
no feminismo camponês. Muitas são as lutas de inúmeras mulheres que sofrem injustiças e 
desigualdades no Brasil, mas na sua totalidade todas buscam sua autonomia e liberdade dentro 
do seu feminismo seja ele qual for. Desse modo o estudo sobre feminismo camponês buscar 
ampliar e somar e não separar dos outros feminismos, que são tão importantes quanto o 
discutido no presente estudo. O objetivo do estudo é mostrar as consequências do machismo no 
meio rural e como as mulheres do campo estão conseguindo encontrar alternativas para travar 
essa luta através do feminismo camponês e construir um meio rural mais justo e igualitário e 
acima de tudo com esperança. O método a ser utilizado é o dedutivo através de bibliografias 
que visa alcançar o objetivo proposto do estudo. 
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MÃOS FEMININAS: EFETIVAS NO CAMPO, ESQUECIDAS PELA HISTÓRIA 

 

Renata Caetano Otesbelgue1 
Flavia Donini Rossito2 

 

 

Resumo: Ao longo do processo histórico, as imagens ligadas aos homens são mais facilmente 
encontradas e lembradas, retratando cenas de guerreiros, políticos, filósofos, imperadores, 
grandes contribuições masculinas para a agricultura e pecuária, e, por outro lado, existe um 
apagamento do feminino e da sua influência na construção das sociedades e da história. Esta 
invisibilidade das mulheres também marca a história da agricultura, do trabalho no campo e, 
consequentemente, no acesso à terra. Esta reflexão inicial é o ponto de partida para o fato de 
que a opressão, mesmo dita como apagamento, legitima uma dominação que permite a 
existência e reprodução   das   estruturas   sociais   do   capitalismo, em detrimento da vida das 
mulheres! Assim, o presente trabalho propõe resgatar a história silenciada da mulher do campo, 
evidenciando suas contribuições para a formação das sociedades, tratar das discussões de 
gênero, da vida dessas mulheres na sociedade capitalista e os papéis sociais que o patriarcado 
coloca sobre elas, para explorar seu trabalho e invisibilizar sua contribuição para o meio rural 
ao longo dos anos, bem como sua força de geração de trabalho para que assim, o detentor do 
capital, o homem branco, hétero e rico, acumule cada vez mais riquezas, mediante a exploração 
de seus esforços. O estudo percorreu ainda as normas estabelecidas em alguns tempos da 
História, evidenciando como as mulheres do campo foram atuantes, para perceber a realidade 
que elas estavam e estão inseridas. O presente trabalho utilizou o método materialista histórico 
dialético para embasar a pesquisa e usou a pesquisa bibliográfica, principalmente contida em 
livros e artigos e os dados levantados foram discutidos de forma qualitativa, buscando 
compreender o significado e as relações expressadas. Diante do exposto, espera-se que este 
trabalho colabore com o rompimento da ideia de um feminismo apenas de raízes urbanas, visto 
que é preciso que as mulheres rurais também tenham voz e vez.  
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O EMPODERAMENTO FEMININO E AS CADEIAS CURTAS: UMA ANÁLISE NA 
FEIRA DO PRODUTOR RURAL DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON/PR E ESPAÇOS 

CONEXOS 
 
 

Glauci Aline Hoffmann1 
 Flavia Piccinin Paz Gubert2 

Dirceu Basso3  
 

 
Resumo – As mulheres sempre foram subordinadas as vontades dos homens e tratadas como 
seres inferiores, tanto que, por muitos anos, nem ao menos eram reconhecidas como sujeito de 
direitos. No entanto, após muitas lutas, o reconhecimento dos direitos das mulheres e da 
importância do trabalho destas vem ganhando força. Em relação a economia solidária, por sua 
vez, se destaca como nova forma de economia em razão de que envolve todos os sujeitos do 
processo, cuja efetividade pode aumentar quando utilizada em cadeias curtas de 
comercialização. A presente pesquisa objetivou analisar a participação das feirantes da 
Associação Feira de Marechal Cândido Rondon/PR na produção, na organização da família, na 
sua participação na feira e na comunidade geral. Assim, se analisa como a economia solidária 
praticada em cadeias curtas, pode contribuir para a diminuição das desigualdades entre homens 
e mulheres. Muitos autores, como SAGGIN e ALVES (2019) e SPECHT (2009), COSTA 
(1998), FALCÃO e ALMEIDA (2003), explicam que atividades que exigem cooperação entre 
diversas pessoas, especialmente pessoas do sexo feminino e masculino, como o caso da 
agricultura familiar, poderiam contribuir para a diminuição de tais desigualdades. A pesquisa 
realizou-se por meio de uma revisão bibliográfica, bem como com o levantamento de dados 
empíricos por meio de entrevistas semiestruturadas, com abordagem qualitativa. Os dados 
demonstraram que as mulheres feirantes participam integralmente do processo produtivo nas 
propriedades exploradas, ocupam e dividem espaços com os homens na produção, bem como 
na realização e administração da Feira de Produtores Rurais de Marechal Cândido Rondon/PR.  
Porém, no que diz respeito as tarefas domésticas, estas, ainda, são realizadas exclusivamente 
pelas mulheres. A pesquisa também demonstrou que as mulheres possuem grande preocupação 
com a qualidade dos produtos comercializados na feira, com o meio ambiente em geral e que 
realizam várias práticas de sustentabilidade. Assim, observa-se que a venda de produtos pelas 
famílias de agricultores familiares nas modalidades de comercialização nas cadeias curtas 
permite uma maior valorização das atividades das mulheres e respeito à estas. No entanto, ainda 
é preciso percorrer um longo caminho na busca pela igualdade entre homens e mulheres.  
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O ENFRENTAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E A DOMINAÇÃO 
MASCULINA CONTRA MULHER CAMPONESA NO CAMPO  

 

Lorena Cristina Moreira1  
Adegmar José Ferreira2 

 
Resumo: A Constituição Federal 1988 consagra o direito de igualdade de gênero, no artigo 5º, 
inciso I. Além disso, é um direito que também está garantido pela Declaração Universal de 
Direitos Humanos. No entanto, a colonização, o capitalismo e o patriarcado construiu uma 
estrutura de dominação masculina e do capital, traduzindo-se, na atualidade, em diversos 
conflitos agrários envolvendo as mulheres, dificultando a concretização do direito de igualdade 
previsto na Constituição Federal de 1988. A Carta Maior, no seu artigo 186, determina que toda 
a propriedade rural deve cumprir com a sua função social, uso adequado de recursos naturais, 
respeito às leis ambientais e trabalhistas, o que é limitado pelo próprio texto constitucional, no 
artigo 185, que prevê que propriedade produtiva não será desapropriada. A violência contra as 
mulheres, na maioria das vezes, está relacionada com a dominação masculina. Safiotti afirma 
esse “tipo violência ultrapassa, permanente e perigosamente, dois limites: o da capacidade 
imaginativa e o da contingência [...]”. A Lei Maria da Penha, a criação do Fórum de Elaboração 
de Política para o Enfrentamento à Violência contra as Mulheres do Campo e da Floresta, o 
Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e a implementação da Rede 
Integrada de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência são conquistas importantes 
das mulheres brasileiras nos últimos anos. Porém, no ano de 2018, o governo de extrema direita 
que assumiu a Presidência do Brasil, é abertamente misógino e machista em seus discursos e, 
o Ministério da Família, da Mulher e dos Direitos Humanos não vem desenvolvendo nenhum 
projeto relevante contra a violência contra a mulher, seja ela real ou simbólica, ainda mais para 
as mulheres rurais, que são ainda mais invisibilizadas. No entanto, assim como os dados 
apontam, conforme já demonstrado, que o Estado conta com a presença de alto número de 
violência real contra as mulheres, seja por meio de crimes de lesão corporal, tentativa de 
feminicídios e até mesmo feminicídios, a violência simbólica também está presente, seja pela 
dominação masculina no controle econômico, ou pelas tomadas de decisão centralizadas nas 
mãos dos homens. O objetivo é perceber como a violência simbólica impacta na vida das 
mulheres moradoras dos assentamentos de reforma agrária do Estado de Goiás. Será utilizada 
a revisão bibliográfica para a construção dos capítulos da dissertação, com o método hipotético-
dedutivo para confirmar ou refutar a hipótese levantada. Assim, os conflitos no campo e todas 
as lutas travadas pelos movimentos sociais de luta pela conquista do acesso à terra sobre a 
enorme concentração fundiária no Brasil e a injustiça na distribuição e ações/políticas públicas 
de acesso e permanência na terra. 
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O PATRIARCADO E A VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES CAMPONESAS NA 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 

Lorena Cristina Moreira1  

Adegmar José Ferreira2 

 

RESUMO: O Direito Agrário é um complexo jurídico de normas relacionadas ao campo, bem 
como ao uso e a posse da terra, autônomo (autonomias legislativa, científica e didática), 
mesclando direito público e privado e tem como objetivo principal regulamentar as relações do 
ser humano com a terra As reflexões do conjunto de sujeitos (as), processos, ações e 
institucionalidades relacionadas ao uso da terra, dos recursos naturais e da função 
socioambiental da terra, discutindo a colonização do Brasil, o patriarcado, o capitalismo e como 
esses processos estruturaram um espaço agrário em que as mulheres, apesar de exercerem papel 
primordial, sofrem com diversos tipos de violências advindas desse patriarcado. A reforma 
agrária no Brasil enfrenta enormes desafios diante do agronegócio, do capitalismo e da elite 
conservadora que domina a política do país. Desse modo, só se faz reforma agrária por meio 
dos movimentos sociais de luta pela terra e, a partir deles, o Estado concretiza os assentamentos 
de reforma agrária, por meio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA. 
A violência contra as mulheres, na maioria das vezes, está relacionada com a dominação 
masculina e com o poder do patriarcado, ou seja, o poder que os homens exercem sob as 
mulheres, ainda mais em uma sociedade misógina e machista como a brasileira. As mulheres 
do campo sofrem mais com as violências do que os homens, O acesso à água, à titulação de 
terras, ao crédito rural, à assistência técnica e à compra de sementes, bem como na 
comercialização de produtos é muito mais difícil para as mulheres, sendo que são cerca de 15 
milhões de mulheres que vivem no campo do Brasil hoje. O objetivo é compreender as 
influências da colonização, capitalismo e patriarcado na atuação das mulheres do campo e os 
seus papeis na agricultura familiar. O marco teórico que vai acompanhar o desenvolvimento 
dessa pesquisa são: os estudos de Rita Segato sobre colonização, patriarcado e gênero. A técnica 
da pesquisa é qualitativa, por meio da observação-participante, permitindo o alcance de 
resultados que possam identificar a verdadeira situação das mulheres nos assentamentos de 
reforma agrária no Estado de Goiás. A reforma agrária vai muito além da distribuição da terra 
e constituição dos assentamentos, sendo que a agricultura familiar e o trabalho das mulheres 
camponesas são muito relevantes nesses processos, o que desencadeou estudos que envolvem 
as lutas dessas mulheres camponesas contra o agronegócio e o patriarcado, em um verdadeiro 
feminismo camponês popular. 
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